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1. OBJETIVO

1.1. Contratação de empresa especializada para elaborar o Plano de Recursos Hídricos  da Bacia Hidrográfica do Rio Itapecuru (PRH-Itapecuru), localizada no estado do Maranhão. 

1.2. Estabelecimento de normas, critérios, diretrizes para condução dos trabalhos, condições básicas de natureza técnica, informações para apresentação das propostas técnicas, bem como, condições contratuais para a elaboração do PRH-Itapecuru.

2. CONCEITUAÇÃO

Nestes Termos de Referência são utilizadas expressões com os seguintes significados e interpretações:

Bacia Hidrográfica - É uma área definida topograficamente, drenada por um curso d’água ou um sistema conectado de cursos d’água tal que toda vazão efluente seja descarregada através de uma simples saída (exutório).

Cadastro Nacional de Usuários de Recursos Hídricos (CNARH) – Este é um sistema desenvolvido pela ANA, em parceria com as autoridades estaduais de recursos hídricos, que visa conhecer o universo dos usuários das águas e promover a regularização desses para a garantia do uso das águas em cada bacia hidrográfica.

Cenarização – É uma prospecção sobre os futuros possíveis relacionados à gestão hídrica, de modo que as instituições responsáveis pelo gerenciamento de recursos hídricos na bacia possam identificá-los e escolher o cenário que se pretende construir para a bacia hidrográfica em questão, de modo a exercer toda a influência inerente a esses órgãos para concretizá-lo.

Cenário Tendencial - É característico de uma projeção futura para todos os usos das bacias hidrográficas, considerando que não será realizado nenhum investimento representativo nos setores usuários dos recursos hídricos em beneficio do uso racional, do reuso e de tecnologias que garantam a redução de perdas e elevação de eficiência nos processos produtivos agrícolas, industriais e de distribuição de água; admite como tendência a evolução do desenvolvimento verificada no passado até a situação atual.

Cenário Alternativo - Prevê a utilização racional dos recursos hídricos pela adoção de medidas e tecnologias que garanta uma diminuição das perdas por parte dos sistemas de distribuição de água e pela implantação de tecnologias nos setores industrial e agrícola para maior eficiência no processo produtivo de forma a diminuir o consumo de água ou, pelo aumento da produtividade. O cenário alternativo se subdivide em: alternativo realista, alternativo otimista e alternativo pessimista.

Consórcio – Associação de empresas especializadas em uma ou mais atividades relacionadas ao objeto do presente Termo de Referência com o propósito de participar da licitação.

Consultor - Técnico de notório saber, reconhecido nos meios técnico-científicos, com experiência em trabalhos que guardem similaridade com o objeto deste TR.

Contratante – Instituição que licita e contrata terceiro para execução dos serviços, neste caso, para elaboração do PRH-Itapecuru.

Consultoria/Contratada – Empresa ou consórcio de empresas, vencedor da licitação destinada à elaboração do Plano que, após contratação para essa finalidade, elaborará o Plano de Recursos Hídricos da Bacia do Rio Itapecuru.

Contrato – Instrumento jurídico-legal, subscrito pela CONTRATANTE e pela CONTRATADA, que define as obrigações de ambas as partes com relação à execução dos serviços.

Critérios do Plano – Conjunto de normas, conceitos, padrões, parâmetros, dentre outros aspectos, que nortearão o desenvolvimento do PRH.

Desenhos/Figuras – Documentos que consubstanciam, por meio de plantas, croquis, diagramas, gráficos, os resultados dos trabalhos descritos neste TR.

Diagnóstico – Compreende o levantamento, a organização e o tratamento dos dados referentes aos meios físico, biótico e sócio-econômico-cultural da área da bacia hidrográfica, bem como o quadro institucional pertinente, seguido da análise integrada do conjunto assim construído, com o objetivo de examinar e avaliar as inter-relações e efeitos resultantes das ações antrópicas sobre as estruturas naturais.

Diretrizes do Plano – Conjunto de princípios metodológicos e estratégias de execução delineados no TR e que deverão nortear o desenvolvimento do PRH, aprovados pelo CONTRATANTE.

Edital – Documento onde são estabelecidas as normas que regem uma licitação e a participação dos proponentes.

Fiscal – Representante da CONTRATANTE, especialmente designado para acompanhar e fiscalizar os serviços de elaboração do PRH, podendo contar com apoio técnico de terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo de informações pertinentes a cada atribuição.

Equipe de Supervisão – Equipe responsável pelo acompanhamento técnico dos serviços prestados pela CONTRATADA, atuando sob a autoridade da CONTRATANTE.

Especificações Complementares – Documentos que, por força de condições técnicas totalmente imprevisíveis, se fazem necessários para a complementação das especificações já emitidas.

Fatura – Documento contábil correspondente ao valor da medição dos trabalhos executados no período de medição, aprovados pela Equipe de Fiscalização e em consonância com os termos contratuais.

Gerenciamento Integrado de Recursos Hídricos – Corresponde às ações destinadas a regular o uso, controle e proteção dos recursos hídricos e monitorar a conformidade da situação corrente com os princípios estabelecidos nas políticas federal e estaduais de recursos hídricos, objetivando concretizar o cenário mais adequado, possível e pactuado entre os usuários e demais atores que atuam na bacia hidrográfica.

Indicador – Estatística ou medição que se relaciona com uma condição, mudança de qualidade ou mudança no estado de algo que se pretende avaliar, fornecendo informação e descrevendo o estado de um determinado fenômeno. Os indicadores devem permitir uma avaliação objetiva do resultado e devem ser capazes de serem reproduzidos no tempo, de forma que as edificações podem ser gradativamente avaliadas à medida que ocorram.

Medição – Documento emitido periodicamente pela CONTRATADA, relativo aos serviços executados no período, conforme programa de trabalho e cronograma de pagamentos previamente ajustados com a CONTRATANTE, devendo acompanhar o Relatório Mensal de Andamento (RA).

Nota Técnica (NT) – Documento temático, de emissão prevista ou não no Programa de Trabalho, com o qual a CONTRATADA submete ao conhecimento, exame e eventual aprovação da CONTRATANTE. É um material técnico reunido como parte importante para montagem do Plano.

Ordem de Serviço (OS) – Documento emitido pela CONTRATANTE, autorizando o início dos trabalhos, ou parte deles.

Plano de Trabalho – Documento contendo os elementos descritivos dos serviços a serem realizados pela CONTRATADA, incluindo-se as atividades e eventos a serem cumpridos, o cronograma físico dessas atividades e os respectivos produtos, preparado pela CONTRATADA e aprovado pela CONTRATANTE, que consolida a programação dos serviços a serem desenvolvidos contratualmente.

Plano de Recursos Hídricos de Bacia Hidrográfica – Instrumento de planejamento, contínuo e dinâmico, numa visão de longo prazo, de forma a permitir uma gestão compartilhada do uso múltiplo e integrada dos recursos hídricos superficiais e subterrâneos. Um dos instrumentos de gestão de recursos hídricos previstos na Lei Federal nº 9.433, de 08 de janeiro de 1997. Corresponde a uma nova geração de política pública, cujos objetivos de gestão não são unicamente fundados sobre as normas técnicas, nem definidos com relação a um quadro regulamentar, mas resultantes de negociações que utilizam múltiplos atores, desde a etapa de elaboração dos documentos iniciais até sua aprovação final, de forma a construir um planejamento dinâmico, numa visão de curto, médio e longo prazo, definida em cenários, permitindo uma gestão compartilhada do uso integrado dos recursos hídricos na bacia a que se refere.

Produto Final – Congrega o Plano de Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica do Rio Itapecuru.

Programa de Trabalho – Documento que descreve a sequência de fases de uma tarefa, ou, a sequência de tarefas referentes a determinado serviço ou trabalho, indicando o tempo necessário em cada uma e os recursos materiais e humanos envolvidos.

Proponente/Licitante – Empresa ou associação de empresas, legalmente constituídas e tecnicamente habilitadas, que apresentam propostas técnico-comerciais para execução do PRH-Itapecuru.

Proposta - Conjunto de documentos técnicos e comerciais apresentados por cada participante de licitação, conforme orientação constante de um Edital de Licitação ou Carta-Convite e seus anexos.

Regularização de Vazões – Prática utilizada para garantir uma vazão uniforme, ao longo do tempo.

Relatório Final (RF) – Documento de emissão prevista no Planejamento dos Trabalhos, que se caracteriza como o produto final ou conclusivo dos serviços. Também é considerado evento contratual, servindo sua aprovação de referência para a liberação do pagamento final.

Relatório Mensal de Andamento (RA) – Documento de emissão mensal, por meio do qual a CONTRATADA comunica à CONTRATANTE os trabalhos executados no período e a forma como vem cumprindo o Cronograma, para exame e aprovação pelo CONTRATANTE.

Relatório Parcial (RP) – Documento no qual se apresenta o produto de algum componente dos serviços. É considerado um marco contratual, representando a conclusão de uma etapa ou fase da elaboração do plano e, em consequência, a sua aprovação pela CONTRATANTE. Serve de referência para a liberação de parcela de pagamento. Corresponde a produtos parciais previstos no Relatório de Planejamento.

Reunião Pública – Evento que ocorrerá ao final de cada etapa do PRH-Itapecuru (diagnóstico, cenários, plano propriamente dito), objetivando apresentar e discutir com a sociedade em geral os resultados obtidos em cada etapa de trabalho. Destina envolver a sociedade na discussão das potencialidades, dos problemas e de soluções para os recursos hídricos da bacia e no processo de gestão das águas, sensibilizando-a para a responsabilidade coletiva quanto à sua utilização e conservação.

Sistema de Classificação de Intervenções (SCI) – Sistema que será confeccionado para organizar as diversas intervenções propostas no Plano, segundo uma estrutura analítica que seja válida para toda a bacia. As intervenções estarão individualmente contidas no SIG-Plano do PRH-Itapecuru, que permitirá a recuperação de informações por rubrica do SCI, e por município ou por bacia.

Serviços ou trabalhos – Conjunto de atividades, objeto da licitação destinada a contratar a elaboração do Plano.

Sistema de Informações Geográficas (SIG) – Sistema de gerenciamento de informações capaz de coletar, armazenar e recuperar informações baseadas nas suas localizações espaciais. Direcionam estudos que visam ao planejamento e à gestão ambiental, e são desenvolvidos a partir de aspectos temáticos, como topografia, hidrografia, geologia, geomorfologia, pedologia, vegetação e uso e ocupação da terra.

SIG-Plano – Sistema simplificado de informações georreferenciadas que visa auxiliar a elaboração do PRH-Itapecuru.

Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos (SINGREH) – Corresponde ao conjunto de organismos, agências e instituições públicas e privadas, e às formas de articulação para o cumprimento das respectivas atribuições, estabelecidos com o objetivo de executar a política de recursos hídricos, tomando como base a legislação vigente, o modelo de gerenciamento proposto para cada bacia e o plano de recursos hídricos da mesma.

Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos (SIRH) – Sistema georreferenciado de coleta, tratamento, recuperação e armazenamento, em banco de dados, de informações sobre recursos hídricos e sobre os fatores intervenientes em sua gestão, dotado de uma estrutura informatizada capaz de processar as informações relativas aos instrumentos de gestão (outorga, cobrança, enquadramento e monitoramento dos corpos hídricos e progresso do Plano de Recursos Hídricos) e demais informações concernentes aos recursos hídricos. É uma ferramenta integrante da Política Nacional de Recursos Hídricos, conforme menciona a Lei nº 9.433/97, a ser desenvolvida após a conclusão do Plano de Recursos Hídricos, não se incluindo, portanto, no escopo do PRH-Itapecuru.

Sociobiodiversidade – Conceito que expressa a inter-relação entre a diversidade biológica e a diversidade de sistemas socioculturais.

Termo de Recebimento – Documento comprobatório de que os serviços foram realizados conforme as normas e exigências contratuais. 

Unidades de Gestão Hídrica (UGH) – São unidades administrativas estaduais, identificadas dentro de uma bacia hidrográfica, que, respeitados os domínios das águas e limites territoriais das UFs, apresentam uma identidade regional caracterizada por aspectos físicos, socioculturais, econômicos, políticos e logísticos, podendo ou não ser coincidentes com as UPHs.

Unidades de Planejamento Hídrico (UPH) – São divisões de uma bacia hidrográfica, caracterizadas por uma homogeneidade de fatores hidrográficos e hidrológicos que permitem a organização do planejamento e do aproveitamento dos recursos hídricos ali existentes. As UPHs deverão ser formadas por bacias ou sub-bacias hidrográficas de rios afluentes e/ou segmentos do Rio Itapecuru, com continuidade espacial. 

Usos Múltiplos da Água – Vários tipos de usos possíveis para a água, por vários setores, em função de suas qualidades e quantidades. O uso dos recursos hídricos por cada setor pode ser classificado como consuntivo e não consuntivo.

Uso consuntivo – Quando, durante o uso, é retirada uma determinada quantidade de água dos mananciais e depois de utilizada, uma quantidade menor e/ou com qualidade inferior é devolvida, ou seja, parte da água retirada é consumida durante seu uso. Exemplos: abastecimento, irrigação, etc.

Uso não consuntivo – Quando, durante o uso, é retirada uma parte de água dos mananciais e depois de utilizada, é devolvida a esses mananciais a mesma quantidade e com a mesma qualidade, ou ainda nos usos em que a água serve apenas como veículo para certa atividade, ou seja, a água não e consumida durante seu uso. Exemplos: aquicultura, navegação, etc.

3. LISTA DE SIGLAS

AAI – Avaliação Ambiental Integrada

AHE – Aproveitamento Hidrelétrico

AHINOR – Administração das Hidrovias do Nordeste

ANA – Agência Nacional de Águas

ANAC – Agência Nacional de Aviação Civil

ANEEL – Agência Nacional de Energia Elétrica

CAEMA – Companhia de Água e Esgoto do Estado do Maranhão

CBH – Comitê de Bacia Hidrográfica

CERH – Conselho Estadual de Recursos Hídricos

CHESF – Companhia Hidroelétrica do São Francisco

CNARH – Cadastro Nacional de Usuários de Recursos Hídricos

CNRH – Conselho Nacional de Recursos Hídricos

CODEVASF – Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba 

CONAMA – Conselho Nacional do Meio Ambiente

CONERH-MA  – Conselho Estadual de Recursos Hídricos do Estado do Maranhão

CPRM – Companhia de Pesquisa de Recursos Minerais/Serviço Geológico do Brasil

DNOCS - Departamento Nacional de Obras Contra as Secas

DSG – Diretoria de Serviço Geográfico/Exército Brasileiro

EPE – Empresa de Pesquisa Energética

FERH – Fundo Estadual de Recursos Hídricos

FGV – Fundação Getúlio Vargas

IBGE – Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística

IET – Índice de Estado Trófico

INDE – Infraestrutura Nacional de Dados Espaciais

IQA – Índice de Qualidade da Água

IPEA – Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada

MA – Maranhão

MI – Ministério da Integração Nacional

MMA – Ministério do Meio Ambiente

MME – Ministério de Minas e Energia

MPOG - Ministério do Planejamento Orçamento e Gestão

MS – Ministério da Saúde

OGRH – Órgão Gestor de Recursos Hídricos

PDE – Plano Decenal de Expansão de Energia

PERH – Plano Estadual de Recursos Hídricos

RHANO – Região Hidrográfica Atlântico Nordeste Ocidental 

PNRH – Plano Nacional de Recursos Hídricos

PNUD – Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento

PRH – Plano de Recursos Hídricos

PRH-ITAPECURU – Plano de Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica do Rio Itapecuru

RIDE – Região Integrada de Desenvolvimento Econômico

SEMA-MA – Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Naturais do Estado do Maranhão

SCI – Sistema de Classificação de Intervenções

SINGREH - Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos

SIRH – Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos

SISNAMA - Sistema Nacional do Meio Ambiente

SNIRH – Sistema Nacional de Informações sobre Recursos Hídricos

SRHU – Secretaria de Recursos Hídricos e Ambiente Urbano do Ministério do Meio Ambiente

SSD - Sistema de Suporte à Decisão

TR – Termos de Referência

TR-PRH-Itapecuru – Termo de Referência para elaboração do Plano de Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica do Rio Itapecuru.

UEMA – Universidade Estadual do Maranhão

UFMA – Universidade Federal do Maranhão

UF – Unidade da Federação

UGH - Unidades de Gestão Hídrica

UHE – Usina Hidrelétrica

UNESCO – Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura

UPH – Unidades de Planejamento Hídrico

4. COMPETÊNCIA

Compete à Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba  (Codevasf) a responsabilidade pela contratação, fiscalização, inspeção, análise, aprovação, e pagamento pelos serviços objeto do contrato a que se refere a este Termo de Referência.

5. INFORMAÇÕES GERAIS

Este Termo de Referência (TR) está em sintonia com a Lei Federal nº 9.433, de 8 de janeiro de 1997, que instituiu a Política Nacional de Recursos Hídricos, e sua elaboração tomou por base o que nela se estabelece sobre Planos de Recursos Hídricos (PRH), um de seus instrumentos de gestão, procurando-se adaptar esse conteúdo às condições específicas e ao contexto da bacia em questão. A referida lei estabelece que os Planos de Recursos Hídricos sejam diretores e de longo prazo, e visem a fundamentar e orientar a implementação da Política Nacional de Recursos Hídricos e o gerenciamento dos recursos hídricos com horizonte de planejamento compatível com o período de implantação de seus programas e projetos. Assim, os Planos buscam atender aos objetivos da referida Política, principalmente no que tange a assegurar o uso integrado e harmônico dos recursos hídricos, considerando a sua crescente importância estratégica para o Brasil.

Esse contexto de planejamento dos recursos hídricos da bacia demanda o envolvimento da sociedade para a confecção do PRH, em atendimento aos preceitos da Política Nacional de Recursos Hídricos, que dispõe que a gestão dos recursos hídricos deve ser descentralizada e contar com a participação do poder público, dos usuários e da sociedade civil organizada. 

Visando assegurar a legalidade ao processo de elaboração do PRH-Itapecuru, o Conselho Estadual de Recursos Hídricos do Estado do Maranhão (CONERH-MA ), que conta com representantes dos Poderes Públicos do estado do Maranhão, da sociedade civil organizada e dos setores de usuários dos recursos hídricos, com vistas ao atendimento de preceitos legais que legitimam a produção do documento, terá um papel fundamental dentro do processo de confecção do PRH-Itapecuru, pois, através da mobilização de grupos representativos da sociedade, com a devida participação das entidades civis de recursos hídricos, usuários das águas e poder publico, constituirá no principal canal de interlocução da sociedade da bacia, e de seus interesses, com a equipe da empresa vencedora, responsável pela elaboração do Plano.

Este Termo de Referência fixa as diretrizes para a condução dos trabalhos, com vistas à produção de um Plano compatível com as necessidades atuais e futuras da bacia hidrográfica do Rio Itapecuru, bem como, aos objetivos, metodologias e procedimentos operacionais a serem observados para a estruturação do Plano, o envolvimento da sociedade na tomada de decisões, e os correspondentes produtos esperados.

5.1. Marco Referencial

Neste termo de referência entende-se por marco referencial o conhecimento existente sobre a bacia, delineado pela lista de estudos e projetos empreendidos na Bacia Hidrográfica do Rio Itapecuru nos últimos anos, de dados secundários, já disponíveis, contido em estudos anteriores sobre temas ou áreas de interesse para a investigação proposta, cobrindo a bacia ou parte(s) dela. 

O quadro 1 apresenta uma síntese de estudos sobre a bacia do Itapecuru, e tem caráter orientativo, e não englobam todas as informações relacionadas à referida bacia, cabendo à PROPONENTE obter elementos adicionais e complementares para a formulação de sua PROPOSTA.

Quadro 1 – Algumas informações disponíveis sobre a Bacia do Itapecuru

	TÍTULO
	ANO
	ELABORAÇÃO
	OBSERVAÇÕES

	Itapecuru: águas que correm entre pedras.
	2001
	Raimundo Nonato Medeiros da Silva
	Apresenta uma visão geral da bacia, área de extensão e impactos ambientais.

	Áreas potenciais para a aquicultura sustentável na bacia do rio Itapecuru: bases para o planejamento utilizando o sistema de Informação Geográfica
	2005
	Haroldo Gomes Barroso
	Determinar macroáreas propícias à prática da aquicultura sustentável, sem engessar a produção de pescado na bacia do rio Itapecuru, apontando modelos capazes de alavancar a atividade como melhor alternativa na promoção do emprego e renda à maioria da população rural ribeirinha, promovendo uma socioeconomia equilibrada da área de estudo.

	Projeto Cadastro de Fontes de abastecimento por Água Subterrânea, localizado no semiárido do Nordeste
	2005
	MME/CPRM
	Objetiva a realização do cadastro de todos os poços tubulares, poços escavados representativos e fontes naturais em uma área de 755.000 km² com ênfase no semiárido do Nordeste.

	Atlas das Áreas Susceptíveis à Desertificação do Brasil
	2007
	MMA/UFPB
	Aborda aspectos sobre o avanço dos processos de desertificação no Brasil, suas causas e consequências. Essa publicação possui 66 mapas que traçam o perfil ambiental, produtivo e demográfico dessa região que engloba os nove Estados do Nordeste, Espírito Santo e Minas Gerais.

	Atlas Nordeste: abastecimento urbano de água: resumo executivo


	2009
	ANA/Consórcio Engecorps/

Geoambiente
	Consolida o planejamento da oferta de água para todos os municípios dos Estados de Alagoas, Bahia, Ceará, Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio Grande do Norte e Sergipe, norte semiárido de Minas Gerais, e cidades com cinco mil ou mais habitantes do Estado do Maranhão, para garantir o atendimento das demandas da população urbana até o ano 2025.

	Reflexões sobre água subterrânea do estado do Maranhão
	2010
	Luiz Carlos Araújo dos Santos
	Sistematiza as informações disponíveis sobre a água subterrânea no Maranhão, identificando os principais aquíferos, assim como os principais agentes poluidores desta água.

	Atlântico Nordeste Ocidental – Caderno da Região Hidrográfica
	2010
	MMA
	Estudos regionais desenvolvidos para subsidiar a elaboração do Plano Nacional de Recursos Hídricos (PNRH).

	Plano de Ação para Prevenção e Controle do Desmatamento e das Queimadas no Estado do Maranhão
	2011
	Governo do Estado do Maranhão
	Instrumento catalisador de políticas públicas e de iniciativas da sociedade civil organizada em prol do desenvolvimento sustentável no Estado

	O Comitê de Bacia Hidrográfica: o que é e o que faz
	2011
	ANA
	Apresenta o contexto histórico da criação dos comitês, as atribuições, como e por que criá-los e as diferenças quando comparados a outros colegiados.

	Conjuntura dos Recursos Hídricos no Brasil – Informe 2012
	2012
	ANA
	Apresenta um panorama dos recursos hídricos, em escala nacional, e o seu acompanhamento a cada ano.

	O Comitê de Bacia Hidrográfica como Instrumento para a Gestão Sustentável das águas no Maranhão
	2012
	XX Simpósio Brasileiro de Recursos Hídricos
	Descreve a importância da instituição dos Comitês de bacias Hidrográficas para a gestão das águas no Estado do Maranhão.

	Gerenciamento dos Recursos Hídricos do Maranhão
	2013
	UEMA/UNESP - Revista Eletrônica de Geografia
	Estabelece um diagnóstico básico e uma visão regional dos recursos hídricos do Estado do Maranhão

	Plano Decenal de Expansão de Energia - PDE 2020
	2013
	MME/EPE
	Contém uma visão integrada da expansão da demanda e da oferta de recursos energéticos para um horizonte de dez anos, definindo um cenário de referência, o qual sinaliza e orienta decisões dos agentes no mercado de energia, visando assegurar a expansão equilibrada da oferta energética, com sustentabilidade técnica, econômica e socioambiental.

	Conjuntura dos Recursos Hídricos no Brasil
	2009 a 2013
	ANA
	Consiste em importante ferramenta de acompanhamento sistemático e periódico da condição dos recursos hídricos e de sua gestão em escala nacional.


5.2. Marco Legal e Institucional

A Bacia Hidrográfica do Rio Itapecuru está integralmente inserida no estado do Maranhão, ou seja, seu curso de água principal corta apenas uma Unidade da Federação, sendo, portanto, um rio de domínio do Estado, sendo dele a competência para fazer sua gestão, como apregoa a Lei nº 9.433/1997. O marco legal e institucional para a gestão de recursos hídricos, no que se refere especificamente à elaboração do PRH-Itapecuru, está representado pelo conjunto de leis e demais atos normativos, editados pelos governos federal e estadual na área de abrangência da bacia hidrográfica do Rio Itapecuru, incluindo as resoluções e deliberações do Conselho Estadual de Recursos Hídricos (CONERH), que deve ser observadas na sua elaboração. 

Os quadros 2 e 3 apresentam, como referência, alguns dos principais diplomas legais e institucionais associados à gestão dos recursos hídricos na Bacia Hidrográfica do Rio Itapecuru que devem ser observados pela CONTRATADA na elaboração do PRH-Itapecuru, dentre outros que vierem a ser necessários ao pleno atendimento da legislação vigente.

Quadro 2 – Leis e Atos Normativos Federais

	TIPO
	Nº
	DATA
	CONTEÚDO

	Lei
	6.938
	31/08/1981
	Estabelece a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, constitui o Sistema Nacional do Meio Ambiente (SISNAMA), institui o Cadastro de Defesa Ambiental e dá outras providências.

	Lei
	9.433
	08/01/1997
	Institui a Política Nacional de Recursos Hídricos e cria o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos.

	Resolução CONAMA
	237
	19/12/1997
	Dispõe sobre licenciamento ambiental; competência da União, Estados e Municípios; listagem de atividades sujeitas ao licenciamento; Estudos Ambientais, Estudo de Impacto Ambiental e Relatório de Impacto Ambiental.

	Lei
	9.984
	17/07/2000
	Cria a Agência Nacional de Águas (ANA).

	Resolução CNRH
	05
	10/04/2000
	Estabelece diretrizes para a formação e funcionamento dos Comitês de Bacia Hidrográfica.

	Resolução CNRH
	15
	11/01/2001
	Estabelece diretrizes gerais para a gestão de águas subterrâneas.

	Resolução CNRH
	16
	08/05/2001
	Estabelece critérios gerais para a outorga de direito de uso de recursos hídricos.

	Resolução CNRH
	22
	24/05/2002
	Estabelece diretrizes para inserção das águas subterrâneas no instrumento Plano de Recursos Hídricos.

	Resolução CNRH
	32
	25/06/2003
	Institui a Divisão Hidrográfica Nacional.

	Lei
	10.881
	11/06/2004
	Autoriza o funcionamento de entidades delegatórias de funções de agências de água e a celebração de contrato de gestão com a ANA.

	Resolução CNRH
	48
	21/03/2005
	Estabelece critérios gerais para a cobrança pelo uso dos recursos hídricos.

	Resolução CONAMA
	357
	17/03/2005
	Dispõe sobre o enquadramento de corpos hídricos em classes de usos, segundo seus usos preponderantes.

	Resolução CNRH
	58
	30/01/2006
	Aprova o Plano Nacional de Recursos Hídricos

	Resolução CNRH
	65
	07/12/2006
	Estabelece diretrizes de articulação dos procedimentos para obtenção da outorga de direito de uso de recursos hídricos com os procedimentos de licenciamento ambiental.

	Resolução CNRH
	91
	05/11/2008
	Dispõe sobre procedimentos gerais para enquadramento dos corpos de água superficiais e subterrâneos.

	Resolução CNRH
	92
	05/11/2008
	Estabelece critérios e procedimentos gerais para proteção e conservação das águas subterrâneas no território brasileiro.

	Lei
	12.334
	20/09/2010
	Estabelece a Política Nacional de Segurança de Barragens destinadas à acumulação de água para quaisquer usos, à disposição final ou temporária de rejeitos e à acumulação de resíduos industriais, cria o Sistema Nacional de Informações sobre Segurança de Barragens.

	Resolução CNRH
	145
	12/12/2012
	Estabelece diretrizes para a elaboração de Planos de Recursos Hídricos de Bacias Hidrográficas e dá outras providencias.

	Lei
	12.787
	11/01/2013
	Dispõe sobre a Política Nacional de Irrigação


Quadro 3 – Leis e atos normativos do Estado do Maranhão

	TIPO
	Nº
	DATA
	CONTEÚDO

	Lei
	8.149
	15/06/2004
	Dispõe sobre a Política Estadual de Recursos Hídricos, o Sistema de Gerenciamento Integrado de Recursos Hídricos e dá outras providências.

	Lei
	8.153
	08/07/2004
	Cria a Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Recursos Naturais do Maranhão (SEMA-MA).

	Resolução
	03
	01/09/2006
	Institui a Câmara Técnica de Assuntos Institucionais e do Plano Estadual de Recursos Hídricos.

	Resolução CONERH-MA 
	04
	07/12/2006
	Regulamenta a instalação de Comitês de Bacias Hidrográficas no Estado do Maranhão.

	Decreto 
	123.170
	28/06/2007
	Regulamenta o Capítulo I da Lei 8.598, de 04 de maio de 2007, que instituiu o Cadastro de Atividade Florestal (CAF), composto pelo Cadastro de Exploradores e Consumidores de Produtos Florestais do Estado do Maranhão (CEPROF/MA) e o Sistema de Comercialização e Transporte de Produtos Florestais do Estado do Maranhão (SISFLORA/MA), e dá outras providências.

	Decreto 
	123.171
	28/06/2007
	Altera dispositivos do Decreto nº 21.821, de 23 de dezembro de 2005, que Regulamenta o Conselho Estadual de Recursos Hídricos (CONERH-MA).

	Decreto 
	27.319
	14/04/2011
	Regulamenta o Conselho Estadual de Recursos Hídricos do Estado do Maranhão (CONERH-MA) e dá outras providências.

	Decreto
	27.845
	18/11/2011
	Regulamenta a Lei nº 8.149, de 15 de junho de 2004, que institui a Política Estadual de Recursos Hídricos, o Sistema de Gerenciamento Integrado de Recursos Hídricos, com relação às águas superficiais, e dá outras providências.

	Portaria
	105
	18/11/2011
	Dispõe sobre lançamento de Efluentes

	Decreto
	28.008
	30/01/2012
	Regulamenta a Lei nº 8.149, de 15 de junho de 2004 e a Lei nº 5.405, de 08 de abril de 1992, com relação às águas subterrâneas e dá outras providências.

	Resolução CONERH-MA 
	02
	30/03/2012
	Regulamenta a instalação de Comitês de Bacias Hidrográficas no Estado do Maranhão

	Resolução CONERH-MA 
	08
	12/12/2013
	Altera o artigo 16 da Resolução nº 02/2012, que regulamenta a instalação de Comitês de Bacias Hidrográficas no Estado do Maranhão.


5.3. Marco Teórico: o Plano de Recursos Hídricos e suas Perspectivas

O marco teórico é a explicitação da arquitetura conceitual do PRH e do seu significado para a gestão dos recursos hídricos da bacia, estabelecendo sua natureza, os seus fundamentos, as referências a serem adotadas e as grandes linhas metodológicas que serão observadas. Ainda, explicita a essência do PRH, as abordagens a serem adotadas, a postura intelectual e os compromissos que seus executores deverão manter no desempenho de suas tarefas para alcançar os objetivos perseguidos, com a qualidade e a completude desejada. Juntamente com o marco referencial, firma o contexto em que o PRH se apresenta aos planejadores e aos atores da bacia.

As iniciativas ligadas à implementação da moderna gestão dos recursos hídricos no Brasil, entre outros acontecimentos, não apenas trouxeram à cena novos tomadores de decisão, mas criaram novos processos e abordagens que, consagrados em escala mundial, representam, em seu conjunto, um novo paradigma, no sentido proposto por Kuhn
, orientado para:

a) Assegurar a sustentabilidade dos recursos hídricos;

b) Aumentar a eficiência/efetividade dos seus usos;

c) Permitir a gestão participativa, com envolvimento da sociedade civil no processo decisório.

Hoje, privilegia-se o uso múltiplo dos recursos hídricos suportado por ampla negociação entre os usuários; a consideração dos efeitos que novos empreendimentos possam ter sobre a bacia como um todo e sobre a sustentabilidade dos seus recursos hídricos em particular; o valor econômico, social e ambiental
 da água; e o planejamento e a gestão integrados dos recursos hídricos.

Um Plano é mais que tudo, um roteiro para alcançar a visão de futuro estabelecida pelos seus autores. O planejamento tem lugar em um cenário onde os fatores físicos, socioeconômicos, ambientais, e políticos estão sujeitos a mudanças, mesmo durante o relativamente curto período em que este é desenvolvido. No caso particular de PRHs essa visão é construída com a participação de todos os atores envolvidos, por meio de um processo de participação pública e mediante uma abordagem que contemple a complexidade, a interdisciplinaridade
, a transdisciplinaridade e a incerteza que permeiam as questões envolvidas. A inteligência que deve ser praticada no âmbito do Sistema de Gestão Integrada da Bacia, que abrange todos os organismos federais e estaduais ligados à gestão das águas, se origina: (i) dos valores, conhecimentos e opções que o sistema é capaz de criar e operacionalizar, e, (ii) da organização e da dinâmica de relações que são estabelecidas entre esses valores, opções e conhecimentos, fundadas em metodologias, procedimentos, modelos e técnicas que casam o discurso com a ação. Sempre que uma dessas dimensões é tratada isoladamente, o resultado distancia-se em muito do desejável.

O plano é um instrumento de gestão estabelecido pela Política Nacional de Recursos Hídricos, instituída pela Lei nº 9.433/97. Como tal, é empregado com o propósito de apoiar uma organização a atuar melhor – concentrar suas energias, aglutinar a ação dos seus membros em torno dos mesmos objetivos, avaliar e ajustar a trajetória de forma a responder a um ambiente em permanente mudança. A construção desse instrumento deve ser decorrente de um esforço disciplinado para produzir ações e intervenções segundo uma visão de futuro e prioridades compartilhadas pelos membros dessa organização para guiá-la, objetivo e de fácil compreensão por todos os atores que dele participam. O núcleo de um Plano de Recursos Hídricos de uma bacia hidrográfica é, portanto, uma proposição de gerenciamento dos recursos hídricos dessa bacia no que concerne a disponibilidade (quantitativa e qualitativa), demandas e uso racional, levando em conta cinco perspectivas:

a) Jurídico-institucional;

b) Ambiental;

c) Político-econômica;

d) Social (dos atores envolvidos no processo);

e) O estado da arte do planejamento.

Além disso, fator relevante é a consideração das dimensões espacial e temporal da bacia. 

A seguir, uma síntese dessas perspectivas, exceção feita para a primeira delas, que já foi objeto do item 5.2.
5.3.1. A perspectiva ambiental

A perspectiva ambiental instala-se no PRH a partir da constatação de que, atualmente, cada iniciativa, fato ou informação, mantém uma relação indissociável do ambiente onde se manifesta, seja ele antrópico ou natural, tornando indispensável examinar como ele é afetado ou reinterpretado por esse conjunto de relações. A biosfera passa, então, a ser considerada como um sistema autorregulado, submetido a ações antrópicas que acarretam perturbações de vários tipos, intensidades e direções, onde toda causa atua sobre seu(s) efeito(s) e o(s) efeito(s) age(m) sobre a(s) sua(s) causa(s), rompendo com o princípio da causalidade linear
.

Com esses fundamentos em mente, observando-se o território da bacia do Rio Itapecuru e, mais particularmente, as bacias afluentes em que o mesmo é dividido, seja por fatores naturais ou para fins de gestão dos recursos hídricos, percebe-se uma degradação do meio ambiente com intensidade variável, afetando a cobertura vegetal sem que essa perspectiva venha a ser alterada em um prazo curto.

5.3.2. A perspectiva político-econômica

A perspectiva político-econômica traduz-se pela organização política, econômica e social existente na bacia, pelos orçamentos de investimentos federal, estaduais, municipais, companhias concessionárias de serviços públicos e sociedade civil; estende-se aos cenários econômicos formulados como um pano de fundo para o PRH; e alcançam as projeções demográficas, a renda per capita e os níveis de emprego (formal ou informal) na bacia. Todos esses fatores com rebatimento sobre as condições ambientais, institucionais e de organização do espaço geográfico. Completa-se essa perspectiva com a organização da gestão em torno dos CBHs existentes na bacia, bem como, da percepção do valor social e ambiental atribuído à água na bacia.

5.3.3. A perspectiva dos atores envolvidos no processo

O acolhimento da existência de situações ou circunstâncias externas envolvendo ações de recuperação, proteção e conservação de recursos hídricos leva ao reconhecimento de atores que se vinculam ao processo de planejamento e que podem interferir no que se refere aos parâmetros de quantidade e qualidade, positiva ou negativamente no curso dos acontecimentos associados à gestão dos recursos hídricos. A Lei Federal n° 9.433/97 prevê a participação da sociedade como uma forma de divulgar a elaboração do plano, envolver a população na discussão das potencialidades e dos problemas hídricos e suas implicações, sensibilizar a sociedade para a responsabilidade coletiva na preservação e na conservação dos recursos hídricos e estimular os segmentos sociais a participarem do processo de gestão desses recursos.

Uma rápida avaliação, em nenhum momento considerado definitivo, identifica para a bacia do Itapecuru os seguintes atores: Agência Nacional das Águas (ANA); Conselho Nacional de Recursos Hídricos (CNRH); Conselho de Recursos Hídricos do Estado do Maranhão (CONERH-MA ); Secretaria do Meio Ambiente e Recursos Naturais do Estado do Maranhão (SEMA-MA); Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba (Codevasf); Departamento Nacional de Obras Contra as Secas (DNOCS); Secretaria Estadual de Transporte, Saúde, Planejamento e Educação; Secretaria de Recursos Hídricos e Ambiente Urbano/Ministério do Meio Ambiente (SRHU/MMA); Secretarias de Meio Ambiente dos Municípios situados na bacia; Administração das Hidrovias do Nordeste (AHINOR); as Concessionárias de Serviços Públicos (água e esgoto); Federações, Sindicatos, Universidades e Associações Técnicas afetas à área de recursos hídricos ou outras formas de representação da sociedade civil; os residentes na bacia organizados em Associações de Moradores ou de Usuários de Serviços; Organizações Não-Governamentais (ONGs) com atuação na bacia e interesse em temas ambientais/saneamento/recursos hídricos; e todos os usuários de recursos hídricos. 

Um segundo círculo de atores, sem um vínculo imediato com os recursos hídricos, mas com atuação na área de interesse das bacias hidrográficas e com capacidade de interferir sobre a qualidade dos recursos hídricos, sobre as características de distribuição espacial da população, e sobre o uso do espaço municipal, é parte importante no processo devendo ser inserido às discussões. Se estes atores não estiverem mobilizados e voltados para objetivos comuns, muito do esforço aplicado para desenvolvimento da gestão dos recursos hídricos pode não frutificar.

A lista apresentada não pretende ser completa, pois a identificação de todos os atores que devem ser considerados, o estabelecimento de sua importância, de como e onde sua ação impacta a gestão dos recursos hídricos, será empreendida na etapa de diagnóstico da bacia do Itapecuru.

Considerando que uma das condições básicas para a participação é o conhecimento claro e consistente do objeto de estudo, devem ser previstos mecanismos de repasse periódico de informações sobre os trabalhos propostos e em desenvolvimento, estimulando a participação dos diversos atores durante todo o período de elaboração do PRH. Diante disso, o processo de planejamento e gestão participativos dos recursos hídricos deverá ser aprofundado e estendido à elaboração do PRH que deverá prever, em momentos bem definidos, reuniões públicas e encontros técnicos para apresentação dos resultados alcançados e discussão de problemas pertinentes.

5.3.4. A perspectiva do estado da arte do planejamento

O estado da arte do planejamento foi afetado pelos novos paradigmas institucionais e pela revolução conduzida no âmbito da tecnologia da informação, que se manifestam, de forma variada, nas técnicas de planejamento. Dentre eles, pelo menos dois aspectos dessa nova abordagem devem ser admitidos na metodologia de elaboração de Planos de Recursos Hídricos:

· O princípio das interações, pelo qual se admite que toda a ação, uma vez deflagrada, promove um conjunto de interações e retroações com o meio (natural e antrópico) em que ela tem lugar, as quais podem conduzi-la a um resultado diferente daquele inicialmente pretendido/planejado.

· A percepção de que planos devem conter sistemas de acompanhamento, monitoramento e provisões para o acionamento de mecanismos de controle, correção/revisão sempre que efeitos instabilizadores das condições externas (supostas estáveis ou controladas na formulação dos seus programas) sejam detectados.

· Esses dois aspectos conferem à abordagem de planejamento do PRH um caráter adaptativo. A experiência acumulada na última década, especialmente com planos econômicos e seus desdobramentos sobre planos setoriais, depõe eloquentemente em favor desse último princípio, enquanto as interações promovem também a conexão com áreas vizinhas do saber, introduzindo a interdisciplinaridade/transdisciplinaridade
 e fazendo emergir novas construções do conhecimento.

· Deve-se igualmente mencionar a complexidade e a sensibilidade das questões que conectam os recursos hídricos a fatores externos. Elas direcionam os PRHs a:

· Organizar o conhecimento disperso nas informações ainda não integradas, traduzindo-o e reconstruindo-o de forma contextualizada e global, com uma abordagem multissetorial.

· Concebê-los de modo a conviver com as incertezas provocadas por acontecimentos imprevisíveis em áreas fora de controle (política, economia, crises político-sociais, etc) e a abrigar em seu bojo tanto as características determinísticas como os componentes de aleatoriedade, os quais reforçam a adoção de estratégias adaptativas que permitam aos PRHs um ajustamento sem rupturas a essas novas condições.

5.4. Descrição geral da bacia

A caracterização da Bacia Hidrográfica do Rio Itapecuru é parte integrante da contratação do PRH-Itapecuru, devendo ser realizada na etapa do Diagnóstico. Na elaboração das propostas técnicas, as PROPONENTES deverão demonstrar conhecimento da bacia do Rio Itapecuru e seus problemas, indicando todas as referências consultadas, de forma a identificar as origens e poder propor soluções para os problemas da bacia, relacionando as potencialidades e as alternativas de intervenção com a gestão integrada, racional e sustentável dos recursos hídricos.

De modo a facilitar o entendimento sobre a bacia, é apresentada a seguir uma descrição geral, para a qual foi tomada como referência, principalmente, os dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), e do Plano Nacional de Recursos Hídricos, dos Relatórios de Conjuntura dos Recursos Hídricos no Brasil dos anos de 2009 e 2012, e do Caderno da Região Hidrográfica do Itapecuru, elaborados pela Agência Nacional de Águas (ANA) ) 
,

· A bacia hidrográfica do Rio Itapecuru é a segunda maior da Região Hidrográfica Atlântico Nordeste Ocidental, na qual está inserida; e corresponde a 16% do território do estado do Maranhão, compreendendo um total de 57 municípios, sendo que 37 desses têm sedes municipais localizadas na bacia.
· Nasce no Parque Estadual do Mirador, nas serras de Crueira, Itapecuru e Alpercatas, em altitudes de aproximadamente de 500m. Percorre uma extensão de 1.050km até chegar à sua foz na Baía do Arraial, ao sul da Ilha de São Luís, por meio de dois braços de rios denominados de Tuchá e Mojó (IBGE, 1998; MEDEIROS, 2001). Limita-se com as bacias do Parnaíba pelo Leste, Mearim pelo Oeste, Munim pelo Nordeste, e Baía do Arraial pelo Norte. (MEDEIROS, 2001). 

· Considerado o mais extenso rio maranhense tem sua bacia estendida a leste do Estado do Maranhão, ocupando área considerável de sul a norte em terrenos relativamente baixos e de suaves ondulações de drenagem, banhando os municípios de Mirador, Colinas, Caxias, Codó, Timbira, Coroatá, Pirapemas, Cantanhede, Itapecuru Mirim, e, Rosário. Dentro do Estado do Maranhão a posição geográfica do Itapecuru corresponde os paralelos 2º 36’ 7” latitude Sul, e meridianos de 43º e 46º longitude Oeste. 

· Com uma população de 1.019.398 habitantes, representando 15,5% da população do Maranhão, e uma densidade demográfica que chega a 19,16 hab./km², equivalendo-se à densidade demográfica estadual (MARANHÃO, 2011, p.15); com destaque de concentração para a região metropolitana de São Luis e os municípios de Balsas, Imperatriz, Bacabal, Caxias, Barra do Corda, Santa Inês, Codó e Coroatá. A população rural da bacia é de aproximadamente 2 (dois) milhões de habitantes;

· Os principais aquíferos são representados pelas formações: Mutuca, Sambaíba, Corda e Itapecuru.

· Os principais afluentes à margem direita, são os rios Corrente, Itapecuruzinho e Praquê. Em sua margem esquerda os afluentes são os rios Pucumã, Baixão do Vigia, Baixão da Bandeira, Dourado e Olho D’Água. No baixo curso os afluentes são: Pirapemas, Peritoró, Limpeza, Codozinho, Jundiaí, Riachão, Alagadiço e Cachimbo. O Alto Itapecuru possui o mais importante afluente: Alpercatas.
· Os principais afluentes em seu trecho médio são, à margem direita, os rios Corrente, Itapecuruzinho e Praquê, e em sua margem esquerda os rios Pucumã, Baixão do Vigia, Baixão da Bandeira, Dourado e Olho D’Água. No baixo curso os afluentes são: Pirapemas, Peritoró, Limpeza, Codozinho, Jundiaí, Riachão, Alagadiço e Cachimbo. O Alto Itapecuru não há grandes afluentes.

· A vegetação da bacia é composta por diversos ecossistemas, apresentando ambientes salinos com presença de manguezais; babaçuais; vegetação de grande porte com características amazônicas; floresta ombrófila densa no Médio e Baixo Itapecuru; cerrado no Alto Itapecuru. A Floresta Estacional ocorre no limite da bacia do rio Munim (Baixo Itapecuru) e a Floresta Estacional Decidual no Médio Itapecuru, área de transição entre o Cerrado e a Floresta Ombrófila Densa. A formação Floresta Fluviomarinha ocorre no Baixo Itapecuru ao longo do litoral e inclui as comunidades pioneiras das praias e áreas de mangues;

· As águas claras e límpidas encontram-se no alto curso (nascente e Várzea do Cerco) onde há sedimentos arenonos. A partir deste trecho o Itapecuru atravessa uma região de sedimentos argilosos e siltosos, conduzindo grande concentração de sedimentos em suspensão.

· O regime da bacia é do tipo fluvial tropical, com uma estação de água abundante, fevereiro a maio, e outra de águas escassas, de agosto a novembro;

· Os recursos hídricos da bacia têm múltiplos usos, dos quais se pode destacar: o abastecimento humano inclusive para a capital São Luís, transporte, recreação, dessedentação de animais, irrigação, agricultura de vazante, dentre outros (SANTOS, 2010, p.241), e o processo do assoreamento dos corpos d’água que vem prejudicando a navegação.

· A vazão média anual medida a partir da estação fluviométrica do Mirador é de 17,7m3/s. Em Colinas, onde o rio recebe a contribuição do rio Alpercatas, a vazão média é de 33,8 m3/s. Na estação de Caxias a vazão média anual é de 74,7 m3/s, para uma área de abrangência de 32.700km2. Em Codó a vazão média anual é de 103 m3/s e na última estação a vazão média atinge 209 m3/s.

· A densidade demográfica é de 32ha/km2, na qual localiza-se a região metropolitana de São Luis, capital do estado, e os municípios da bacia hidrografica. A população total da bacia é de aproximadamente 1.019.398 habitantes e densidade 19,16 ha/km2 (IBGE, 2010).
· Até a publicação deste edital, o arranjo institucional voltado diretamente para a gestão dos recursos hídricos existentes na Bacia Hidrográfica do Rio Itapecuru compreendia: o Conselho de Recursos Hídricos do Estado do Maranhão (CONERH-MA ); a Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Recursos Naturais do Estado do Maranhão (SEMA-MA), e outros órgãos e entidades intervenientes ou com influência na gestão dos recursos hídricos da Bacia do Itapecuru, como a Secretaria de Recursos Hídricos e Ambiente Urbano do Ministério do Meio Ambiente (SRHU), a Companhia de Gestão de Recursos Hídricos do Maranhão, a Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba  (Codevasf), o Departamento Nacional de Obras Contra as Secas (DNOCS), a Companhia de Desenvolvimento do Maranhão, dentre outros.

O conceito do uso exclusivo da água prevaleceu por muito tempo no País, mas a gestão de recursos hídricos mudou, e com o advento da Lei nº 9.433/1997 (Política Nacional de Recursos Hídricos) e as ações governamentais relacionadas aos recursos hídricos, passaram a considerar os usos múltiplos da água. No entanto, outras ações, principalmente na esfera educacional, são primordiais para a internalização do conceito de uso múltiplo da água na economia regional. 

Com base na análise sobre demanda e disponibilidade de recursos hídricos na bacia hidrográfica do Itapecuru, foram identificadas algumas áreas preocupantes em relação à demanda atual: (i) abastecimento urbano e diluição de efluentes domésticos e industriais; (ii) impactos sobre os recursos hídricos, decorrentes principalmente da erosão do solo; (iii) impacto das atividades mineradoras sobre a qualidade dos recursos hídricos; e (iv) contaminação por fontes difusas (agrotóxicos, adubos, sedimentos, entre outros).

6. ESCOPO DOS ESTUDOS

6.1. Objetivo geral do PRH-Itapecuru

O Plano de Recursos Hídricos do Itapecuru (PRH-Itapecuru) deverá ser desenvolvido com o objetivo geral de produzir um instrumento que permita aos Comitês de Bacias Hidrográficas da bacia, órgãos gestores dos recursos hídricos e demais componentes do Sistema Nacional de Recursos Hídricos (SNRH) com responsabilidade sobre a bacia do Itapecuru, gerirem efetiva e sustentavelmente os recursos hídricos superficiais e subterrâneos da bacia, de modo a garantir seu uso múltiplo, racional e sustentável, em benefício das gerações presentes e futuras.

6.2. Objetivos específicos do PRH-Itapecuru

a) Estruturar uma base de dados da Bacia do Rio Itapecuru relativa às características e situação dos recursos hídricos e demais feições com rebatimento sobre as mesmas, com vistas a subsidiar a elaboração e implementação, após a elaboração do PRH-Itapecuru, de um Sistema Integrado de Recursos Hídricos;

b) Fixar os níveis de qualidade que as águas deverão possuir para atender às necessidades das comunidades da bacia do Itapecuru;

c) Estabelecer metas de melhoria da qualidade das águas, de aumento da capacidade de produção de água, e de uma justa distribuição da água disponível na bacia, acordadas por todos os seus atores;

d) Definir as medidas necessárias para proteger, recuperar e promover a qualidade dos recursos hídricos com vistas à saúde humana, à vida aquática e à qualidade ambiental;

e) Fomentar o uso múltiplo, racional e sustentável dos recursos hídricos da bacia mediante avaliação e controle das disponibilidades e determinação das condições em que tem lugar o uso da água na bacia, em benefício das gerações presentes e futuras, levando em conta os planos setoriais, regionais e locais em andamento ou com implantação previstos na bacia;

f) Integrar os planos, programas, projetos e demais estudos setoriais que envolvam a utilização dos recursos hídricos da bacia, incorporando-os ao PRH-Itapecuru, dentro de suas possibilidades;

g) Articular as ações municipais envolvendo o uso do solo com as diretrizes e intervenções relacionadas ao uso dos recursos hídricos;

h) Conceber ações destinadas a atenuar as consequências de eventos hidrológicos extremos;

i) Oferecer diretrizes para a implementação dos demais instrumentos de gestão dos recursos hídricos previstos em lei, especialmente para a harmonização dos critérios de outorga de direito de uso, e contribuir para o fortalecimento do Sistema de Gerenciamento de Recursos Hídricos, pela articulação e participação de todas as demais instâncias da bacia ligada à gestão dos recursos hídricos;

j) Manter e ampliar a participação dos segmentos da sociedade no processo de construção e implementação do PRH-Itapecuru, bem como nos programas e projetos dele derivados;

k) Desenhar um arranjo institucional sustentável para a gestão dos recursos hídricos da bacia;

l) Promover iniciativas destinadas ao desenvolvimento tecnológico e à capacitação de recursos humanos, à comunicação social e à educação ambiental em recursos hídricos na bacia;

m) Apontar, com vistas ao atendimento dos objetivos anteriores, respostas técnicas, institucionais e legais, para os principais problemas diagnosticados/prognosticados na bacia e determinar um conjunto de intervenções estruturais e não estruturais, apresentadas na forma de programas e projetos, que possam ser realizadas dentro dos horizontes de planejamento adotados, identificando, para cada programa, os recursos necessários para sua realização, as fontes de onde os mesmos deverão proceder e o seu desenvolvimento no tempo.

6.3. Horizonte de planejamento do PRH-Itapecuru

A Lei nº 9.433/1997 menciona em seu Art. 7º que “Os Planos de Recursos Hídricos são planos de longo prazo, com horizonte de planejamento compatível com o período de implantação de seus programas e projetos...”. Já a Resolução CNRH nº 145/ 2012, que trata das Diretrizes para a elaboração de Planos de Recursos Hídricos de Bacias Hidrográficas, menciona em seu Art. 14º que “O Plano de Recursos Hídricos deverá ser orientado por uma estratégia de implementação que compatibilize os recursos financeiros com as ações previstas, bem como a sustentabilidade hídrica e operacional das intervenções previstas”.

Nesse sentido, o PRH-Itapecuru deverá ser elaborado tomando-se como horizonte de planejamento dos programas de investimento, os prazos de até 5 anos (curto prazo), até 10 anos (médio prazo) e mais de 20 anos (longo prazo), contados a partir da contratação para elaboração do plano. 

A CONTRATADA deverá, tendo em vista as legislações pertinentes e os estudos, discussões e planejamentos propostos para o PHR-Itapecuru, ratificar e/ou retificar estes prazos, devidamente justificado.

6.4. Resultados globais esperados

Espera-se com a elaboração do PRH-Itapecuru, que os comitês de bacias, órgãos gestores de recursos hídricos e demais instituições pertinentes da bacia do Itapecuru disponham de:

a) Uma base de dados organizada de tal modo que possa ser incorporada, no devido tempo, ao Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos da Bacia (SIRH);

b) Um conjunto de metas comuns para a bacia do Rio Itapecuru a serem perseguidas no período temporal de abrangência do PRH-Itapecuru, e as ações e intervenções que deverão ser empreendidas, organizadas como programas, sub-programas e projetos, descritas de forma clara e objetiva, com indicação de suas finalidades específicas, justificativas, atividades compreendidas, previsão de início e conclusão, recursos necessários e fontes correspondentes para que sejam cumpridas. O conjunto de intervenções estruturais, não-estruturais, regulatórias e institucionais, deverá ser agregado por Unidade de Planejamento Hídrico (UPH) e Unidade de Gestão Hídrica (UGH), de forma que fique acessível ao comitê de bacia, se existir à época da contratação dos serviços e órgãos gestores de recursos hídricos, para a elaboração de produtos finais específicos que posteriormente se fizerem necessários;

c) Um roteiro para implementação do PRH, especialmente, no que se refere ao estabelecimento de uma proposta de arranjo institucional a ser adotada para integração das ações de todas as instâncias legalmente investidas de responsabilidades operacionais e demais instituições que atuam na bacia;

d) Definição de procedimentos para o acompanhamento e monitoramento da implementação do PRH com a construção de indicadores de processos/resultados que permitam a aferição das metas propostas;

e) Elevação do nível de participação pública da bacia e conscientização da população que vive na bacia do Itapecuru das grandes questões e desafios a serem enfrentados pela sociedade na gestão dos recursos hídricos.

Por ser um processo dinâmico em constante atualização, o PRH, deverá ser visto como ponto de partida, e não, como meta a ser alcançada. A dinâmica para elaboração do PRH-Itapecuru se dará segundo uma sistemática própria, em parte regulamentada, em parte subordinada às características da bacia e de seus atores, mas sempre como um processo dinâmico, progressivo e permeável à contribuição de todos os atores, cujo resultado final deverá traduzir o acordo alcançado entre ambos quanto aos rumos a imprimir na gestão dos recursos hídricos da bacia.

Serão elementos determinantes para os procedimentos metodológicos de elaboração do PRH-Itapecuru:

a) A sintonia que o PRH-Itapecuru deverá manter com o modelo de gestão de recursos hídricos que vem sendo implantado no Brasil a partir da Lei nº 9.433/1997, e com as leis estaduais e demais legislações que regem a matéria;

b) A existência de estudos temáticos e regionais conduzidos nos anos precedentes que, por sua importância e qualidade, deverão ser aproveitados, permitindo que o PRH-Itapecuru seja realizado predominantemente com dados secundários;

c) Sua elaboração como resultado de uma proposta de construção integrada, que representem acordos sociais resultantes de negociações entre os atores da bacia - administrações estaduais e municipais (gestores das águas subterrâneas, superficiais sob seus domínios, e do solo), e CBHs existentes - especialmente nas tomadas de decisão, associando aos critérios técnicos a ponderação das escolhas políticas, conferindo legitimidade ao processo;

d) O estabelecimento de mecanismos que traduzam o PRH-Itapecuru como um acordo de desenvolvimento no domínio das águas, entre os diversos atores, com base numa avaliação e distribuição do potencial hídrico e hidráulico da bacia que reflitam resultados socialmente justos, economicamente viáveis e ambientalmente equilibrado.

6.5. Descrição dos serviços

Os fundamentos básicos do planejamento da política dos recursos hídricos de uma bacia hidrográfica remetem, de acordo com a lei federal e leis estaduais que regem a matéria, a três ETAPAS norteadoras, a saber: 

a) ETAPA I: Diagnóstico da realidade existente: “A BACIA QUE TEMOS”

A caracterização da realidade existente deverá ser examinada segundo dois componentes, inicialmente de forma global e, em seguida, em suas especificidades. O primeiro é estável no horizonte de planejamento (o meio físico
) e o segundo, mutável (população, economia, cobertura vegetal, uso do solo) em geral fatores ligados à ação antrópica e às demandas por recursos hídricos, variáveis por natureza, o que exigirá a apreciação de sua evolução no tempo, estabelecendo o consenso sobre a realidade presente e suas tendências no(s) horizonte(s) de planejamento fixado(s). Esses dois componentes darão forma e conteúdo ao “diagnóstico da bacia” que deverá emergir de tal caracterização e deverá ser objetivo e direto, abordando o que realmente tem importância ou é significativo para os objetivos perseguidos, evitando transcrições de estudos anteriores ou aprofundamentos desnecessários de assuntos sem consequência direta para o PRH-Itapecuru.

b) ETAPA II: Cenarização dos recursos hídricos da bacia: “A BACIA QUE QUEREMOS”

Caberá estabelecer a visão de futuro para a bacia, isto é, a realidade desejada no horizonte de planejamento selecionado, acompanhada de visões da evolução do quadro atual, contidas no diagnóstico formulado, segundo diferentes conjunturas, dando origem a diferentes cenários, sendo um deles necessariamente correspondente ao cenário tendencial das disponibilidades e das demandas ao longo do horizonte de planejamento adotado, elaborado com a premissa da permanência das condições socioeconômicas descritas no desenho da realidade existente. Deverá incorporar essa visão de futuro, expressa nos seus objetivos e traduzidas quantitativamente para o(s) horizonte(s) de planejamento considerado(s), na forma de metas. Também deverá estabelecer a conexão entre as decisões tomadas pelos atores da bacia, a realidade existente e a visão de futuro, fundamentando-as com dados e resultados de análises empreendidas, devendo, portanto, apresentar: (i) um cenário tendencial e uma visão de futuro; (ii) uma prospecção quanto a cenários alternativos; e (iii) as alternativas de compatibilização entre disponibilidades e demandas, bem como entre os interesses internos e externos à bacia, considerados esses cenários.

c) ETAPA III: Plano propriamente dito: “A BACIA QUE PODEMOS”

O cotejo de visão de futuro (realidade desejada) versus a realidade existente e suas tendências de evolução no cenário julgado mais provável, corresponderá ao terceiro movimento do PRH-Itapecuru, que determinará as necessidades de ação/intervenção nos processos em andamento para reorientar o curso dos acontecimentos e/ou promover as transformações necessárias de forma a implantar a realidade desejada. Deverá ser estabelecido um conjunto de metas e diretrizes para que a visão de futuro da bacia – a realidade desejada – seja gradualmente construída nos horizontes previstos; um conjunto de programas, projetos e ações para promover a transformação da realidade existente na realidade desejada; e um conjunto de indicadores para acompanhar a implementação do plano e a consecução de suas metas. Essas transformações serão induzidas, conduzidas ou suportadas por um conjunto de intervenções (estruturais e não estruturais) destinadas a modificar a realidade existente, diminuindo a distância entre o real e o desejado segundo as metas estabelecidas. Elas deverão ser apresentadas e detalhadas, estruturadas como políticas, diretrizes, programas e atividades permanentes do PRH-Itapecuru.

Do ponto de vista operacional cada MÓDULO deverá corresponder a uma etapa de trabalho de elaboração do PRH-Itapecuru. 

Em cada ETAPA, dois tipos de atividades deverão ser desenvolvidos:

1) ATIVIDADES DE PARTICIPAÇÃO DA SOCIEDADE: por meio de reuniões públicas com a sociedade em geral para discussões dos temas e informações elaboradas sobre a bacia.

2) ATIVIDADES TÉCNICAS: relativas às ações inerentes à elaboração do Plano por meio de reuniões periódicas de acompanhamento com os gestores do contrato e elaboração de documentos. 

Cada uma dessas atividades deverá ser desenvolvida conforme a seguir:

6.5.1. Atividades de Participação da Sociedade

A participação pública na elaboração do PRH-Itapecuru é entendida como essencial para a sua validação e deverá ter lugar segundo três vertentes:

a) PRIMEIRA: será por meio do acompanhamento dos trabalhos da CONTRATADA pela SEAMA/MA. Esse nível de participação não se limitará a um mero recebimento/transmissão de elementos informativos ou a um conjunto de eventos descontínuos. A CONTRATADA e a SEMA-MA deverão organizar uma sistemática que efetive e dê consequência à participação desse grupo, juntamente com a sociedade da bacia, na confecção do PRH-Itapecuru, estimulando o intercâmbio de informações entre os diversos atores da bacia, em um processo que promova a articulação, integração e participação dos mesmos, e assegure que todas as decisões importantes ligadas à elaboração do PRH-Itapecuru possam ser devidamente discutidas, negociadas e acordadas, produzindo os compromissos indispensáveis para o sucesso do Plano;

b) SEGUNDA: se dará por meio de uma série de reuniões públicas, organizada pela CONTRATADA, para apresentação à sociedade dos trabalhos em curso e coleta de elementos informativos/sugestões geradas nesta etapa. Desta forma, a CONTRATADA deverá ter ciência de que este deve ser um processo fundamentalmente proativo, no qual as reuniões públicas adequadamente preparadas e conduzidas representam o aspecto mais evidente, em que a sociedade é ouvida, se manifesta, conhece, negocia, firma compromissos;

c) TERCEIRA: será conduzida diretamente pelo Comitê Itapecuru caso exista ou por meio de outra instituição que o CONERH-MA decidir pela elaboração do PRH-Itapecucu (Resolução CNRH nº 145 de 12/12/12, ART. 5º), que organizará sob sua forma e ritmo, com a finalidade de ampliar a disseminação de informações sobre o Plano e o debate dos assuntos a ele relacionados, inclusive se encarregando diretamente dessas tarefas. Por ser de competência do Comitê Itapecuru ou do Conselho Estadual de Recursos Hídricos do Estado do Maranhão, conforme Resolução CNRH nº 145 supracitada acima,  essa forma de participação pública não será aprofundada neste Termo de Referência, porém, destaca-se a sua essencialidade para a estruturação, expansão e consistência do processo de participação pública, de modo a permitir que todos os cidadãos participantes do Sistema de Gestão dos Recursos Hídricos da bacia ou nele interessados, possam intervir na elaboração do PRH-Itapecuru, permitindo-lhes compreendê-lo e participar, adequadamente preparados, das reuniões públicas.

Os eventos dessas três vertentes, devidamente articulados, possibilitarão o compartilhamento do conhecimento sobre a bacia e das proposições sistematizadas em cada etapa do PRH-Itapecuru com os órgãos públicos, os usuários de recursos hídricos, as instituições de pesquisa, concessionárias de serviços públicos, prefeituras municipais, organizações interessadas ou com atuação na bacia e segmentos da sociedade civil, com o objetivo de gerar um comprometimento coletivo de todos os envolvidos com o gerenciamento integrado dos recursos hídricos e com o PRH-Itapecuru, elemento imprescindível para o seu sucesso.

No início dos trabalhos, após a Reunião de Partida mencionada no item 7.2.1 a CONTRATADA deverá divulgar na bacia que está em curso a elaboração do PRH-Itapecuru. Essa divulgação deverá abordar os objetivos e a importância do Plano para a bacia, bem como, uma explicação sucinta das fases que envolvem sua elaboração, e como a participação pública insere-se nesse contexto. Para essa atividade a CONTRATADA deverá confeccionar 3.000 (três mil) cartazes, 40x60cm, em papel couché liso, com gramatura de 150g e impressão em policromia. Além disso, essa divulgação deverá ser feita por meio de spots de rádio com duração mínima de 30 (trinta) segundos, veiculados diariamente, por no mínimo duas vezes ao dia, durante 2 (dois) meses, em 6 (seis) cidades representativas da bacia, contando com o apoio da SEMA-MA para indicação dessas cidades, devendo ser contempladas as regiões fisiográficas da bacia – Alto, Médio e Baixo Itapecuru. Para essa divulgação a CONTRATADA também poderá utilizar dos recursos de mídias sociais (Facebook, Twiter, Whatsapp, folders, cartazes, serviços audiovisuais, produção de releases de imprensa, utilização de Website do CBH, da CONTRATADA, da ANA, da SEMA-MA, entre outros, etc) e outras mídias (boletins ou jornais impressos, veiculação em rede de televisão).

6.5.1.1. Reuniões Públicas: estratégia para operacionalização, mobilização e divulgação

Considerando os princípios da transparência e da gestão democrática e participativa e a necessidade de se prestar contas à sociedade sobre o trabalho em desenvolvimento, deverá ocorrer uma SÉRIE DE REUNIÕES PÚBLICAS. 

Em cada etapa de elaboração do PRH-Itapecuru - Diagnóstico, Cenarização e Plano propriamente dito - deverá ocorrer uma série, totalizando desta forma três (3) séries de reuniões.

A CONTRATADA deverá organizar, divulgar e promover as séries de reuniões públicas previstas com o objetivo de apresentar à sociedade os trabalhos realizados e os resultados alcançados nas respectivas etapas, esclarecer as dúvidas dos presentes, e receber as sugestões e coletar subsídios pertinentes aos assuntos discutidos, que deverão ser acrescentados ao relatório final de cada etapa, e possibilitar a participação social de forma continuada no processo de planejamento dos recursos hídricos. 

Os Relatórios Parciais (RP), mencionados no item 6.5.2.1, que deverão ser emitidos antes de cada reunião pública de cada etapa ao longo da elaboração do PRH-Itapecuru, servirão como material preparatório para essas reuniões, devendo por isso ter ampla divulgação na bacia.

Cada série será composta de seis (6) reuniões, totalizando 18 (dezoito) eventos (reuniões) durante todo o trabalho de elaboração do PRH-Itapecuru. 

Cada evento deverá ser organizado para um público estimado de duzentas (200) pessoas.

As reuniões públicas de cada uma das séries deverão ser realizadas em cidades localizadas na bacia do Itapecuru, localizadas equitativamente no Alto, Médio e Baixo Itapecuru, a serem previamente definido/acordadas com a SEMA-MA e a CONTRATANTE antes de cada série.

O local dos eventos (auditório, salão comunitário, etc.) - que deverá ser compatível ao público estimado, de fácil acesso, com acessibilidade, equipado com assentos e com acesso a sanitários distribuídos por gênero (masculinos e femininos) - deverá ser definido em comum acordo entre CONTRATADA, CONTRATANTE e instituição definida pelo CBH-Itapecuru ou pelo CONERH( Resolução CNRH nº 145), ficando a cargo da CONTRATADA a articulação e locação do mesmo. Deverão ser utilizados equipamentos audiovisuais e de projeção das apresentações, mapas, e outros que se fizerem necessários, compatíveis ao local de realização do evento, de modo a possibilitar visualização e audição adequada a todos os presentes. 

Deverão ser convidados a participar dessas reuniões os representantes de Conselhos Estaduais de Recursos Hídricos e de Comitês de Bacias dos Estados fronteiriços à Região Hidrográfica do Atlântico Nordeste Ocidental (a qual a bacia do Itapecuru está inserida) - Piauí, Tocantins e Pará - com o objetivo de trocas de experiências e fortalecimento da gestão dos recursos hídricos regionais.

Cada reunião deverá apresentar, no mínimo, o seguinte rito: 

· Acolhimento e apresentação dos consultores (técnicos da CONTRATADA) responsáveis pela elaboração do Plano; 

· Alinhamento conceitual do PRH-Itapecuru; 

· Apresentação metodológica e discussão dos resultados de cada etapa; 

· Registro e sistematização das sugestões, demandas e expectativas dos presentes visando montagem de um banco de dados; 

· Lista de presença que contemple: nome, endereço (cidade/município), instituição e contato; e, 

· Registro dos eventos por meio de ata, filmagens, fotografias e lista de presença. Estes produtos deverão ser sistematizados e inseridos nos Relatórios de Andamento (RA) mencionados no item 6.5.2.1, dos meses correspondentes às reuniões. A captação de imagens audiovisuais e fotográficas deverá fornecer característica, qualidade e subsídios de forma que os arquivos possam ser convertidos em roteiros audiovisuais e ou edição de imagens para geração de material de divulgação pela CONTRATADA ao final do processo de construção do PRH-Itapecuru, conforme mencionado no item 6.5.2.1- Produtos Finais.

A CONTRATADA deverá demonstrar no Relatório Consolidado de Planejamento e Programação (RP-01) a ser apresentado durante a Reunião de Partida (item 6.5.2.1), as metodologias e as estratégias a serem utilizadas para mobilização da sociedade, para a divulgação dos eventos, e um calendário preliminar dessas reuniões públicas.

De modo a possibilitar expressiva e efetiva participação da sociedade deverão ser promovidas divulgação e mobilização na bacia, com a devida antecedência em relação ao início previsto de cada atividade, de modo a se evitar atrasos na programação ou incompreensão dos participantes acerca dos temas em desenvolvimento, bem como, promover a necessária integração entre os técnicos e o público presente, devendo para tanto ser utilizado material informativo e educativo, em linguagem adequada ao público-alvo, com a definição da data, horário, local, público alvo, dinâmica expositiva, objetivo e resultado esperado sobre a problemática relacionada aos recursos hídricos.

A CONTRATADA deverá divulgar na bacia as séries de reuniões públicas previstas, em 3 (três) momentos da elaboração do PRH – durante as etapas do Diagnóstico, da Cenarização e do Plano Propriamente Dito. Para essa atividade a CONTRATADA deverá confeccionar e distribuir, até 30 (trinta) dias antes do inicio de cada série de reuniões, 1.000 (um mil) cartazes, 40x60cm, em papel couché liso, com gramatura de 150g e impressão em policromia. Cada uma dessas divulgações deverá conter informações a respeito das respectivas etapas do PRH-Itapecuru, a importância da participação pública nessas reuniões e informações gerais relacionadas à logística dessas reuniões (data, horário, local, público alvo, dinâmica expositiva, objetivo e resultado esperado, etc). Essa divulgação deverá ser feita, ainda, por meio de spots de rádio com duração mínima de 30 (trinta) segundos, veiculados diariamente, por no mínimo 2 (duas) vezes ao dia, durante 1 (um) mês, indicando as cidades em que serão realizadas as reuniões públicas. Para essa divulgação a CONTRATADA também poderá utilizar dos recursos de mídias sociais (Facebook, Twiter, etc) e outras mídias (boletins ou jornais impressos, veiculação em rede de televisão, website da SEMA-MA, etc).

Após a emissão dos produtos finais do Plano (Relatório Final-01 e Relatório Final-02), a CONTRATADA deverá divulgar a conclusão dos trabalhos de elaboração do PRH-Itapecuru. Para essa atividade a CONTRATADA deverá confeccionar 7.000 (sete mil) folhetos explicativos, formato aberto 42x43,2 cm e formato fechado 21x14cm, papel couché liso, com gramatura de 150g, 4x4 cores, contendo uma síntese das principais informações do PRH, em linguagem clara e acessível ao público em geral. Para essa divulgação a CONTRATADA também poderá utilizar dos recursos de mídias sociais (Facebook, Twiter, etc) e outras mídias (boletins ou jornais impressos, veiculação em rede de televisão).

Previamente a cada reunião pública deverá ser realizada reunião com a CONTRATANTE e a SEMA-MA para apresentação e aprovação dos trabalhos a serem desenvolvidos na reunião, o conteúdo e a arte finais dos materiais mencionados anteriormente, e demais instrumentos que a compõem, antes de sua confecção/impressão.

6.5.2. Atividades Técnicas

Em cada ETAPA, atividades sequenciais e complementares, deverão ser desenvolvidas, a saber:

· ETAPA I: DIAGNÓSTICO
· ETAPA IA: Planejamento das atividades para elaboração do PRH-Itapecuru.

· ETAPA IA1: Reunião de Partida

· ETAPA IA2: Emissão de Relatório Parcial (RP-01) – Relatório de Planejamento das atividades para elaboração do Plano.

· ETAPA IB: Diagnóstico da bacia do Itapecuru, que se subdivide em:

· ETAPA IB1: Coleta de Dados.

· ETAPA IB2: Análise e Sistematização dos Dados.

· ETAPA IB3: Emissão de Relatório Parcial (RP-02): Pré-Diagnóstico da bacia do Itapecuru

· ETAPA IB4: Primeira série de Reuniões Públicas

· ETAPA IB5: Emissão de Relatório Parcial (RP-03): Diagnóstico da bacia do Itapecuru

· ETAPA II: CENARIZAÇÃO.

· ETAPA IIA: Emissão de Relatório Parcial (RP-04): Análise e composição de cenários tendencial e alternativo de demandas hídricas na bacia
· ETAPA IIB: Segunda série de Reuniões Públicas

· ETAPA IIC: Emissão de Relatório Parcial (RP-05): Cenários Futuros para os Recursos Hídricos da bacia nos horizontes de planejamento considerados

· ETAPA III: PLANO DE RECURSOS HÍDRICOS

· ETAPA IIIA: Elaboração do Plano de Recursos Hídricos do Itapecuru.

· ETAPA IIIA1: Emissão do Relatório Parcial (RP-06): Metas do plano de recursos hídricos da bacia do Mearim

· ETAPA IIIA2: Emissão do Relatório Parcial (RP-07): Proposição de ações e intervenções no âmbito do plano de recursos hídricos da bacia do Mearim

· ETAPA IIIA3: Emissão do Relatório Parcial (RP-08): Diretrizes para implementação dos instrumentos de gestão e alocação de água para o PRH-Mearim

· ETAPA IIIA4: Emissão do Relatório Parcial (RP09): Diretrizes para a melhoria da qualidade das águas - Proposta de enquadramento dos corpos hídricos superficiais e subterrâneos para o PRH-Mearim

· ETAPA IIIA5: Emissão do Relatório Parcial (RP-10): Proposta de arranjo institucional da gestão dos recursos hídricos na bacia do rio Mearim

· ETAPA IIIA6: Emissão do Relatório Parcial (RP-11): Recomendações para os setores usuários de recursos hídricos

· ETAPA IIIA7: Emissão do Relatório Parcial (RP-12): Programa de investimentos do plano de recursos hídricos da bacia Mearim

· ETAPA IIIA8: Emissão do Relatório Parcial (RP-13): Pré-Plano de recursos hídricos da bacia do rio Mearim

· ETAPA IIIA9: Emissão do Relatório Parcial (RP-14): Roteiro para implementação do plano de recursos hídricos da bacia do rio Mearim

· ETAPA IIIB: Terceira série de reuniões públicas

· ETAPA IIIC: Elaboração dos Produtos Finais.

· ETAPA IIIC1: Emissão do Relatório Executivo (RF-01): Plano de Recursos Hídricos da Bacia do rio Mearim

· ETAPA IIIC2: Emissão do Relatório Final (RF-02): Plano de Recursos Hídricos da Bacia do rio Mearim

· ETAPA IIIC3: Emissão da Mídia Digital Interativa 

· ETAPA IIIC4: Emissão final do SIG-PLANO 

· ETAPA IIIC5: Emissão do Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos (SIRH) 

Cada etapa deverá ser desenvolvida conforme a seguir:

6.5.2.1. ETAPA I: DIAGNÓSTICO

a) ETAPA IA - Planejamento das atividades para elaboração do Plano

Esta etapa corresponde ao início das atividades de elaboração do PRH-Itapecuru e compreenderá todas as ações preparatórias para a execução dos serviços, onde a CONTRATADA deverá demonstrar conhecimento das atividades a serem desenvolvidas, da região a ser trabalhada, e dos produtos a serem apresentados. Especial atenção deverá ser empregada nesta fase ao estabelecimento dos critérios técnicos que nortearão as diversas atividades a serem cumpridas em cada etapa, e ao planejamento das atividades vinculadas à participação pública.

Nesta primeira etapa deverão ser desenvolvidos dois (2) blocos de atividades, a saber:

i. ETAPA IA1: Reunião de partida

Trinta (30) dias após a assinatura do contrato deverá ocorrer, na Sede da Codevasf em Brasília-DF, a reunião de partida.

Todas as diretrizes, informações e demais elementos que se fizerem necessários para demonstrar como os trabalhos serão conduzidos deverão ser apresentadas pela CONTRATADA durante a reunião de partida, e deverão constar no Relatório Parcial (RP-01): “Relatório Consolidado de Planejamento e Programação”, que constituirá o primeiro produto parcial do PRH-Itapecuru.

A CONTRATADA deverá identificar os objetivos que se pretende alcançar na bacia hidrográfica em cada etapa da elaboração do plano – diagnóstico, cenarização e plano propriamente dito - em relação à quantidade e qualidade das águas, buscar o estabelecimento de pactos a serem construídos para alcançar tais objetivos, definir os instrumentos de gestão que serão utilizados para concretizar os objetivos definidos, como serão empregados, e propor um cronograma para alcançar tais objetivos. Devem ser também discutidos os problemas e as potencialidades dos recursos hídricos da bacia, de forma a estabelecer uma base comum de informações e de entendimento sobre a situação, dando início ao processo de incorporação das contribuições para o PRH-Itapecuru.

Ressalta-se que o “Relatório Consolidado de Planejamento e Programação (RP-01)” deve se diferenciar de uma simples transcrição das informações prestadas neste Termo de Referência e na proposta da PROPONENTE no processo licitatório, trazendo em seu conteúdo o detalhamento das propostas metodológicas que se pretende empregar na elaboração do PRH-Itapecuru, e deverá conter:

· Local de realização dos trabalhos

O local de estabelecimento do escritório com a descrição da alocação de recursos humanos, materiais e tecnológicos para a execução dos serviços, deverá ser apresentado na reunião de partida.

A CONTRATADA deverá estabelecer escritório na região da bacia do Itapecuru na etapa de realização da Coleta de Dados (Etapa 2A), por um período de 2 (dois) meses, devidamente mobiliado e equipado com o instrumental necessário, sendo de sua responsabilidade a alocação de recursos humanos, materiais e tecnológicos para a execução dos serviços, de modo que logo ao início dos trabalhos as equipes já possam contar com instalações apropriadas e aptas ao imediato funcionamento. 

Os demais serviços serão prestados no(s) escritório(s) da CONTRATADA, exceção feita quando dos levantamentos de campo, das reuniões mensais de acompanhamento com a CONTRATANTE, das reuniões trimestrais com a CONTRATANTE e a SEMA-MA, e, das reuniões públicas previstas neste TR. 

· Mobilização 

A mobilização refere-se tanto à equipe técnica de planejamento da CONTRATADA (os responsáveis pela confecção do PRH), quanto aos representantes da SEMA-MA que exercerão funções de acompanhamento técnico e facilitação dos trabalhos, quanto à Sociedade Civil da bacia do Itapecuru. 

Para tanto, a CONTRATADA deverá apresentar:

· Mobilização da equipe técnica requerida


A equipe técnica a ser apresentada pela CONTRATADA deverá ser composta por: (i) Equipe-Chave, responsável pela coordenação dos serviços e pela condução dos principais temas; (ii) Equipe de Apoio; e de (iii) Consultores Especializados. 


O número de profissionais que deverá compor cada equipe, bem como, a formação de cada profissional, encontra-se descrito no ANEXO IV, sendo obrigatório que para a Equipe-Chave no mínimo 1 (um) dos membros possua a titulação de Doutorado na área de recursos hídricos. Estes profissionais deverão atuar nas atividades de planejamento, elaboração, divulgação, mobilização e acompanhamento das atividades previstas para a elaboração do Plano, e a transmissão, em tempo hábil, das informações básicas necessárias ao andamento dos serviços. Será avaliada, para efeito de classificação das propostas, a experiência da Equipe-Chave.


Será desclassificada a proposta em que a equipe técnica requerida for composta, para a função de Coordenador, de: militar ou servidor público, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista da ativa.


Não pontuará a proposta em que a equipe técnica requerida for composta, para membros da Equipe Chave ou Consultores Especializados, de: militar ou servidor público, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista da ativa.


Essa restrição não se aplica a professores universitários, desde que haja compatibilidade de horário e não se encontrem em regime de trabalho de dedicação exclusiva, nos termos do art. 37, XVI, “b”, da Constituição Federal de 1988.

· Mobilização de representantes da bacia hidrográfica do rio Itapecuru (Comitê Itapecuru caso exista ou por meio de outra instituição que o CONERH-MA decidir pela elaboração do PRH-Itapecucu (Resolução CNRH nº 145 de 12/12/12, ART. 5º)

Segundo Resolução CNRH nº 145/2012, caberá ao CONERH-MA  dentre outras competências:

Art. 3º - I: promover a articulação do arranjo técnico, operacional e financeiro necessário à elaboração do PRH;

 - II: acompanhar os trabalhos durante a elaboração dos Planos. 

Art. 5º Em bacias e regiões hidrográficas onde ainda não existam CBH que abranjam a totalidade dessas áreas, o Conselho Nacional de Recursos Hídricos, ou o respectivo Conselho Estadual, decidirá pela elaboração do PRH contemplando estas bacias e regiões.


Cada etapa do processo de elaboração do PRH-Itapecuru deverá contar com a participação da sociedade. Para tanto, devem ser criados mecanismos sistematizados para seu adequado envolvimento, seja por meio do CONERH-MA  para acompanhamento da elaboração do PRH, seja por meio de reuniões públicas com a participação de toda a sociedade interessada. Os trabalhos objetos deste TR serão fiscalizados pela Codevasf que designará para isto um fiscal. A SEMA-MA participará das discussões relacionadas aos trabalhos de elaboração do PRH-Itapecuru como forma de acompanhamento dos trabalhos.


A primeira reunião entre CONTRATADA, CONTRATANTE e a SEMA-MA para nivelamento ocorrerá durante Reunião de Partida. 

Trimestralmente, ao longo da elaboração do PRH-Itapecuru, serão realizadas reuniões com a presença da CONTRATADA, da CONTRATANTE e da SEMA-MA, objetivando avaliar o progresso dos trabalhos, dirimir dúvidas, firmar critérios e procedimentos, facilitar o acesso a dados, resolver pendências, propor encaminhamentos e demais atividades que concorram para a transparência e fluidez da elaboração do Plano. 


Caberá à CONTRATADA promover contato com a SEMA-MA visando articular encaminhamento e demais atividades que concorram para a transparência e fluidez da elaboração do Plano. Esta mobilização deverá ocorrer com antecedência em relação ao início previsto para suas respectivas tarefas de maneira a promover sua necessária integração com a coordenação e técnicos. 

· Sociedade Civil

A CONTRATADA deverá apresentar estratégia a ser utilizada de modo a incentivar e possibilitar a participação da sociedade no processo de construção do Plano, sendo necessário estabelecer interfaces claras que estimulem a sua participação na temática dos recursos hídricos. O processo de mobilização na bacia deverá ser apoiado, nos interlocutores estratégicos identificados nos municípios e comunidades representativas da região, com a intermediação da SEMA-MA, através de dinâmicas sociais que estimulem a participação organizada da sociedade, estabelecendo interfaces de comunicação entre a equipe técnica e a sociedade. Essa interface objetiva facilitar a divulgação e o fluxo de informações entre os âmbitos técnico e social, nos dois sentidos. Da efetividade desses mecanismos dependerá a validação social dos estudos e, por consequência, do sucesso do processo de planejamento e gestão de recursos hídricos pretendidos para a bacia.


Previamente a cada reunião pública deverá ser realizada reunião com a CONTRATANTE e a SEMA-MA para apresentação e aprovação dos trabalhos a serem desenvolvidos na reunião e demais instrumentos que a compõem.

· Caracterização do problema

Nesta etapa será promovida a primeira coleta de dados com o objetivo de promover um reconhecimento geral da bacia a ser estudada. A CONTRATADA deverá coletar e avaliar os estudos já existentes sobre a bacia, com destaque para os estudos hidrológicos, de alocação de água e disponibilidade hídrica que poderão subsidiar a elaboração dos estudos da bacia no âmbito do PRH-Itapecuru. Existem estudos anteriores que permitirão que esse trabalho seja feito com base em dados secundários, sendo que uma relação de alguns desses estudos encontra-se disponível no item 5.1 desse TR. Uma primeira versão do mapa de uso do solo deverá ser elaborada, e deverá ser atualizado, posteriormente, com os resultados da atividade de reconhecimento aéreo.

· Reconhecimento aéreo (sobrevoo)

Esta atividade ocorrerá durante a etapa de Diagnóstico e tem como objetivo aferir se dados e informações coletadas sobre a bacia do Itapecuru condizem com a realidade, além de permitir sua complementação dos mesmos. As temáticas observadas corresponderão à escala a ser utilizada nos trabalhos referentes ao uso e ocupação do solo, tais como: expansão urbana, irrigações, desmatamento, demandas hídricas e seus múltiplos usos (abastecimento humano, agricultura, pecuária, turismo, pesca, aquicultura, mineração, etc), bem como qualquer outra informação que seja importante retratar.

A CONTRATADA deverá se responsabilizar pela organização e realização do sobrevoo, do qual deverão fazer parte, além de sua equipe técnica, dois (2) técnicos da Codevasf (fiscalização/apoio do contrato) e um (1) membro da SEMA-MA. Além do atendimento de todos os requisitos técnicos, legais e operacionais da aeronave e da tripulação estabelecidos pela Agência Nacional de Aviação Civil (ANAC) para este tipo de sobrevoo, a CONTRATADA deverá se certificar da existência de apólice de seguro para a aeronave proposta, bem como, providenciar seguro adicional de responsabilidade civil de acordo com a legislação vigente, por passageiro transportado. 

O sobrevoo terá estimativa de cerca de 40 horas de duração. Para tanto, a aeronave a ser utilizada deverá atender, no mínimo, a seguinte especificação:

· Tipo asa alta. 

· Capacidade para, no mínimo, 7 (sete) passageiros, além da tripulação, se possível com sanitário.

· Ser dotada de equipamento GPS (Sistema de Posicionamento Global) para navegação aérea.

· Ano de fabricação não anterior a 1992.

· Capacidade para transportar 20 kg de carga por passageiro nos bagageiros, sem interferir com a ocupação da cabine de passageiros e tripulação.

· Autonomia mínima de 6 (seis) horas de voo.

· Atender os requisitos de segurança previstos nas normas vigentes.

Também deve ser disponibilizado no avião, se possível, um ponto de energia de 110 (cento e dez) Volts para recarga das baterias dos equipamentos eletrônicos a serem utilizados a bordo.

O plano de sobrevoo (mapa de planejamento) com respectivas tabelas de distâncias e tempo de voo deverá ser elaborado pela CONTRATADA quando da confecção do “Relatório Consolidado de Planejamento e Programação (RP-01)”. Este plano de sobrevoo deverá ser revisado/atualizado, em comum acordo com a CONTRATADA e a SEMA-MA, em momento anterior previsto para sua realização. 

Durante o sobrevoo a CONTRATADA deverá realizar todo o registro da viagem utilizando-se de anotações, fotografias e filmagens em DVD, de pontos e locais que a equipe embarcada considere importante para o PRH-Itapecuru. Cada fotografia, acompanhada das coordenadas geográficas, deverá conter uma breve descrição. As filmagens produzidas deverão ser editadas, com áudio, descrevendo a região em estudo.

Deverá ser gerado um relatório do sobrevoo contendo: rota, pontos aferidos, justificativas, resultados, bem como, comparação com as respectivas imagens de satélites, fotos de campo, e vídeo produzido, a ser anexado ao Relatório do Diagnóstico da Bacia (RP-02).

· Definição da base cartográfica

Base cartográfica é uma estrutura espacial de dados de referência, consistente com um Sistema Geodésico de Referência, constituindo-se em ferramenta essencial para a geração, compatibilização e gestão das informações espaciais. A definição da base cartográfica a ser utilizada no PRH-Itapecuru deverá seguir as especificações da Infraestrutura Nacional de Dados Espaciais (INDE). Os planos de informação espacial que devem constituir a base cartográfica do PRH-Itapecuru estão descritos no item 6.5.2.2, que trata do Diagnóstico.

Considerando as necessidades dos estudos; as aplicações na elaboração do PRH-Itapecuru e sua subsequente implementação; a disponibilidade de informações e levantamentos; a cobertura cartográfica existente; e os fatores econômicos; será recomendável o emprego de cartas topográficas e mapas temáticos produzidos pelo IBGE ou pela Diretoria de Serviço Geográfico do Exército (DSG), atualizadas com o uso de imagens de satélite. Os dados espaciais necessários para compor a base cartográfica deverão ser tão atuais quanto possíveis, confiáveis, e em escala compatível com as dimensões da bacia e o propósito do estudo, de maneira a assegurar acurácia e estabilidade a esta.

Considerar que os mesmos estarão em escalas, sistemas de referência e projeção diferentes, e que necessitarão serem compatibilizados em uma única escala de trabalho, sistema de referência e projeção. A escala de trabalho será de 1:250.000 (um para duzentos e cinquenta mil), enquanto que a escala de apresentação (layout) deve permitir que a representação de toda a bacia, juntamente com o conjunto de informações necessárias à sua compreensão, seja inserida em uma folha de formato A0 (1189mm x 841mm), conforme a documentação cartográfica e temática que servir de base do trabalho. O emprego de escalas maiores não se mostra interessante para o PRH-Itapecuru, podendo, não obstante, ser aconselhável em fases posteriores, como a implementação de programas específicos que vierem a fazer parte do PRH-Itapecuru.

A obtenção de cartas topográficas, mapas temáticos e imagens de satélite, bem como a produção de cópias de trabalhos necessários à elaboração do Diagnóstico da Bacia e de estudos complementares, deverão ser de responsabilidade da CONTRATADA, devendo a mesma prever os recursos necessários para tal.

· Canais de comunicação oficiais com as equipes envolvidas (planejamento e acompanhamento) e de Divulgação dos trabalhos

A CONTRATADA deverá apresentar as estratégias contendo os processos, os procedimentos e os canais de comunicação mais adequados para planejamento e acompanhamento dos trabalhos a serem desenvolvidos durante a elaboração do PRH-Itapecuru entre as equipes da CONTRATANTE, da CONTRATADA e da SEMA-MA, bem como, para a mobilização e divulgação dos trabalhos, contendo uma listagem dos processos, procedimentos e canais de divulgação à sociedade da bacia do Rio Itapecuru. Estes canais deverão ser definidos por comum acordo entre as partes durante a reunião de partida.

Também deverá ser definido o e-mail institucional a ser utilizado entre CONTRATADA e CONTRANTE para envio das minutas dos produtos especificados neste Termo de Referência (relatórios e demais produtos) ao Gestor do Contrato indicado pela CONTRATANTE, para análise, correções ou adequações pela equipe de supervisão designada pela CONTRATANTE. Uma vez aprovado deverá ser entregue por meio impresso, de forma definitiva, no protocolo da CONTRATANTE.

· Reuniões de acompanhamento da elaboração do PRH-Itapecuru

No Relatório de Planejamento (RP-01) deverá ser descrito um cronograma de realização das reuniões de acompanhamento entre CONTRATADA e CONTRATANTE, entre CONTRATADA, CONTRATANTE e a SEMA-MA, conforme a seguir:

· Entre CONTRATADA e CONTRATANTE 

Mensalmente, a CONTRATADA deverá se reunir com uma equipe de técnicos da CONTRATANTE, em especial com o gestor do contrato, para apresentar os relatórios mensais de andamento e os produtos intermediários e finais previstos, a fim de discutir e solucionar pendências técnicas e contratuais. Deverão ser promovidos os devidos registros, por meio de ATA, das discussões, análises, decisões e recomendações ocorridas nessas reuniões, aos quais serão também anexados os documentos discutidos nas mesmas. Produto destas reuniões serão os Relatórios de Acompanhamento (RAs), também de periodicidade mensal. 

Estas reuniões acontecerão na Sede da Codevasf, Brasília-DF, ou em local a ser definido na Reunião de Partida.

· Entre CONTRATANTE, CONTRATADA e SEMA-MA

Trimestralmente, ao longo da elaboração do PRH-Itapecuru serão realizadas reuniões com a presença da CONTRATADA, da CONTRATANTE e da SEMA-MA, objetivando avaliar o progresso dos trabalhos, dirimir dúvidas, firmar critérios e procedimentos, facilitar o acesso a dados, resolver pendências, propor encaminhamentos e demais atividades que concorram para a transparência e fluidez da elaboração do Plano. Deverão ser feitos os devidos registros, por meio de ATA, das discussões, análises, decisões e recomendações ocorridas nessas reuniões, aos quais serão também anexados os documentos discutidos nas mesmas. Esse material fará parte dos relatórios de andamento dos trabalhos (RA) ao mesmo correspondente. 

As reuniões se darão, preferencialmente, na cidade de São Luís, no estado do Maranhão, na Sede da 8ª Superintendência Regional da Codevasf, podendo ser acordadas, previamente, outras localidades ao longo da bacia do Itapecuru.

· Cronograma das Reuniões Públicas

No Relatório de Planejamento (RP-01) a CONTRATADA deverá apresentar cronograma de realização das reuniões públicas a serem promovidas ao longo da bacia do Itapecuru. Os locais – municípios e cidades - onde ocorrerão estas reuniões deverão ser sugeridos pela SEMA-MA e definidos em comum acordo entre CONTRATADA, CONTRATANTE e SEMA-MA.

· Definição Técnica das Unidades de Planejamento Hídrico

Entre os critérios técnicos a serem estabelecidos destaca-se a proposição da delimitação das Unidades de Planejamento Hídrico (UPHs), que deverão ser constituídas de subdivisões da bacia hidrográfica do Rio Itapecuru, caracterizadas por uma homogeneidade de fatores hidrográficos e hidrológicos que permitem a organização do planejamento e do aproveitamento dos recursos hídricos ali existentes. As UPHs deverão ser formadas por bacias ou sub-bacias hidrográficas de rios afluentes e/ou segmentos do Rio Itapecuru, com continuidade espacial.
· Indicadores para acompanhamento e avaliação de resultados

A CONTRATADA deverá estabelecer indicadores (quantitativos e qualitativos) para acompanhamento da execução e avaliação de resultados do PRH-Itapecuru, que atendam, no mínimo, os seguintes critérios: 

· Apresentem relevância para a gestão de recursos hídricos da bacia. 

· Sejam acessíveis e pautados em dados confiáveis (como por exemplo: dados oficiais). 

· Apresentem metodologia validada. 

· Seja possível compor uma série histórica. 

Todas as operações envolvidas na obtenção dos parâmetros (coleta, consolidação e sistematização dos dados), bem como sua definição, unidade, periodicidade e forma de apresentação, deverão ser claras e objetivas. O rol de indicadores deverá possibilitar aos gestores acompanhar, analisar de forma objetiva a gestão de recursos hídricos da bacia hidrográfica do Rio Itapecuru. Os indicadores devem contribuir para a avaliação das propostas de curto, médio e longo prazo em relação à sustentabilidade do PRH-Itapecuru. A proposta de indicadores deverá ser estruturada seguindo modelos consolidados e em uso no País.

· Sistema de garantia da qualidade

A CONTRATADA deverá possuir e operar um sistema de garantia da qualidade dos serviços implantados e em funcionamento, devendo este ser utilizado na execução dos serviços objeto destes TR. A proposta técnica deverá apresentar tal sistema e indicar como será empregado. 

· Produtos esperados

Uma minuta dos produtos especificados neste Termo de Referência deverá ser enviada ao Gestor do Contrato indicado pela CONTRATANTE, para análise pela equipe de supervisão designada pela CONTRATANTE para eventuais correções ou adequações, por meio de e-mail institucional a ser informado durante a reunião de partida. Uma vez aprovado deverá ser entregue, de forma definitiva, em cinco (5) vias originais por meio impresso (papel formato A4, encadernados com capa plástica e espiral) e com o conteúdo gravado em DVD, no protocolo da CONTRATANTE. A CONTRATADA deverá preparar tanto os produtos parciais como os finais em formato PDF para serem disponibilizados nos sítios da Internet da Codevasf, dos comitês existentes na bacia, da SEMA-MA, da ANA e de outras instituições pertinentes, visando o acesso organizado à informação de interesse durante e após o desenvolvimento do estudo.

O pagamento pelos produtos será efetivado após a entrega das vias físicas. 

As atividades do PRH-Itapecuru deverão originar dois tipos de produtos: produtos intermediários e produtos finais, conforme a seguir.

a) Produtos Intermediários

São produtos periodicamente apresentados para registro do andamento dos trabalhos da seguinte forma:

1. Relatórios de Andamento (RA)

Os relatórios serão preparados mensalmente, com informações sobre as atividades realizadas no mês reportado, as reuniões mantidas no período e seus encaminhamentos, as pendências verificadas e os documentos emitidos. Atas de reunião, listas de presença desses encontros, apresentações feitas em reuniões de trabalho, documentação fotográfica, e quaisquer outros documentos que possam enriquecer o registro do andamento dos trabalhos deverão ser anexados. Esses relatórios deverão ser apresentados à CONTRATANTE até o quinto (5º) dia útil do mês subsequente ao reportado, em mídia digital (arquivo PDF e Word). Após análise e aprovação pela CONTRATANTE deverão ser entregues 5 (cinco) vias físicas, tamanho A4, encadernação simples (espiral), não sendo aceita com garra plástica. Cópias em mídia digital deverão acompanhar as cópias em papel. O pagamento pelos produtos será efetivado após a entrega das vias físicas.

2. Relatórios Parciais (RP)

Os relatórios parciais deverão ser apresentados à CONTRATANTE até o último dia útil do mês previsto conforme cronograma de execução citado no ANEXO III, em mídia digital (arquivo PDF e Word) e, após análise e aprovação pela CONTRATANTE, deverão ser entregues 5 (cinco) vias físicas em tamanho A4, encadernação simples (espiral), não sendo aceita com garra plástica, com desenhos reduzidos para o formato A4 ou A3, sempre contendo as referências bibliográficas utilizadas nos trabalhos. Cópias em mídia digital deverão acompanhar as cópias em papel. Todos os relatórios deverão vir acompanhados das respectivas memórias de cálculo.

Os seguintes produtos parciais deverão ser apresentados ao longo dos trabalhos de elaboração do PRH-Itapecuru:

	Item
	Código
	Quantidade*
	Título
	Prazo para entrega (Meses)

	1
	RP-01
	5
	Relatório de Planejamento
	1

	2
	RP-02
	5
	Pré-Diagnóstico da Bacia do Rio Itapecuru
	7

	3
	RP-03
	5
	Diagnóstico da Bacia do Rio Itapecuru
	9

	4
	RP-04
	5
	Cenários Tendencial e Alternativo das Demandas Hídricas na Bacia
	12

	5
	RP-05
	5
	Cenários Futuros para os Recursos Hídricos da Bacia nos Horizontes de Planejamento Considerados
	14

	6
	RP-06
	5
	Relatório de Metas do Plano de Recursos Hídricos da Bacia do Rio Itapecuru
	16

	7
	RP-07
	5
	Proposição de Ações e Intervenções no Âmbito do Plano de Recursos Hídricos da Bacia do Itapecuru
	17

	8
	RP-08
	5
	Diretrizes para Implementação dos Instrumentos de Gestão
	17

	9
	RP-09
	5
	Proposta de Enquadramento dos Corpos Hídricos Superficiais da Bacia do Rio Itapecuru no Âmbito do Plano
	18

	10
	RP-10
	5
	Proposta de Arranjo Institucional da Gestão dos Recursos Hídricos na Bacia do Rio Itapecuru
	18

	11
	RP-11
	5
	Recomendações para os Setores Usuários de Recursos Hídricos
	19

	12
	RP-12
	5
	Programa de Investimentos do Plano de Recursos Hídricos da Bacia do Rio Itapecuru
	19

	13
	RP-13
	5
	Pré-Plano de Recursos Hídricos do Rio Itapecuru
	20

	14
	RP-14
	5
	Roteiro de Implementação do Plano de Recursos Hídricos do Rio Itapecuru
	20


* Número de exemplares a serem distribuídos pela Contratante, para análise, às instituições parceiras do PRH-Itapecuru.

b) Produtos Finais:

São os produtos a serem gerados pela CONTRATADA ao final da elaboração do PRH-Itapecuru, descritos na quinta etapa (item 6.5.2.5). Deverão ser gerados os seguintes produtos:


1. Emissão do Relatório Executivo (RE-01): “Plano de recursos hídricos da bacia do Rio Itapecuru” 

O Relatório Executivo (RE-01) deverá ser um relatório de teor gerencial que contenha a mensagem básica do plano, os temas relevantes, as intervenções apontadas, as principais diretrizes e ilustrações sobre a bacia, redigidas de forma sintética e em linguagem acessível.

Deverá ser apresentado à CONTRATANTE até o último dia útil do mês previsto no CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO (ANEXO III), em mídia digital (arquivo PDF e Word) e, após análise e aprovação pela CONTRATANTE, deverão ser entregues 20 (vinte) vias físicas desse documento, com cerca de 100 a 200 páginas, no formato A4, em encadernação normal (brochura), papel de boa qualidade, que serão entregues à CONTRATANTE, que distribuirá às entidades integrantes do Sistema de Gerenciamento de Recursos Hídricos (ANA, SEMA-MA, órgãos gestores de recursos hídricos, etc.), bem como a outras instituições e atores da bacia que se fizerem pertinentes. Cópias em mídia digital deverão acompanhar as cópias em papel. 

O pagamento pelos produtos será efetivado após a entrega das vias físicas.

2. Emissão do Relatório Final (RF-02): “Plano de recursos hídricos da bacia do Rio Itapecuru”

O relatório Plano de Recursos Hídricos da Bacia do Rio Itapecuru deverá conter o documento completo que integra e consolida todos os produtos parciais e respectivas ilustrações, desenvolvidos nas etapas anteriores, e redigido em linguagem clara e acessível. Deverá apresentar estrutura e roteiro semelhante ao mencionado no item 6.5.2.2.

O Relatório Final (RF-02) deverá ser apresentado à CONTRATANTE até o último dia útil do mês previsto no CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO (ANEXO III), em mídia digital (arquivo PDF e Word) e, após análise e aprovação pela CONTRATANTE, deverão ser entregues 5 (cinco) vias físicas desse documento em encadernação simples (espiral) não sendo aceita com garra plástica, e em papel de boa qualidade. Cópias em mídia digital deverão acompanhar as cópias em papel. 

Deverão obrigatoriamente constar, entre seus anexos, o Sistema de Classificação de Intervenções (SCI) e a agregação das ações e intervenções recomendadas pelo PRH- Itapecuru, a qual deverá ser montada na forma de relatórios e de planilhas, que permita sua edição e o cruzamento de informações entre unidades. Originais de desenhos, fotografias, mapas, memórias de cálculo, mídias digitais e demais documentos gerados durante o desenvolvimento dos trabalhos deverão ser anexados a este relatório.

O pagamento pelos produtos será efetivado após a entrega das vias físicas.

3. SIG-Plano

A CONTRATADA deverá desenvolver um Sistema de Informações Geográficas do PRH-Itapecuru - SIG-Plano - como será denominado, que tem por finalidade apenas o acompanhamento das atividades durante a elaboração PRH-Itapecuru pela CONTRATADA, CONTRATANTE e a SEMA-MA. Não serão a ele incorporadas funcionalidades avançadas de análise espacial visando à gestão dos recursos hídricos, como as previstas para o Sistema Nacional de Informações sobre Recursos Hídricos (SNIRH), desenvolvido pela ANA.

A CONTRATADA deverá prever a aplicação de treinamento do SIG-Plano para uma equipe de até 20 (vinte) pessoas, indicadas pela CONTRATANTE, a ser realizado em localidade(s) a ser definida pela CONTRATANTE.

Desse modo, o SIG-Plano será formado por uma base de dados de acesso local (SIG Desktop) contendo informações tabulares e espaciais de interesse do PRH-Itapecuru, que serão visualizadas dinamicamente na forma de mapas temáticos e relatórios:

· Especificações Técnicas do SIG


No “Relatório Consolidado de Planejamento e Programação (RP-01)”, a CONTRATADA deverá incluir no plano de trabalho a implementação do SIG conforme as especificações técnicas e diretrizes especificadas a seguir:

· A estruturação do SIG deve atender as normas e padrões estabelecidos para a INDE.

· O Sistema de Referência a ser adotado será o Sistema Geodésico de Referência no Brasil -2000 (SIRGAS 2000), e o Sistema de Coordenadas será o Geográfica (g.m.s).

· As versões dos softwares e das ferramentas de desenvolvimento a serem utilizadas e disponibilizadas pela CONTRATADA deverão ser as mais atuais quando do início da elaboração do Plano.

· A escolha do software do SIG deverá seguir os seguintes critérios:

· Objetivo do SIG: Visualizador dinâmico de informações tabulares e espaciais de interesse do PRH-Itapecuru.

· Sistema Operacional utilizado pela CONTRATANTE.

· Funções disponíveis: Oferecer funcionalidades de edição vetorial, processamento digital de imagens, consultas, visualização e layout de impressão.

· Interoperabilidade: suporte aos formatos de dados geográficos shapefile (vetores) e tiff/geotiff (raster), tanto na importação como na exportação.

· Banco de Dados Geográfico: formato File Geodatabase;

· Os artefatos de projeto de software deverão ser elaborados utilizando a linguagem padrão de modelagem de software Unified Modeling Language (UML). Os artefatos minimamente exigidos são:

· Códigos-fontes.

· Modelo e Dicionário de Banco de Dados Geográfico.

· Banco de Dados Geográfico formato File Geodatabase.

· Catálogo de metadados associados aos produtos geoespaciais.

· Mapas temáticos, Imagens de satélite e Relatórios.

· Especificação de requisitos (composta pelos requisitos funcionais descritos como documento de visão, modelo de casos de uso e requisitos não funcionais).

· Plano de Implantação.

· Manual de treinamento e ajuda.

· Pacote de instalação.

· Em casos não contemplados pelo documento, as especificações serão definidas em reuniões que deverão ser realizadas junto a CONTRATANTE.

· Forma de apresentação dos produtos


Os produtos deverão ser apresentados à CONTRATANTE na fase final de elaboração do PRH-Itapecuru da seguinte forma:

· Os produtos cartográficos (vetoriais e matriciais) deverão ser apresentados em língua portuguesa do Brasil. Deverão ser objetivos, em linguagem clara que propicie uma perfeita compreensão. Deverão referenciar as atividades realizadas em consonância com o Termo de Referência e com o cronograma físico estabelecido. Os produtos deverão conter informações detalhadas dos procedimentos técnicos e metodológicos.

· Uma minuta dos produtos especificados neste Termo de Referência deverá ser enviada ao Gestor do Contrato indicado pela CONTRATANTE, por e-mail (a ser informado durante a reunião de partida), para análise pela equipe de supervisão designada pela CONTRATANTE para eventuais correções ou adequações. Uma vez aprovado deverá ser entregue, de forma definitiva, em duas vias originais por meio impresso (papel formato A4, encadernados com capa plástica e espiral) e com o conteúdo gravado em DVD, no protocolo da CONTRATANTE. 

· Os produtos de sensoriamento remoto (matriciais ou raster) deverão possuir os seguintes requisitos mínimos: 

· Imagens datadas de no máximo dois anos antes da data de início do projeto, com preferência para as imagens mais recentes disponíveis em catálogos;

· Resolução espacial igual ou inferior a 30m (escala adotada 1:250.000);

· Resolução radiométrica igual ou superior a 8 bits;

· Resolução multiespectral;

· Ter no máximo 5% de nuvens e/ou sombras;

· Ser entregues em projeção cartográfica adequada à escala do estudo, referenciadas ao SIRGAS 2000, em formato tiff/geotiff, de acordo com a INDE e coordenadas geográficas g.m.s.

· Os produtos vetoriais deverão possuir os seguintes requisitos mínimos:

· Ser entregues em projeção cartográfica adequada à escala do estudo, referenciadas em SIRGAS 2000 em formato shapefile, de acordo com a INDE e coordenadas geográficas g.m.s.

· Seguir as Normas Técnicas da Cartografia Nacional – Decreto nº 89.817/1984. 

· Estar adequados aos padrões da INDE - Decreto nº 6.666/2008. 

· Seguir as Especificações Técnicas vigentes para a Estruturação de Dados Geoespaciais Vetoriais (EDGV), no que couber.

· Ser entregues em escala de 1:250.000, em pastas distintas, como parte integrante dos Relatórios Parciais e de Relatórios Finais a que se refere. 

· Os produtos referentes ao banco de dados deverão possuir os seguintes requisitos mínimos:

· Ser entregues como um esquema do PostGIS, em pastas distintas, como parte integrante dos Relatórios Parciais e de Relatórios Finais a que se refere. 

· As tabelas que compõem o esquema deverão possuir o mesmo nome dos arquivos vetoriais e estar sempre em letras minúsculas, sem caracteres especiais; a tabela e atributos deverá conter impreterivelmente uma coluna chamada “legenda”. 

· Os atributos dessa coluna devem ser iguais às legendas dos mapas impressos entregues; as legendas utilizadas nos mapas impressos deverão ser entregues em formato ’’.lyr”.

· Todos os mapas finais deverão ser também apresentados em formato “.mxd”. Os catálogos de metadados, associados aos produtos geoespaciais, devem ser apresentados pela CONTRATADA

4. Produção de vídeo para divulgação do PRH-Itapecuru 


A CONTRATADA deverá produzir um vídeo temático com o objetivo de divulgação do processo de construção/elaboração do Plano de Recursos Hídricos do Rio Itapecuru, contendo descrição dos principais pontos do PRH-Itapecuru, sua importância para o desenvolvimento sustentável da bacia, sua concepção baseada na Política Nacional de Recursos Hídricos, as parcerias institucionais promovidas (ANA, Codevasf, CERH, Governo do Maranhão e SEMA-MA), a participação da sociedade com destaque para a importância da SEMA-MA no processo. 


A CONTRATADA deverá criar o roteiro do vídeo que norteará sua produção, com a devida aprovação da CONTRATANTE. Um roteiro prévio e a estratégia a ser utilizada para sua concepção/elaboração deverá compor o Relatório RP-01 a ser apresentado e discutido durante a reunião de partida. 

Deverá ter duração de aproximadamente 10 (dez) minutos, ser produzido em padrão Digital Full HD, em arquivos em diferentes plataformas (MPG, WMV, AVI, FLV), com legendas em português, e em linguagem simples e de fácil acesso. As trilhas sonoras podem ser originais ou não, e caso não sejam originais, os encargos referente à sua utilização ficam sob responsabilidade da CONTRATADA. As trilhas sonoras deverão ser aprovadas previamente pela CONTRATANTE.

O vídeo deverá oferecer as seguintes características e facilidades:

· Rodar em plataforma Windows XP, Windows 7, e Windows Server 2008 e 2010;

· Permitir a criação e alteração de arquivos de índices temáticos para quaisquer trechos das imagens decupadas fornecidas;

· Possuir módulo de pesquisa temática sobre os arquivos de índices criados, mediante acesso web via browser;

· Operar no modo de serviço streaming quando instalado sob a plataforma Windows Server 2008/2010.

As capas, em formato de CD, serão entregues em envelope tamanho 12,5 x 13 cm, 4x4x cores de papel couche fosco 230g com aplicação de verniz localizado. A criação da capa e selo do DVD deverá ser previamente aprovada pela CONTRATANTE. 

As informações, imagens e fotografias a serem utilizadas na produção do vídeo deverão ser captadas na área da bacia hidrográfica do Itapecuru. As informações, imagens audiovisuais, fotografias e depoimentos, obtidos pela CONTRATADA ao longo do processo de construção/elaboração do PRH-Itapecuru, poderão ser utilizados na construção desse material, devendo a CONTRATADA, para tanto, zelar pelo fiel cumprimento dos direitos autorais e autorização de uso de imagens. Deverão fornecer característica, qualidade e subsídios para que sejam utilizadas na elaboração de material de divulgação, de forma que os arquivos possam ser convertidos em roteiros audiovisuais e ou edição de imagens para geração de documento impresso. Todos os direitos autorais e imagens envolvidas na produção do vídeo e material de divulgação serão transferidos à CONTRATANTE, que deles poderá usar e dispor da forma que entender pertinente. A CONTRATADA deverá se comprometer a ceder a CONTRATANTE todo o material bruto de imagem captadas especificamente para execução do objeto descrito (cartazes, cartilha, vídeo, etc) para uso como arquivo de imagens da CONTRATANTE, não podendo, inclusive, dele dispor, ceder, comercializar, ou tirar qualquer proveito por ser de propriedade exclusiva da CONTRATANTE. Todo o material produzido será de uso e domínio da CONTRATANTE. 

As imagens brutas, decupadas e organizadas, deverão ser entregues adicionalmente em mídia magnética de grande capacidade em formato compatível com o software de acesso, pesquisa e indexação temática a fornecido juntamente com a mídia referenciada. Todas as imagens captadas – material bruto e material editado – serão de propriedade da CONTRATADA, devendo as mesmas ser entregues à empresa para posteriores utilizações, sem a necessidade de requerer direito de uso junto à CONTRATADA. A CONTRATADA não poderá utilizar as imagens captadas para nenhum outro fim. Poderá utilizar o vídeo final para seu portfólio de trabalho.

Deverão ser confeccionadas 3.000 (três mil) cópias para serem distribuídas na bacia ao final do processo de elaboração do PRH-Itapecuru. 

O pagamento será efetuado mediante entrega do produto final (vídeo e cópias) após ser devidamente aprovado pela CONTRATADA.

Todas as despesas necessárias à consolidação do vídeo estão contempladas no ANEXO IX 

5.  Modelagem de um Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos (SIRH) 

A implementação do PRH-Itapecuru, assim como a gestão dos recursos hídricos na bacia, deverá ser apoiada por um Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos (SIRH) específico para a bacia do Itapecuru, a ser elaborado após a aprovação do plano (programa específico do PRH-Itapecuru), compatível com o Sistema Nacional de Informações sobre Recursos Hídricos (SNIRH) sob gestão da ANA. 

A CONTRATADA deverá apresentar uma estrutura básica de um SIRH ajustado às necessidades da Bacia do Rio Itapecuru (análise de requisitos), apontando quem elabora, administra e atualiza o SIRH, de forma a orientar o seu posterior desenvolvimento, observando as seguintes diretrizes: evitar sobrecargas com informações desnecessárias; atender ao grande volume de informações envolvidas e à significativa estrutura requerida por sistemas dessa natureza, tanto física quanto de software, bem como à intercomunicação com sistemas similares operados por órgãos gestores; e propiciar que toda a sociedade tenha, por direito assegurado, acesso ao Sistema de Informações em Recursos Hídricos.

O conjunto de peculiaridades próprias da bacia deverá nortear a modelagem de tal Sistema, de modo que possa também ser utilizado, mais adiante, como base para o suporte à tomada de decisão. Deverá valer-se do SIG-Plano e poderá beneficiar-se do Sistema Nacional de Informações sobre Recursos Hídricos (SNIRH), incluindo o Cadastro Nacional de Usuários de Recursos Hídricos (CNARH), devendo considerar ainda os sistemas de informações estaduais existentes ou a serem implantados, além de sistemas de monitoramento hidrométrico de volume operacional de reservatórios e de qualidade da água em tempo real. 

ii) ETAPA IA1: EMISSÃO DE RELATÓRIO PARCIAL (RP-01): “Relatório Consolidado de Planejamento e Programação”.

Para consolidar os resultados dessa atividade, a CONTRATADA deverá elaborar e emitir o primeiro Relatório Parcial (RP-01): “Relatório Consolidado de Planejamento e Programação”, que deverá ser apresentado à CONTRATANTE para análise, e discussão durante a reunião de partida.

b) ETAPA IB – Diagnóstico da bacia do Itapecuru

Esta etapa tem como objetivo levantar, inventariar e estudar os recursos hídricos, superficiais e subterrâneos, com vistas à avaliação quantitativa e qualitativa de forma a subsidiar o gerenciamento dos recursos hídricos, superficiais e subterrâneos, considerando que Plano de recursos hídricos de uma bacia hidrográfica é um instrumento de planejamento, contínuo e dinâmico, numa visão de longo prazo, de forma a permitir uma gestão compartilhada do uso múltiplo e integrada dos recursos hídricos superficiais e subterrâneos. Afirma-se que o mesmo deve ser produzido a partir de dados secundários disponíveis, podendo ser utilizados dados primários, caso existam, em consonância com a Resolução CNRH nº 145/2012. 

Nesta etapa deverão ser desenvolvidos dois blocos de atividades, a saber:

i. ETAPA IB1: “Coleta de dados da bacia hidrográfica”, por meio do levantamento de informações de dados disponíveis;

ii. ETAPA IB2: “Análise e discussão dos dados coletados”, por meio da interpretação, uniformização, nivelamento, integração, espacialização, projeção e síntese dos dados existentes, coletados na etapa IB1, bem como, atualizações e eventuais complementações;

iii. ETAPA IB3: Emissão de “Relatório Parcial (RP-02): Pré-Diagnóstico dos Recursos Hídricos da Bacia do Itapecuru” para apreciação e considerações junto à CONTRATANTE;

iv. ETAPA IB4: Realização de “Primeira Série de Reuniões Públicas”, em cidades indicadas pelo Comitê de Bacias do Itapecuru, para apresentação do produto RP-02 à sociedade, e coleta de contribuições;

v. ETAPA IB5: Emissão de produto consolidado “Relatório Parcial (RP-03): Diagnóstico da Bacia do Rio Itapecuru”, junto à CONTRATANTE para apreciação e considerações.

As atividades a serem desenvolvidas em cada bloco são detalhadas a seguir.

i. ETAPA IB1: - Coleta de dados da bacia hidrográfica 

Esta fase compreenderá a coleta de todos os dados a serem analisados na etapa 2B, em que a CONTRATADA deverá levantar e avaliar os estudos existentes da bacia em bases de dados com rebatimento sobre os recursos hídricos do estado do Maranhão que poderão subsidiar a elaboração dos estudos da bacia Itapecuru previstos na quarta etapa. A equipe técnica da CONTRATADA deverá explorar a bacia, fazendo um reconhecimento de campo que será de grande valia para as etapas seguintes, e realizar reuniões e entrevistas com grupos representativos de atores da bacia que entender pertinentes à complementação de dados e informações.

O diagnóstico das disponibilidades e demandas hídricas formará o cerne desta etapa, e deverá contemplar tanto as águas superficiais, inclusive reservatórios existentes, quanto às subterrâneas, relacionando seus aspectos quantitativos e qualitativos. Deverá ter em conta o recorte geográfico da bacia, agregando as informações por municípios, por bacias afluentes e por UPHs, caso existam, em tabelas e textos explicativos e espacializados em mapas temáticos. 

Para tanto, deverão ser promovidos levantamentos e revisões dos estudos, avaliações e planos já realizados no âmbito da bacia do Rio Itapecuru, os quais deverão ser entendidos como ponto de partida. Onde se constatar a inexistência ou insuficiência de dados/informações (dados primários), necessários para caracterizar sistemas hídricos (superficial e subterrâneo, quantitativos e qualitativos) da bacia do Itapecuru de modo a possibilitar uma melhor compreensão da realidade, a CONTRATADA deverá apresentar, no conjunto de intervenções do PRH-Itapecuru previsto na Quarta Etapa, um programa de ações visando suprir este vazio de informações. 

Deverão ser coletados dados secundários, e primários se houver, indicando-se todas as referências consultadas de forma a identificar sua origem, contidas em trabalhos já realizados por entidades públicas e privadas que operam redes meteorológicas, hidrométricas e de qualidade das águas, complementados por estudos e análises específicas desenvolvidas pela Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Naturais do Estado do Maranhão (SEMA-MA), Companhia de Água e Esgoto do Estado do Maranhão (CAEMA), Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), Companhia Hidro Elétrica do São Francisco (CHESF), ANA, Ministério do Meio Ambiente (MMA), Administração das Hidrovias do Nordeste (AHINOR), Concessionárias de serviços públicos, Universidades e instituições de pesquisa com trabalhos que tenham interesse para a bacia, e outros órgãos com envolvimento ou influência na gestão dos recursos hídricos, como Codevasf e Departamento Nacional de Obras Contra a Seca (DNOCS), dentre outros; dados e projeções de natureza estatística e socioeconômica do IBGE, Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) e outros órgãos de planejamento; além de imagens de satélite, dados cartográficos, geológicos e ambientais disponíveis em instituições diversas e outras fontes julgadas de interesse.

Os dados a serem coletados deverão contemplar, no mínimo, o roteiro relacionado a seguir:

· Caracterização Geral da Bacia

Será o primeiro exame da bacia com o objetivo de conhecer sua realidade. Corresponderá à caracterização dos diversos fatores que traduzem fisicamente a bacia: dimensões, limites, divisores de água, potamografia, extensão dos principais cursos de água, acidentes notáveis na paisagem física, acessos, principais núcleos habitacionais, bacias limítrofes e transferências de águas entre elas, se houver, com as respectivas localizações. Num segundo nível, uma descrição objetiva da geologia, geomorfologia, pedologia, clima da bacia, e caracterização da biodiversidade existente - vegetação, fauna, fauna aquática e ictiofauna - com apresentação dos mapas correspondentes às caracterizações físicas e bióticas.

O essencial, nessa atividade, será fazer um arranjo das informações que permita uma análise contextualizada desses dados, realçando o que tiver importância efetiva para o planejamento e a gestão dos recursos hídricos e interpretando o seu significado e as suas consequências.

a) Caracterização do quadro socioeconômico, político e cultural 

Este bloco de atividades avaliará a dinâmica da bacia hidrográfica por meio da identificação e integração dos elementos básicos para a compreensão da sua estrutura organizacional (em termos sociais, econômicos, políticos e culturais) e a identificação de atores e segmentos setoriais estratégicos, cujo comprometimento com o PRH-Itapecuru é essencial para que os programas nele contidos e a gestão dos recursos hídricos dessa bacia sejam bem sucedidos. Dele deverão fazer parte as atividades a seguir descritas:

· Histórico do desenvolvimento sociocultural 

A montagem do quadro sociocultural da bacia é uma importante atividade deste bloco. Por meio dele é possível conhecer os caminhos pelos quais o PRH-Itapecuru pode ter facilitada sua assimilação pela sociedade ou enfrentar resistências decorrentes de ruídos na sua comunicação ou na assimetria de valores compartilhados. Para tanto, deverão ser empreendidos:

· O levantamento, a consolidação e a análise de registros históricos e técnicos existentes sobre a evolução histórica e desenvolvimento da bacia, processo de ocupação, estabelecimento de padrões, suas representatividades e influência no comportamento da sociedade. 

· A identificação e caracterização dos padrões culturais e antropológicos da bacia, resultantes da sua ocupação, da sua formação histórica, do desenvolvimento social e humano, bem como das relações estabelecidas com os recursos hídricos, particularmente aquelas ligadas ao uso e conservação.

· A identificação e caracterização do patrimônio histórico, cultural, artístico e arqueológico porventura existente na bacia, relacionando os bens móveis e imóveis, etnográfico, ou bibliográfico, descrevendo sua situação quanto à preservação e conservação de interesse público (reconhecido, em reconhecimento, etc.), que poderá ser afetado por fenômenos hidroambientais (como enchentes), e pelo desenvolvimento socioeconômico.  

· O levantamento dos meios de comunicação social existentes na bacia, seus centros de interesse e sua circulação/audiência junto à população, as principais formas de expressão e participação popular quanto a entretenimento e preservação cultural, destacando a participação/relação destas com o uso e conservação do patrimônio material e imaterial, representativos para a execução do PRH-Itapecuru.   

· O levantamento, a consolidação e a análise dos dados secundários reunidos sobre o sistema educacional existente na bacia - formal (número de estabelecimentos escolares da rede pública e privada por nível e tipo, localização, número de alunos matriculados nas duas redes por nível, etc.) e não-formal (capacitações extra curriculares, religiosas, culturais, etc) - e sua influência na gestão de recursos hídricos.

· O levantamento, a consolidação e a análise dos dados reunidos sobre comunidades tradicionais e sua influência no uso e conservação dos recursos hídricos – quilombolas, indígenas, ribeirinhos, ciganos, quebradeiras de coco, e demais comunidades existentes e/ou ainda não reconhecidas na região do Itapecuru - identificar o número de comunidades; número de habitantes; acesso a programas educacionais, de esgotamento sanitário, de saúde e de infraestrutura rodoferroviária; área disponível para produção e sobrevivência (km²); principais atividades econômicas e sua influência na gestão de recursos hídricos. Deverão ser gerados mapas de sua localização e áreas demarcadas, destacando aquelas legalmente demarcadas, em processo de demarcação e reconhecimento, e as não-reconhecidas.

· Aspectos demográficos

A elaboração de um planejamento de recursos hídricos requer o conhecimento preciso dos aspectos demográficos da bacia para que as demandas hídricas possam ser adequadamente apreciadas. Partindo dos registros dos dados censitários mais recentes e das projeções formuladas pelo IBGE e pelos órgãos de planejamento do estado do Maranhão, deverá ser promovida a agregação dos dados por municípios e por bacias afluentes, assim como, analisar sua evolução no tempo e no espaço, procurando determinar tendências de concentração e polarização, identificando-se os trechos da bacia (ou sub-bacias) submetidos a pressões demográficas mais intensas, os movimentos migratórios internos e externos à bacia e a distribuição da população urbana e rural na bacia e em suas subdivisões.

Os resultados dessas análises, interpretações e previsões deverão ser suportados por tabelas, gráficos, mapas e comentários, destinados a oferecer melhor compreensão dos números, abordando, entre outros:

· Dados demográficos: populações urbana, rural e total, destacando a condição de gênero e faixa etária;

· Densidade demográfica;

· Taxa de urbanização;

· Taxa de mortalidade infantil;

· Total de óbitos por ocorrência e por residência;

· Evolução da população no tempo: taxa geométrica anual de crescimento da população, taxa de natalidade, taxas de imigração e emigração, crescimento vegetativo;

· Número de domicílios urbanos e rurais;

· Número de povos e comunidades tradicionais – indígenas, quilombolas, ribeirinhos, ciganos, quebradeiras de coco, etc;

· Existência de favelas e processos de favelização;

· Projeções de população.

· Atores sociais estratégicos

A identificação e caracterização dos atores sociais estratégicos, as relações existentes entre eles, e seus interesses de curto e longo prazo, com enfoque prioritário nos usuários da água, serão feitas a partir de dados secundários - quer integrantes do cadastro de usuários outorgados ou não, quer identificados nas reuniões públicas iniciais - com base em seus campos de atuação, articulações internas e externas à bacia, liderança exercida, abrangência espacial e formas de organização e atuação. Além dos usuários de recursos hídricos da bacia, também devem ser identificados e caracterizados os atores do Poder Público e da Sociedade Civil organizada que tenham relação com a gestão dos recursos hídricos, e as instituições técnico-científicas instaladas com atuação em gestão de recursos hídricos que poderão participar do PRH-Itapecuru.

A atividade se completará pela explicitação dos papéis desempenhados por esses atores na utilização e conservação dos recursos hídricos da bacia, tensões existentes e conflitos que poderão instalar-se, de modo que, em etapas posteriores do Plano possam ser determinados os papéis de cada um na implementação do PRH-Itapecuru. 

· Uso e ocupação do solo

Trata-se aqui de identificar os tipos de uso e ocupação do solo, incluindo a delimitação espacial dos diferentes tipos de cobertura vegetal e as áreas de preservação legal, pelas implicações que possuem para a proteção dos recursos hídricos, e para subsidiar a análise dos padrões de ocupação do solo predominantes na bacia de forma a orientar a análise dos usos múltiplos. Deverão ser considerados estudos já realizados e dados de Sensoriamento Remoto, aliado às informações levantadas nos cadastros de usuários da água e demais informações relativas aos setores usuários da água. 

Deverão ser identificados e caracterizados os diferentes tipos de uso e ocupação da terra conforme seu grau de relevância para o aproveitamento dos recursos hídricos, corpos d´água ou trechos de tomada de água e as fontes de poluição pontual e difusa que interferem na disponibilidade hídrica, devendo ainda ser realizadas estimativas das demandas hídricas atuais. Para o mapeamento e análise de distribuição espacial da cobertura vegetal e do uso e ocupação da terra deverão ser utilizadas imagens de satélite obtidas datada no máximo com dois anos antes da data de início da contratação para elaboração deste PRH, com resolução compatível com a escala exigida, e validada previamente pela CONTRATANTE.

Deverão ser considerados todos os tipos de demanda hídrica existentes nas bacias, incluindo usos consuntivos e não-consuntivos e, ainda, opções não-utilitárias, relacionadas a demandas para proteção e conservação dos recursos hídricos. A caracterização dos usos múltiplos deverá ser realizada a partir da análise da evolução das atividades produtivas e da dinâmica temporal e espacial dos padrões de uso e ocupação da terra. 

Deverão ser avaliadas, no mínimo, as seguintes proposições:

· Mapeamento e análise da distribuição espacial dos tipos de ocupação da terra na bacia, das áreas de preservação legal e dos remanescentes da cobertura vegetal;

· Interpretação dos padrões de uso e ocupação da terra, identificados no Mapa de Uso do Solo, Cobertura Vegetal e Áreas de Preservação Legal a ser produzido em papel e arquivos vetorizados;

· As demandas hídricas das bacias compartilhadas e dos possíveis conflitos entre os seus interesses;

· As demandas hídricas considerando as necessidades de captação, consumo e volumes de diluição, tanto de águas superficiais quanto de águas subterrâneas;

· A classificação química das águas para os diferentes usos, caracterização das áreas mais favoráveis à captação de águas subterrâneas, além das principais restrições ao seu aproveitamento do ponto de vista qualiquantitativo;

· Subsídios a programas de monitoramento onde houver risco de comprometimento da reserva por super explotação ou onde as águas subterrâneas forem vulneráveis à contaminação;

· Demanda atual por uso setorial e para a proteção e conservação ambiental;

· As formas de apropriação da água como recurso no processo de ocupação e desenvolvimento da bacia, e do processo de polarização regional, identificando as áreas de influência dos núcleos urbanos e os principais direcionamentos dos fluxos de bens e serviços;

· Os sistemas de tratamento dos esgotos sanitários existentes, relacionando-os aos dados relativos à geração atual de esgotos, lançamentos em trecho ou segmento do curso de água receptor;

· A contaminação dos corpos d’água por efluentes industriais, por lixo e resíduos sólidos em geral, drenagem pluvial e outras situações insalubres;

· A espacialização dos principais pontos de contaminação por resíduos líquidos e sólidos e situações agressivas, com legenda que caracterize o grau e o tipo da agressão sobre a quantidade e qualidade das águas superficiais, além de riscos para os mananciais subterrâneos;

· As condições de saúde da população relacionadas às doenças de veiculação hídrica;

· As áreas degradadas pela ação de agentes/processo erosivo, e susceptível à desertificação, se houver, deverão ser tipificadas segundo os diversos processos atuantes, ter sua área de incidência delimitada, assim como identificadas as ações antrópicas responsáveis pelo seu surgimento e expansão;

· A situação atual de crescimento do setor industrial, avaliando a sua demanda hídrica e a emissão de efluentes nos corpos d’água;

· A atividade minerária na bacia - análise dos métodos empregados nos processos de lavra, beneficiamento e controle ambiental, identificando os impactos da atividade sobre os corpos d’água da região;

· Avaliação da evolução e situação atual da pesca e aquicultura, identificando suas tradições na bacia e de sua importância econômica, sua tipologia e os efeitos dos processos tecnológicos utilizados sobre os recursos hídricos;

· Análise do setor agropecuário, dos plantios florestais e da produção agrosilvopastoril, com indicação de áreas prioritária e estimativa da demanda hídrica das principais atividades, incorporando a análise da evolução e expansão desses setores e sua distribuição no espaço regional, da tecnologia de produção utilizada em cada setor, identificando sua adequação às disponibilidades hídricas;

· A evolução das atividades não agrícolas (como artesanato, pequenas agroindústrias, etc) identificando suas tradições na bacia, sua importância econômica, sua tipologia e os efeitos dos processos tecnológicos utilizados sobre os recursos hídricos;

· O comprometimento dos recursos hídricos regionais para o atendimento à demanda de geração de energia atual - ações de manejo direcionadas ao uso múltiplo dos recursos hídricos;

· As condições dos transportes hidroviário, ferroviário, rodoviário, e as possibilidades de utilização dos cursos de água regionais para o desenvolvimento desse setor, com enfoque em logística multimodal;

· A realidade e o potencial de exploração dos recursos hídricos da bacia, associado ao turismo e lazer;

· Mapeamento dos ecossistemas aquáticos singulares com elevada biodiversidade, espécies endêmicas e ameaçadas de extinção;

· Identificar áreas destinadas à conservação da biodiversidade;

· Mapeamento de programas de manejo de conservação da biodiversidade e de recomposição da cobertura vegetal em áreas degradadas;

· Identificar ações correlacionadas ao Plano com rebatimento no exutório da bacia - Baia de Arraial.

As áreas de preservação ambiental deverão ser identificadas e delimitadas levando em conta as legislações pertinentes (federal, estadual e municipal) e a partir de informações levantadas em órgãos de gestão ambiental. Importará conhecer quantas unidades de conservação existem na bacia, onde se localizam, de que tipo/categoria são elas, que área possuem, a entidade responsável por sua administração, o diploma legal que as criou e qual a situação atual em que se encontram.

A confecção de mapas de uso do solo em escala regional é entendida como imprescindível nesta atividade. Além de mapeados em escala regional, os tipos de uso do solo, a cobertura vegetal e as áreas de conservação deverão ter suas características expressas em tabelas, inclusive com indicação da área total de cada ocorrência e respectivos percentuais em relação à área total da bacia e aos municípios. 

· Atividades econômicas e polarização regional

Consistirá em caracterizar as atividades econômicas e a polarização regional por meio de levantamento, da consolidação e análise de dados obtidos em documentos históricos, em estatísticas temporais e em estudos de Zoneamento-Ecológico-Econômico (ZEE) e de regionalização referentes à economia regional. A descrição do quadro econômico deverá incluir os setores primário, secundário e terciário, examinados por uma ótica que analise o desenvolvimento da bacia por si e o mesmo desenvolvimento afetado pelos movimentos econômicos externos à bacia.

A abordagem do tema no PRH-Itapecuru deverá, sobretudo, ser funcional e integrado à base produtiva existente, traçando-se as linhas mestras das mudanças ocorridas na organização do espaço em função das alterações dessa base e de programas e ações governamentais específicos, bem como, as tendências de evolução.

· Políticas urbana e rural

Deverão ser coletadas e avaliadas as informações referentes às leis orgânicas, planos diretores, códigos de obras, agendas 21 locais, zoneamentos, parcelamentos, perímetros urbanos, núcleos rurais, leis para proteção ou controle ambiental, e existência de cadastros de redes de abastecimento de água, de coleta de esgoto, de tratamento de resíduos sólidos, de controle de poluição, controle de processos erosivos, de distribuição de energia elétrica, de modo a dispor-se de um mapeamento da situação da bacia quanto a esses aspectos. Atenção especial deverá ser dada à análise das condições de saúde pública, em particular sobre a incidência de doenças de veiculação hídrica, por município, extraídas de dados censitários já consolidados de mortalidade e morbidade (em particular a infantil).

Os núcleos urbanos – pela concentração populacional que representam, por serem palco de intensa atividade antrópica e pelas suas relações conflitivas com os recursos hídricos – deverão ser objeto de consideração mais acurada, analisando-se a exploração e consumo de recursos naturais que eles fomentam à sua volta, as incidências de cheias e insuficiências de drenagem urbana, as práticas impróprias para a proteção dos recursos hídricos, as tendências de expansão e conurbação manifestadas e outras características que possam ter interesse para o PRH-Itapecuru, dedicando especial atenção aos principais núcleos urbanos da bacia.

Nas áreas rurais importará conhecer e analisar a estrutura fundiária e logística, relacionando-as aos padrões vigentes e às perspectivas de mudança, os planos e programas em curso, as perspectivas de crescimento do setor, incorporando resultados de estudos realizados, particularmente os que tratarem do potencial de terras para o agronegócio, sejam elas de caráter familiar, de médio ou grande porte: agricultura de sequeiro, irrigada e de várzeas (soja, arroz, feijão, milho, algodão, cana-de-açúcar, mandioca, banana, manga, caju, etc); programas agroflorestais, florestais, pecuária, aquicultura e de atividades não-agrícolas (artesanato, agroindústria, etc).

b) Caracterização da Situação dos Recursos Hídricos (Águas Superficiais e Subterrâneas, Quantidade e Qualidade) 

· Disponibilidade hídrica 

Esta atividade consistirá na avaliação quantitativa e qualitativa da disponibilidade hídrica em pontos notáveis da bacia hidrográfica, com base nas séries de vazões naturais e na rede de monitoramento mantida na bacia, pela ANA ou pelo Estado, além de dados operacionais de reservatórios existentes na bacia (vazões regularizadas). Na falta de dados, estudos hidrológicos deverão ser previstos em programas a serem implementados na Quarta etapa, para conduzir a estimativa de disponibilidade hídrica, utilizando métodos de proporção de áreas, interpolativos e os de regionalização.

No caso de informações meteorológicas, hidrométricas e de qualidade das águas, esta atividade consistirá em reunir, avaliar e processar informações contidas em trabalhos já realizados por entidades públicas (federais, estaduais e municipais) e privadas, que operam redes dessa natureza, de forma a caracterizar as disponibilidades hídricas e a qualidade das águas da bacia segundo metodologias aceitas pelos órgãos gestores de recursos hídricos e em conformidade com os requisitos de qualidade estabelecidos para o PRH-Itapecuru, especialmente os de natureza metodológica. 

As águas superficiais, o potencial aquífero e a disponibilidade de águas subterrâneas da bacia deverão ser representados cartograficamente. Isso embasará, adiante, o gerenciamento dos recursos hídricos, em especial o enquadramento dos corpos hídricos superficiais, a alocação de água e as prioridades para outorga de direito de uso das águas, além de contribuir para a definição de diretrizes e critérios para a cobrança pelo uso das águas, devendo, portanto, ser apresentado:

· Disponibilidade hídrica superficial

O diagnóstico da disponibilidade hídrica da bacia do Rio Itapecuru deverá permitir a determinação das vazões – expressas por diferentes parâmetros - existentes nos exutórios das bacias afluentes (que correspondem a Unidades de Planejamento Hídrico) e em pontos notáveis selecionados. Os reservatórios inventariados e os efeitos que introduzem na disponibilidade hídrica também deverão ser examinados (vazões regularizadas). Tratamento especial deverá ser dado aos rios de regime intermitente, se houver.

Para o caso das águas superficiais deverá ser apresentado um inventário dos recursos hídricos, envolvendo as precipitações pluviométricas, vazões fluviais (naturais e regularizadas), sedimentos e reservação de água, bem como a análise da qualidade das águas superficiais, com vistas à avaliação da disponibilidade hídrica da bacia.

A disponibilidade natural de águas superficiais na bacia deverá ter sua variabilidade espacial estabelecida mediante gráficos que traduzam a variação de parâmetros representativos da disponibilidade hídrica natural ao longo da extensão dos principais rios da bacia para diferentes parâmetros de vazão (QMEDIA; Q95; Q7,Q10; etc). 

Elemento essencial nessa avaliação será a determinação do impacto da qualidade das águas superficiais na disponibilidade total das águas superficiais, isto é, a determinação das vazões comprometidas na diluição de efluentes, de modo a atender às exigências de enquadramento dos corpos hídricos e, simultaneamente, garantir o direito dos usuários. Adicionalmente deverão ser inventariadas e analisadas as seguintes informações:

1) Cadastro de Usuários e Outorgas 

· Processos de licenciamento ambiental, previstos, aprovados, ou em análise, de empreendimentos hidrelétricos na bacia do Itapecuru, com vistas a avaliar o que dispõem sobre a abrangência e delimitações das áreas de preservação permanente das represas formadas por estes empreendimentos;

· Empreendimentos existentes, de natureza diversa, que não possuem licenciamento ambiental, discriminando as normas utilizadas para sua implantação;

· Reservatórios outorgados na bacia: número, localização, área e volume (capacidade de reservação); proprietário e finalidade; tempo de construção/operação (idade), e outras informações existentes sobre manutenção e inspeções realizadas, de forma a verificar a adequada aplicação da Lei nº 12.334, de 20 de setembro de 2010, que estabelece a Política Nacional de Segurança de Barragens;

· Situação da rede de abastecimento de água, urbana e rural, com identificação de deficiências, carências quanto à oferta e demanda, e a proposição de aperfeiçoamentos, de forma a atender às necessidades do gerenciamento dos recursos hídricos na bacia e da saúde pública. Para conhecer o padrão de qualidade da água utilizada no sistema de abastecimento público nos municípios da bacia, deverá ser feita uma avaliação conforme estabelece a Portaria nº. 2.914, de 12 de dezembro de 2011, que dispõe sobre os procedimentos de controle e de vigilância da qualidade da água para consumo humano e seu padrão de potabilidade. 

2) Drenagem Urbana, Controle de Cheias, e Controle de Secas

· Disponibilidade hídrica regional em termos de quantidade de água, com indicações quanto a áreas sujeitas a períodos prolongados de estiagem ou a risco de inundações; 

· Situação da rede de drenagem urbana com vistas ao controle de cheias e inundações;

· Locais já estudados, ou em estudo, para localização de obras hidráulicas que impliquem a regularização de vazões; 

· Adequação da rede hidrometeorológica na bacia, com identificação de carências de dados hidrometeorológicos e proposição de aperfeiçoamentos/adensamento da rede hidrométrica, de forma a atender às necessidades do gerenciamento dos recursos hídricos na bacia.

3) Qualidade das águas:

· Para avaliação da qualidade dos corpos hídricos, os estudos deverão ser elaborados a partir das informações e dados da rede de monitoramento da qualidade das águas (rios e reservatórios) existentes, concentrando-se nos constituintes físico-químicos e biológicos, contemplando a consistência, o tratamento e a interpretação dos dados e, eventualmente, incluindo a utilização de modelos matemáticos de qualidade das águas, para eventuais estimativas de qualidade da água em pontos com insuficiência de informações. Os dados levantados deverão ser tratados por meio de estatística descritiva e emprego de índices físico-químicos e biológicos, como o IQA e o IET. Os resultados deverão correlacionar os índices obtidos com os diversos usos da água na bacia, identificando as possíveis causas do comprometimento da qualidade das águas e a adequação para os usos atuais, bem como a avaliação dos aspectos sanitários e da manutenção da integridade dos ecossistemas aquáticos;

· Enquadramento das águas em classes de uso: Os parâmetros de qualidade a serem analisados deverão ser estabelecidos em função da rede existente, das características da bacia, dos usos, dos usuários das águas, do enquadramento dos corpos hídricos superficiais, das fontes de poluição e de outras características consideradas de relevância na bacia hidrográfica, analisados à luz da legislação federal, estadual e municipais existentes. Tratamento similar deverá ser dado às fontes de poluição pontual e difusa, que interferem na disponibilidade hídrica, quer seja de esgotamentos sanitários, agroindústrias, mineração, agrotóxicos, etc., que deverão ser localizadas, caracterizadas e avaliadas para posterior intervenção;

· Situação das redes de esgotamento sanitário (urbana e rural) e de tratamento de resíduos sólidos urbanos e industriais, com identificação de deficiências, carências quanto à oferta e demanda, e a proposição de aperfeiçoamentos, de forma a atender às necessidades do gerenciamento dos recursos hídricos na bacia e da saúde pública.

· Disponibilidade hídrica subterrânea

O emprego crescente dos recursos hídricos subterrâneos no atendimento das demandas urbanas e industriais impõe um conhecimento do potencial hidrogeológico e das disponibilidades hídricas dos aquíferos presentes na bacia, para responder adequadamente às situações que vêm se estabelecendo nas regiões mais sensíveis ou mais pressionadas por usos competitivos. Dessa maneira, o exame da disponibilidade hídrica subterrânea no PRH-Itapecuru deverá ter lugar a partir do levantamento, apropriação, adequação e análise hidrogeológica das informações já existentes (aspectos litológicos e estruturais, parâmetros hidrogeológicos, dentre outros), complementadas com os dados disponíveis em cadastros de usuários e de poços perfurados, como aqueles disponibilizados no Sistema de Informações de Águas Subterrâneas (SIAGAS) do Serviço Geológico do Brasil (CPRM). Para avaliar o potencial e as disponibilidades das águas subterrâneas, será necessário determinar as principais limitações e as áreas mais favoráveis à explotação, localizar as áreas onde os aquíferos reabastecem os corpos hídricos superficiais e delimitar as áreas de recarga dos aquíferos em superfície. 

Na estimativa de disponibilidade das águas subterrâneas, os principais aspectos a serem considerados, para cada aquífero presente, são:

· Inventário dos pontos de água (poços tubulares, piezômetros, cisternas, além de fontes e nascentes), a localização e dados referentes aos perfis construtivos, métodos de perfuração e ensaios ou testes de produção de poços, com indicação dos parâmetros hidráulicos dos aquíferos;

· Avaliação das condições de utilização das águas subterrâneas, a partir de estimativas dos volumes atualmente explotados e do levantamento dos usos atuais;

· Avaliação do potencial aquífero e das disponibilidades hídricas subterrâneas, a partir dos dados reunidos, analisados, interpretados e contextualizados, utilizando-se os seguintes procedimentos:

· Tratamento estatístico dos dados de produção dos poços com elaboração de histogramas de frequência e gráficos de probabilidade de vazões de produção e de vazões específicas, com representação cartográfica;

· Análise das variações temporal e espacial das superfícies piezométricas;

· Análise das direções de fluxo e estimativa dos volumes de escoamento natural das águas subterrâneas;

· Estimativa de infiltração e do tempo de residência das águas, a partir de resultados pré-existentes de ensaios de campo/laboratório;

· Identificação das áreas de recarga e descarga dos aquíferos.

No tocante à avaliação dos aspectos de qualidade e suas consequências para a disponibilidade hídrica subterrânea, deverão ser reunidos e analisados os dados existentes sobre os parâmetros físico-químicos e bacteriológicos das águas por unidade aquífera, sempre com base em dados secundários (inclusive aqueles obtidos em observância à Portaria nº. 2.914 do Ministério da Saúde) definindo sua adequação aos diversos tipos de utilização, principalmente quanto à potabilidade e demais usos possíveis. Registros de eventos de contaminação de poços ou aquíferos também deverão ser pesquisados. 

· Consideração integrada das águas superficiais e subterrâneas

A disponibilidade hídrica de uma bacia será melhor retratada ao se tratar os componentes superficial e subterrâneo de forma integrada, estabelecendo-se uma disponibilidade natural total da bacia. Tal tratamento tem a vantagem de considerar as contribuições da parcela subterrânea do ciclo hidrológico para o escoamento de base, muito importante no caso de aquíferos livre e semi-confinados, e as interferências na disponibilidade superficial verificadas em áreas com elevada densidade de poços tubulares. Apenas os aquíferos confinados sem contribuição para o escoamento de base, alimentados pela recarga profunda, poderão ser considerados separadamente, sempre que o seu comportamento hidrogeológico seja suficientemente conhecido para permitir tais avaliações. 

Esta atividade será, portanto, dedicada à integração dessas informações, à avaliação das interações existentes e à determinação de uma disponibilidade hídrica natural total para a bacia.

· Demanda hídrica 

Esta atividade consistirá no levantamento e análise, quantitativa e qualitativa, relacionadas aos diferentes usos setoriais e da sua projeção futura, com vistas a definir o quadro atual e potencial de demanda hídrica da bacia. Deverão ser identificados e caracterizados todos os tipos de demandas hídricas relevantes, existentes ou potenciais na bacia, e os potenciais usuários, incluindo-se usos consuntivos e não consuntivos, aquelas relacionadas a demandas para proteção e conservação dos recursos hídricos e, ainda, a localização e características principais dos locais ou trechos de tomada de água (captação). As transferências de água (tanto exportações como importações) também devem ser contabilizadas nesse levantamento. 

Na caracterização das demandas hídricas, poderão ser utilizadas as informações existentes no Cadastro Nacional de Usuários de Recursos Hídricos (CNARH), além de outras informações cadastrais (outorga, campanhas de cadastramento, etc.) disponíveis em órgãos gestores de recursos hídricos do Estado, nas companhias de saneamento estadual e municipais, e de outras fontes existentes. 

· Balanço Hídrico: Usos múltiplos e conflitos existentes

De posse das disponibilidades existentes e das demandas atuais, juntamente com os demais elementos informativos, referentes aos meios físico e socioeconômico-cultural, deverá a CONTRATADA realizar o balanço hídrico da bacia. A comparação entre as disponibilidades e as demandas determinadas para os diferentes trechos da bacia permitirá estabelecer um balanço entre as mesmas, elemento essencial para o diagnóstico de um plano de recursos hídricos. Esse balanço deverá ser apresentado na forma de tabelas e gráficos que representem as evoluções das demandas, das disponibilidades e do balanço hídrico. 

Pretende-se com esta atividade caracterizar os usos atuais e potenciais dos diferentes setores usuários da água na bacia, identificando problemas relativos à escassez, desperdício, contaminação, descarte de rejeitos e situações de conflito entre os vários usos da água. Esta atividade deverá basear-se nos dados secundários disponíveis e em informações geradas pelos órgãos gestores, pelos CBHs, dentre outras instituições que tenham relação com a gestão dos recursos hídricos da bacia. Deverão ser considerados os usos consuntivos e os não consuntivos - nestes últimos incluídos os relativos à preservação ambiental. 

Nesse contexto, as seguintes utilizações da água na bacia deverão ser investigadas, dentre outras que se fizerem necessárias, a partir das várias fontes oficiais existentes:

· Abastecimento público de água;

· Diluição de efluentes/Esgotamento Sanitário;

· Disposição de resíduos sólidos e drenagem pluvial;

· Uso Industrial;

· Agropecuária e Irrigação;

· Geração de Energia Hidrelétrica;

· Transporte Hidroviário;

· Mineração e Garimpo;

· Pesca e Aquicultura;

· Turismo e Recreação;

· Preservação Ambiental.

Para a caracterização do componente relativo ao abastecimento público de água recomenda-se que a CONTRATADA consulte o Sistema Nacional de Informação sobre o Saneamento (SNIS), dentre outros meios de obtenção de dados confiáveis para subsidiar a elaboração de um cenário mais fidedigno à situação atual, do planejamento dessa oferta para garantir o atendimento das demandas, bem como outros estudos que auxiliem nesse diagnóstico. No caso do esgotamento sanitário/diluição de efluentes deverão ser avaliadas soluções face à oscilação do nível dos rios intermitentes, se houver.

Deverão ser contemplados e avaliados também os futuros conflitos decorrentes dos usos dos recursos hídricos pelos setores hidrelétricos, de transporte hidroviário, industrial, e agropecuário, e sobre eventos extremos (como cheias e secas) e suas consequências, principalmente em relação a conflitos de uso, descrevendo e identificando as áreas afetadas e delimitando-as em mapa temático, tendo em vista, por exemplo, a degradação ambiental, os processos erosivos e a perda da sociobiodiversidade da bacia. 

c) Caracterização dos aspectos institucionais e legais da gestão dos recursos hídricos na bacia 

· Panorama Legal do Enquadramento das águas da bacia

Os instrumentos legais que definem as políticas relativas aos recursos naturais da bacia, com ênfase na gestão das águas, deverão ser objeto de exame quanto a suas características, exigências legais, estado atual e necessidades a curto prazo. Esses levantamentos deverão cobrir os níveis federal, estadual e municipal. Deverão ser listados de forma cronológica e analisados à luz do objeto deste estudo, identificando os vazios de competência existentes na matriz legal, fragilidades e conflitos entre as diversas legislações existentes. Atenção particular deverá ser concedida a este último nível, pelo número de municípios existentes na bacia do Itapecuru e pela diversidade de leis e decretos que tratam do uso do solo (competência eminentemente municipal), de planos diretores de desenvolvimento, distritos industriais, perímetro urbano, parcelamento do solo, zoneamento e uso do solo, temas ambientais, expansão urbana e drenagem urbana. 

· Panorama Político e Institucional 

Nesta atividade deverá ser avaliada a matriz política e institucional vigente no que se refere à gestão dos recursos hídricos da bacia do Itapecuru, analisando as atribuições das diversas instituições, públicas, privadas e da sociedade civil organizada, que atuam com recursos hídricos na bacia. Deverá ser analisada a atuação dos órgãos gestores de recursos hídricos no Estado e os colegiados de recursos hídricos (Comitês de Bacias, Conselhos Estadual e Nacional de Recursos Hídricos) identificando as convergências e os afastamentos, o estágio em que se encontram, os obstáculos que enfrentam, os desafios a serem vencidos, os possíveis encaminhamentos institucionais que favoreçam a gestão dos recursos hídricos, vazios de competência existentes na matriz institucional, e as fragilidades e conflitos entre as diversas instâncias. 

· Planos, Programas e Projetos existentes 

Esta atividade terá por objetivo levantar planos, programas e projetos, em implantação na bacia do Itapecuru, junto às instituições da matriz institucional da bacia, quer se encontrem em processo de licenciamento ambiental ou apenas planejados para ter lugar futuramente, sejam eles governamentais ou privados, os quais, por seu porte ou características, podem modificar o quadro socioeconômico, ambiental e as demandas e disponibilidades hídricas na bacia. 

Uma listagem desses projetos e sua situação presente, com a localização e descrição de suas principais características de interesse para o PRH-Itapecuru, especialmente o impacto que podem ter sobre a alocação e a qualidade da água na bacia, deverá ser produzida. Nesse sentido, dentre outros projetos, essa análise deverá compreender também os empreendimentos de infraestrutura exemplo dos setores hidrelétrico, hidroviário e rodoferroviário, implantados, em implantação, ou que tenha previsão de implantação na região. 

Deverão ser levantados e analisados, se houver, o Plano Estadual de Recursos Hídricos do estado do Maranhão e os PRH de bacias vizinhas, de modo a identificar pontos capazes de tornarem-se fonte de conflitos, e buscando, em relação aos mesmos, mecanismos de superação ou convivência, bem como, informações pertinentes ao PRH-Itapecuru que possam ser incorporadas. 

ii. ETAPA IB2: Análise e Discussão dos dados 

A etapa da Análise e Discussão compreenderá a descrição e a avaliação integrada e contextualizada dos dados e estudos - conjunto de elementos coletados na etapa 2A - quanto à sua consistência e confiabilidade, de modo a caracterizar a bacia de forma a apresentar sua situação atual e dos recursos hídricos - disponibilidades, demandas, qualidade das águas; restrições e potencialidades hídricas associadas às demandas atuais e futuras para os diversos usos; o estado da gestão dos recursos hídricos, suas perspectivas e prioridades; as vulnerabilidades da bacia relativamente aos seus recursos hídricos; os principais problemas e conflitos identificados, sua localização, intensidade, abrangência e possíveis consequências; o conhecimento sócio, cultural, econômico e político existente na bacia.

O diagnóstico, assim produzido, deverá se consolidado na emissão do “Relatório Parcial (RP-02): Pré-Diagnóstico da Bacia do Rio Itapecuru”, que servirá de plataforma a partir da qual as etapas seguintes serão desenvolvidas, devendo apresentar, no mínimo, o roteiro a seguir:

DIAGNÓSTICO DA BACIA DO RIO ITAPECURU

a) Caracterização Geral da Bacia

b) Caracterização do quadro socioeconômico, político e cultural 

i. Histórico do desenvolvimento sociocultural 

ii. Aspectos demográficos

iii. Atores sociais estratégicos 

iv. Uso e ocupação do solo

v. Atividades econômicas e polarização regional

vi. Políticas urbana e rural

c) Caracterização da Situação dos Recursos Hídricos (Águas Superficiais e Subterrâneas, Quantidade e Qualidade) 

i. Disponibilidade hídrica 

1) Disponibilidade hídrica superficial

1.1) Cadastro de Usuários e Outorgas 

a.1)  Drenagem Urbana, Controle de Cheias, e Controle de Secas

a.2)  Qualidade das águas

ii. Demanda hídrica

iii. Balanço Hídrico: Usos múltiplos e conflitos existentes

d) Caracterização dos Aspectos Institucionais e Legais da Gestão dos Recursos Hídricos na Bacia 

i. Panorama Legal do Enquadramento das águas da bacia

ii. Panorama Político e Institucional 

iii. Planos, Programas e Projetos existentes 

O resultado dessa análise deverá possibilitar à CONTRATANTE, a SEMA-MA e às demais instituições de gestão dos recursos hídricos uma descrição da atual condição da bacia do Itapecuru, com vistas a subsidiar a execução do PRH-Itapecuru. Esta análise deverá envolver a articulação de diferentes áreas do conhecimento relacionadas a esses usos, incluindo, o conhecimento da dinâmica social, além da organização e a condução do processo de participação pública. 

Neste momento deverá ser realizada a atividade de sobrevoo, conforme mencionado no item 7.2.1, com o objetivo de aferir se os dados e informações coletadas condizem com a realidade da bacia, além de permitir a complementação de informações que se fizerem necessárias. As temáticas a serem observadas deverão corresponder aos trabalhos referentes ao uso e ocupação do solo: expansão urbana, irrigações, desmatamento, demandas hídricas e seus múltiplos usos (abastecimento humano, agricultura, pecuária, turismo, pesca aquicultura, mineração, etc), bem como qualquer outra informação que seja importante retratar. Durante o sobrevoo a CONTRATADA deverá realizar todo o registro da viagem utilizando-se de anotações, fotografias e filmagens em DVD, de pontos e locais que a equipe embarcada considere importante para o PRH-Itapecuru. Cada fotografia, acompanhada das coordenadas geográficas, deverá conter uma breve descrição. As filmagens produzidas deverão ser editadas, com áudio, descrevendo a região em estudo. Deverá ser gerado um relatório do sobrevoo contendo: rota, pontos aferidos, justificativas, resultados, bem como, comparação com as respectivas imagens identificadas nos estudos. Imagens, fotos, e vídeos produzidos deverão ser anexados ao Relatório do Diagnóstico da Bacia (RP-02).

Vazios de informação detectados deverão ser registrados para que possam ser preenchidos ao longo da implementação do PRH-Itapecuru (se pertinente), ou comunicados aos órgãos responsáveis (quando não disserem respeito diretamente à gestão dos recursos hídricos). A existência do SIG-Plano auxiliará esses trabalhos imprimindo objetividade ao PRH-Itapecuru. 

iii) ETAPA IB3: Emissão de Relatório Parcial (RP-02): “Pré-Diagnóstico da Bacia do Rio Itapecuru”

Esta atividade consistirá na consolidação e formatação das informações levantadas na etapa de coleta e análise de dados, devendo apresentar, no mínimo, o roteiro mencionado anteriormente. acima. O item 6.5.2.1descreve a metodologia a ser utilizada para apresentação dos relatórios. 

Este Relatório (RP-02) servirá como material preparatório para a primeira série de reuniões públicas, onde as informações levantadas deverão ser apresentadas pela CONTRATADA às comunidades da bacia do Itapecuru, conforme mencionado no item 6.5.1. As informações deste relatório, juntamente com as aquelas levantadas na primeira reunião pública, comporão o Relatório Parcial RP-03.

iv) ETAPA IB4: Primeira Série de Reuniões Públicas

As informações levantadas no âmbito do DIAGNÓSTICO deverão ser apresentadas e discutidas, pela CONTRATADA, na primeira série de reuniões públicas junto às comunidades da bacia do Itapecuru, nas 6 (seis) cidades localizadas na bacia indicadas pela SEMA-MA onde serão realizadas estas reuniões, espacializadas entre as regiões fisiográficas do Alto, Médio e Baixo Itapecuru, totalizando 6 (seis) reuniões públicas nesta etapa. Para tanto, deverá ser promovida ampla divulgação de modo a possibilitar expressiva participação pública, conforme descrito no item 6.5.1.

Esta atividade compreenderá não apenas a adequada estruturação do evento de forma que os participantes tenham a devida preparação para compreenderem e discutirem os problemas dos recursos hídricos da bacia, mas também a sua realização. É imprescindível que o conteúdo de tais eventos seja organizado em uma linguagem clara e objetiva para a comunidade. A equipe de planejamento deverá preparar uma apresentação específica, cópias ampliadas dos mapas e gráficos mais importantes, para apoiar as discussões. Serão convidados a participar das reuniões representantes dos Conselhos de Recursos Hídricos e Comitês de Bacias dos estados do Piauí, Tocantins e Pará, fronteiriços à Região Hidrográfica do Atlântico Nordeste Ocidental (a qual a bacia do Itapecuru está inserida) com o objetivo de troca de experiências e fortalecimento da gestão dos recursos hídricos regionais. 

As contribuições oferecidas pelos participantes destas reuniões públicas, bem como aquelas encaminhadas pela SEMA-MA deverão ser consolidadas pela CONTRATADA e incluídas, no que couber, no Relatório Diagnóstico da Bacia do Itapecuru (RP-03).

v) ETAPA IB5: Emissão de Relatório Parcial (RP-03): “Diagnóstico da Bacia do Rio Itapecuru”

O Relatório Parcial “Diagnóstico da bacia do Rio Itapecuru (RP-03)”, elaborado pela CONTRATADA, marcará o fim da segunda etapa do PRH-Itapecuru. Esse relatório deverá receber ampla divulgação na bacia com publicação nos websites dos órgãos gestores de recursos hídricos da bacia e de instituições parceiras: Governo do Estado, SEMA-MA,e demais existentes, Codevasf, ANA, Universidade Federal do Maranhão (UFMA), Universidade Estadual do Maranhão (UEMA), Prefeituras, e outros, de modo a permitir amplo acesso aos interessados e instrumentalizar os atores da bacia para as etapas seguintes do PRH-Itapecuru. 

6.5.2.3. ETAPA II: Cenarização, compatibilização e articulação

A segunda etapa fundamenta-se no Diagnóstico produzido, tão completo quanto permitam os dados existentes e tão pormenorizado quanto requeira a complexidade da bacia, e corresponde (i) à montagem do cenário tendencial das disponibilidades e das demandas ao longo do tempo, com a premissa da permanência das condições atualmente vigentes, (ii) ao desenho de cenários alternativos e (iii) à prospecção de medidas destinadas a compatibilizar as disponibilidades hídricas com as demandas, sob esses diferentes cenários prospectivos.

A introdução de cenários alternativos, capazes de representar diferentes situações de desenvolvimento econômico e exigências ambientais, bem como a consideração dos diferentes interesses internos/externos à bacia e a continuidade da participação pública, objetivam adicionar um componente estratégico à formulação do PRH-Itapecuru e, ao mesmo tempo, abrigar diferentes visões, interesses e contingências. As tentativas de compatibilização entre disponibilidades e demandas deverão se fazer segundo duas direções: (i) pelo exame das alternativas de incremento da disponibilidade hídrica e (ii) pela identificação de medidas destinadas a reduzir as demandas e a carga de poluentes nos corpos hídricos, considerando-se as demandas atuais e as previstas nos cenários. Nos dois casos, os diversos interesses relativos ao uso dos recursos hídricos – internos e externos à bacia – deverão ser examinados, pesados e articulados.

Os cenários deverão emergir da conjuntura desenhada no diagnóstico, da disposição e capacidade de negociação que os atores da bacia manifestarem e dos fatores exógenos (econômicos, ambientais e sociais). Considerando que os cenários se prestarão para apoiar escolhas, fixar os objetivos e as metas do plano (que integrarão o escopo do planejamento e da gestão dos recursos hídricos da bacia, observados seus horizontes), e que deverão estar em consonância com as necessidades e possibilidades da bacia, estas metas e possibilidades deverão ser esboçadas no processo em que os atores da bacia oferecerão suas contribuições para o desenho desses cenários. A construção dos cenários resultará, portanto, de uma progressiva convergência e aperfeiçoamento, deverá estar de acordo com os princípios de articulação e negociação que permeiam todo o desenvolvimento do Plano e não poderá perder de vista sua tradução em termos de vazões e qualidade da água (esta expressa em parâmetros de enquadramento) nos pontos estabelecidos como referência (exutórios das bacias afluentes, principalmente).

Adicionalmente, a CONTRATADA deverá contemplar, no processo de elaboração dos cenários, os resultados dos estudos do Atlas Nordeste – Abastecimento de Água (2010), bem como outros estudos pertinentes relacionados, principalmente, às disponibilidades e demandas hídricas da bacia, e sua evolução no tempo. Os órgãos oficiais de gestão de recursos hídricos e ambientais do Estado do Maranhão deverão ser consultados, por exemplo CAEMA e SEMA. 

A participação pública nesta etapa deverá ser aprofundada em qualidade e crescer em momento, beneficiando-se das conquistas alcançadas nas etapas anteriores e da consistência do processo, que sua continuidade assegura. 

Nesta segunda etapa deverão ser desenvolvidos 4 (quatro) etapas de atividades:

i) ETAPA IIA: Emissão do Relatório Parcial (RP-04): “Análise e composição de cenários tendencial e alternativos de demandas hídricas”.

ii) ETAPA IIB: Segunda Série de Reuniões Públicas

iii) ETAPA IIC: Emissão do Relatório Parcial (RP-05): “Cenários Futuros para os Recursos Hídricos da Bacia nos Horizontes de Planejamento Considerados”.

As atividades a serem desenvolvidas em cada bloco são descritas a seguir:

i) ETAPA IIA: Emissão do Relatório Parcial (RP-04): “Análise e Composição do cenário tendencial e alternativo das demandas hídricas”
O cenário tendencial, no contexto do PRH-Itapecuru, será o resultado do confronto entre as disponibilidades e as tendências de evolução das demandas hídricas ao longo do tempo, considerando-se o horizonte de planejamento, as políticas públicas e o quadro sócio-econômico cultural à época. Isso possibilitará à CONTRATADA estabelecer o balanço entre a disponibilidade e a demanda hídrica atual e analisar as tendências de evolução da demanda, no espaço e no tempo, sem considerar qualquer intervenção. 



O primeiro passo para delinear o cenário tendencial será estimar as demandas futuras, aplicando-se:

· Estudos existentes para a região.

· Taxas geométricas ou projeções de crescimento demográfico estabelecidas pelo IBGE e pelos órgãos de planejamento estaduais para os municípios pertencentes à bacia do Itapecuru, dentre outros.

· Taxas de crescimento econômico projetadas oficialmente pelo Ministério do Planejamento Orçamento e Gestão - MPOG (para o país) e pelo órgão de planejamento do Estado do Maranhão para os diversos setores usuários considerados na etapa de diagnóstico, IPEA, dentro outros. 

· A definição dos critérios e parâmetros econômicos para a cenarização.

Deverá ser percorrido, portanto, caminho semelhante ao trilhado no diagnóstico, mas com foco no futuro, nos horizontes de planejamento fixados e com uma regra de projeção das demandas, obtendo-se, para cada demanda atual diagnosticada, um conjunto de demandas tendenciais, nos horizontes de curto, médio e longo prazo. 

Deverão ser geradas tabelas de demandas tendenciais agregadas por tipo de uso, por municípios e por bacias afluentes, além de gráficos e mapas semelhantes aos produzidos na etapa de Diagnóstico, com a diferença que os resultados da presente etapa refletirão as demandas decorrentes das transformações previstas para a bacia, especialmente em termos de distribuição populacional, desenvolvimento econômico e uso do solo, isto é, as previsões de demandas futuras (ou os efeitos sobre a quantidade/qualidade dos recursos hídricos). 

a) Composição de cenários alternativos de demandas hídricas

Construído um cenário tendencial, cumprirá promover o exame de cenários alternativos de demandas hídricas que permitam expandir o leque de possibilidades futuras e orientar o processo de planejamento dos recursos hídricos.

Será fundamental investigar trajetórias mais prováveis de aceleração ou redução de crescimento econômico, resultantes de conjunturas econômicas, instabilidades político-econômicas, estabelecimento de incentivos fiscais regionais ou setoriais e variações de taxas de crescimento demográfico ou mesmo decorrentes da instalação de restrições de ordem ambiental.

Destaque especial deverá ser dado, pela CONTRATADA à forma como desenvolverá a construção destes cenários, indicando, com clareza, as hipóteses e as metodologias de gestão e simulação dos recursos hídricos a serem adotados. Cenários deverão ser estabelecidos, resultantes da integração/combinação entre crescimento econômico acelerado, moderado, nulo ou negativo e de exigências ambientais e sociais. 

Deverão ser examinados com vistas a inventariar e avaliar – do ponto de vista da gestão dos recursos hídricos – soluções que compatibilizem, na bacia, o trinômio crescimento econômico, sustentabilidade hídrica e social, sob o foco de desenvolvimento sustentável:

· Estimativa das demandas dos cenários

Os cenários deverão ser formulados, caracterizados e estudados em termos da (i) projeção de suas demandas e (ii) sequência de intervenções estruturais e não-estruturais neles consideradas para a gestão dos recursos hídricos no horizonte temporal do plano. 

A identificação, o equacionamento e a análise dessas intervenções, no que tange às contribuições que ofereçam para o atendimento dos cenários, deverão fazer parte do processo de planejamento e permitir a consolidação de estratégias para atingir os cenários, considerando-se as incertezas do futuro e o atendimento das demandas da sociedade. As intervenções propostas deverão estar articuladas ao longo do tempo, destacando-se as intervenções que devem ser implementadas em curto prazo. Para cada cenário, deverão ser projetados os diferentes tipos de demanda por água.

· Compatibilização das Disponibilidades com as Demandas Hídricas 

As estimativas de demandas futuras correspondentes aos cenários, realizadas nas atividades anteriores, deverão ser comparadas com as disponibilidades. Como preparação para essa etapa, a CONTRATADA deverá investigar as diversas hipóteses de ampliação das disponibilidades e controle ou racionalização das demandas. Uma vez elaborados os diversos encaminhamentos, serão comparadas e apresentadas as disponibilidades com as demandas nos diferentes horizontes de planejamento identificados para cada cenário. 

Três atividades devem ser cumpridas neste bloco, descritas nos itens seguintes: 

· Alternativas de incremento das disponibilidades hídricas da bacia para os cenários 

Deverão ser inventariadas alternativas de incremento das disponibilidades hídricas do ponto de vista quantitativo, por meio de alterações no regime espacial ou temporal dos recursos hídricos, tendo por base informações obtidas nos estudos hidrológicos e avaliações de campo organizadas durante o Diagnóstico. As alternativas a serem implementadas a curto, médio e longo prazos deverão ser analisadas até o ponto de determinar, no nível de resolução do PRH-Itapecuru, os seus benefícios e permitir uma tomada de decisão.

Deverá ser construído um quadro contendo as alternativas – estruturais ou não estruturais – consideradas para incremento das disponibilidades quantitativas de água, com análise de suas características técnicas, de seus efeitos na disponibilidade de água, impactos ambientais e, em caráter preliminar, de seus custos, de tal maneira que possa ser realizada uma hierarquização expedita com base em critérios de custo-benefício
.

· Alternativas de atuação sobre as demandas

Examinadas as possibilidades de incremento das ofertas d’água mediante intervenções de diversos tipos, cumprirá promover-se o exame de ações que contribuam para controlar ou reduzir as demandas. Deverão ser consideradas hipóteses envolvendo intervenções estruturais e não estruturais, contabilizando-se as reduções de demanda e consumo obtidas em cada caso e estimando-se os custos de cada uma. 

Deverão ser elencadas e analisadas as medidas de controle quantitativo das demandas hídricas, por tipo de demanda, promovendo-se uma hierarquização expedita também segundo critérios custo-benefício, apresentadas sob a forma de quadro de modo a possibilitar visão geral das alternativas propostas.

· Estimativa da carga poluidora por cenário alternativo e definição de medidas para sua redução 

Ainda como parte do esforço do confronto disponibilidade versus demandas, deverá ser estimada a produção da carga poluidora por tipo de demanda, de acordo com os cenários estabelecidos nas atividades anteriores.

As estimativas deverão ser feitas com base nas projeções temporais das demandas hídricas previstas para os diferentes usos setoriais, já analisados, considerando-se a capacidade de autodepuração dos corpos hídricos (trechos de rios e reservatórios).

As medidas selecionadas para redução de carga poluidora deverão ser analisadas para cada tipo de demanda e poluente, e classificadas por fonte de emissão. Deverão também ser hierarquizadas (nos aspectos econômicos, sociais e ambientais) e, quando aplicável, deverão ser apresentadas as estimativas de custos de implantação, operação e manutenção das mesmas, além dos índices de desempenho esperados a cada ano para cada cenário considerado.

As fontes de resíduos deverão ser objeto de classificação: efluentes domésticos (urbanos e rurais), industriais, atividade pecuária, agricultura, aquicultura, mineração, drenagem pluvial urbana, e efluentes resultantes dos depósitos de lixo. As estimativas de produção de resíduos, associadas a cada cenário, deverão ser organizadas, sumarizadas e apresentadas em termos de indicadores qualiquantitativos dos diferentes tipos de atividades antrópicas na bacia em uma base de dados georreferenciada e associada aos respectivos metadados, de acordo com os cenários preestabelecidos. 

· Articulação e Compatibilização dos Interesses Internos e Externos à Bacia

Neste bloco, a CONTRATADA deverá compatibilizar as pesquisas técnicas e institucionais realizadas no diagnóstico para articulação dos interesses internos e externos da bacia:
· Análise do conteúdo dos planos de recursos hídricos de bacias vizinhas

Avaliar os planos porventura existentes para as bacias vizinhas, procurando identificar focos potenciais de conflitos e buscando, em relação aos mesmos, mecanismos de superação ou convivência. Esses casos precisarão ser qualificados e quantificados, inclusive em suas projeções nos diferentes horizontes de planejamento adotados, de acordo com os cenários estabelecidos, procedendo-se à busca de intervenções compartilhadas e acordadas que possam resolver o respectivo conflito.

· Análise do conteúdo de projetos e planos localizados em bacias vizinhas com rebatimento sobre a bacia em estudo

Analisar projetos e planos (de diversas naturezas) de bacias vizinhas no sentido de avaliar consequências econômicas e demográficas que venham a atingir as disponibilidades hídricas, pressionar demandas ou deteriorar a qualidade das águas da bacia em estudo, sempre buscando a compatibilização de interesses das bacias.

· Análise do conteúdo dos planos de recursos hídricos de bacias afluentes

Avaliar os planos existentes para as bacias afluentes, procurando identificar pontos de discordância capazes de tornarem-se fonte de conflitos e buscando, em relação aos mesmos, mecanismos de superação ou convivência. 

· Análise do conteúdo do plano estadual de recursos hídricos do Estado do Maranhão

Avaliar o plano estadual de recursos hídricos do Estado do Maranhão, se houver, procurando incorporar as informações pertinentes ao PRH-Itapecuru.

· Síntese e seleção de alternativas de intervenções de forma a compatibilizar quali-quantitativamente as disponibilidades e demandas hídricas de acordo com os cenários considerados

Os estudos técnicos da terceira etapa se encerram com uma síntese de todas as atividades desenvolvidas neste bloco, que representam um novo confronto entre a disponibilidade e as demandas de água na bacia, agora abrangendo tanto as atuais como as futuras (cenários tendencial e alternativos), para os diversos usos, incluindo uma avaliação de riscos de ocorrência de eventos extremos, tais como, por exemplo, estiagens prolongadas. O resultado desta etapa deverá resultar o elenco hierarquizado das alternativas de intervenção que (i) sejam efetivas para alcançar as metas estabelecidas e que (ii) se mostrem eficientes e viáveis.

Para a elaboração da atividade deverão ser utilizadas técnicas que comportem modelos de simulação que cruzem informações sobre as demandas hídricas, nos horizontes de planejamento adotados e as disponibilidades hídricas, variáveis no tempo e no espaço, discretizadas trecho a trecho na base hidrográfica do SIG-Plano. A avaliação empreendida permitirá a identificação dos conflitos potenciais entre oferta e demanda hídrica, e a análise e a justificativa das intervenções esboçadas, visando à otimização da disponibilidade quali-quantitativa, de modo a proporcionar o adequado uso múltiplo dos recursos hídricos da bacia.

Num segundo momento, ainda nesta atividade, deverão ser classificadas e apresentadas as alternativas, de incremento de disponibilidades e de redução das demandas, que melhor promoverão a compatibilização quali-quantitativa entre demandas e disponibilidades hídricas, verificadas nos cenários investigados. Essas intervenções deverão também ser apreciadas à luz da implementação dos instrumentos de gestão previstos em lei, relacionando umas às outras, onde cabível. Esse conjunto deverá ser classificado a partir da análise da efetividade e viabilidade das diversas opções sob os pontos de vista, econômico, ambiental e social.

Desta atividade resultará o quarto Relatório Parcial (RP-04): “Cenário Tendencial e Alternativo de Demandas Hídricas na Bacia”, onde deverão ser apresentadas as informações e os cenários propostos na terceira etapa.  Deverão ser destacados os critérios e parâmetros macroeconômicos utilizados na cenarização. Os microdados utilizados devem ser disponibilizados em mídia eletrônica e validados, garantidas a sua coerência, inteligibilidade e veracidade. 

Este Relatório (RP-04) servirá como material preparatório para a segunda série de reuniões públicas, onde as informações levantadas deverão ser apresentadas pela CONTRATADA às comunidades da bacia do Itapecuru, conforme mencionado no item 6.5.2.1. As informações deste relatório, juntamente com aquelas levantadas na segunda reunião pública, comporão o Relatório Parcial RP-05.

ii. ETAPA IIB: Segunda série de reuniões públicas 

Concluído este bloco de atividades será convocada a segunda série de reuniões públicas em que se apresentarão, ao público da bacia, os cenários examinados e os resultados desse “olhar sobre o futuro“ da bacia e de seus recursos hídricos, particularmente das demandas previstas para os horizontes de planejamento adotados e as possibilidades de compatibilização destas com as disponibilidades hídricas identificadas. Assim como na primeira etapa serão convidados a participar das reuniões públicas representantes dos Conselhos de Recursos Hídricos e Comitês de Bacias dos estados do Piauí, Tocantins e Pará, fronteiriços à Região Hidrográfica do Atlântico Nordeste Ocidental (a qual a bacia do Itapecuru está inserida) com o objetivo de trocar experiências e fortalecer a gestão dos recursos hídricos regionais.

Da mesma forma que na série anterior de reuniões públicas, elas ocorrerão sob a mesma dinâmica, e de quantidade de cidades já definida no item 6.5.1, totalizando 6 (seis) reuniões nesta etapa. 

Os resultados, produtos e informações obtidas deverão ser consolidados e inseridos no Relatório Parcial RP-05, no que couber.

iii. ETAPA IIC: Emissão do Relatório Parcial (RP-05): “Cenários futuros para os recursos hídricos da bacia nos horizontes de planejamento considerados”

Esta quinta atividade será dedicada à produção e entrega do relatório denominado “Cenários Futuros para os Recursos Hídricos da Bacia nos Horizontes de Planejamento Considerados (RP-05)” um, que reunirá todos os resultados obtidos durante o cumprimento das atividades dessa terceira etapa. Deverá receber ampla divulgação na bacia de forma a circular para conhecimento e contribuições de todos os interessados, seguindo-se a mesma dinâmica mencionada para o relatório RP-03. 

Esse documento, juntamente com o Diagnóstico da Bacia (produzido na segunda etapa) constituirá em insumos básicos para a determinação das metas do PRH-Itapecuru, a ter lugar na quarta etapa.

6.5.2.4. ETAPA III: Elaboração do Plano de Recursos Hídricos 

Um Plano de Recursos Hídricos de uma bacia hidrográfica é o primeiro dos instrumentos definidos pela Lei nº. 9.433/97 e, juntamente com os demais instrumentos de gestão da referida Política, subsidia a gestão dos recursos hídricos de uma bacia hidrográfica. Pesquisada a questão da evolução das disponibilidades e demandas hídricas na bacia nos horizontes de tempo investigados para o PRH-Itapecuru, gerados os cenários tendencial e alternativo, será possível ingressar na quarta etapa do PRH-Itapecuru: a elaboração do Plano de Recursos Hídricos propriamente dito. Para sua confecção, faz-se necessário.

a) Definir as metas do PRH. 

b) Propor as intervenções organizadas como programas, projetos e medidas emergenciais.

c) Definir as diretrizes para implementação dos instrumentos de gestão e alocação de água para a bacia. 

d) Definir as diretrizes para melhoria da qualidade das águas, com ênfase nas águas de reservatórios da bacia e dos principais afluentes. 

e) Definir as diretrizes para uma exploração sustentável dos recursos hídricos subterrâneos da bacia (importância estratégica para o desenvolvimento da região). 

f) Estruturar o programa de investimentos do PRH. 

g) Propor um arranjo institucional para a bacia. 

h) Propor recomendações para os setores usuários de recursos hídricos. 

i) Propor um roteiro de implementação do PRH. 

A CONTRATADA deverá estabelecer indicadores, quantitativos e qualitativos, para todas as ações a serem implementadas no PRH-Itapecuru, como um importante meio para acompanhamento da execução e avaliação de resultados. Estes indicadores deverão atender, no mínimo, os seguintes critérios: 

a) Apresentem relevância para a gestão de recursos hídricos da bacia. 

b) Sejam acessíveis e pautados em dados confiáveis. 

c) Apresentem metodologia validada. 

d) Seja possível compor uma série histórica. 

Todas as operações envolvidas na obtenção dos parâmetros (coleta, consolidação e sistematização dos dados), bem como sua definição, unidade, periodicidade e forma de apresentação, deverão ser claras e objetivas. O rol de indicadores deverá possibilitar aos gestores acompanhar e avaliar de forma objetiva a gestão de recursos hídricos da bacia hidrográfica do Rio Itapecuru, contribuir para a avaliação das propostas de curto, médio e longo prazo em relação à sustentabilidade do PRH-Itapecuru, deverá ser estruturada seguindo modelos consolidados e em uso no País.

Esta terceira etapa abrangerá 3 (três) etapas de atividades, sendo o mais importante bloco de atividades de elaboração do PRH-Itapecuru, a saber:

a) ETAPA IIIA: Plano de Recursos Hídricos da Bacia do Rio Itapecuru

i. ETAPA IIIA1: Emissão do Relatório Parcial (RP-06): “Metas do Plano de Recursos Hídricos da Bacia do Itapecuru”. 

ii. ETAPA IIIA2: Emissão do Relatório Parcial (RP-07): “Proposição de Ações e Intervenções no Âmbito do Plano de Recursos Hídricos da Bacia do Itapecuru”.

iii. ETAPA IIIA3: Emissão do Relatório Parcial (RP-08): “Diretrizes para Implementação dos Instrumentos de Gestão”.

iv. ETAPA IIIA4: Emissão do Relatório Parcial (RP-09): “Proposta de Enquadramento dos Corpos Hídricos Superficiais da Bacia do Rio Itapecuru no Âmbito do Plano - Definição das diretrizes para melhoria da qualidade das águas”.

v. ETAPA IIIA5: Emissão do Relatório Parcial (RP-10): “Proposta de Arranjo Institucional da Gestão dos Recursos Hídricos na Bacia do Rio Itapecuru”.

vi. ETAPA IIIA6: Emissão do Relatório Parcial (RP-11): “Recomendações para os Setores Usuários de Recursos Hídricos”.

vii. ETAPA IIIA7: Emissão do Relatório Parcial (RP-12): “Programa de Investimentos do Plano de Recursos Hídricos da Bacia do Rio Itapecuru”.

viii. ETAPA IIIA8: Emissão do Relatório Parcial (RP-13): “Pré-Plano de Recursos Hídricos do Itapecuru”

ix. ETAPA IIIA9: Emissão do Relatório Parcial (RP-14): Roteiro de implementação do PRH-Itapecuru.

b) ETAPA IIIB: Terceira Série de Reuniões Públicas.

c) ETAPA IIIC: Elaboração dos Produtos Finais

i) ETAPA IIIC1: Emissão de Relatório Executivo (RE-01): Plano de Recursos Hídricos da bacia do rio Itapecuru 

ii) ETAPA IIIC2: Emissão do Relatório Final (RF-02) Plano de Recursos Hídricos da bacia do rio Itapecuru 

iii) ETAPA IIIC3: Emissão de Mídia Digital Interativa

iv) ETAPA IIIC4: Emissão final do SIG-PLANO

v) ETAPA IIIC5: Emissão do Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos (SIRH)

Cada dessas atividades são descritas a seguir.

a) ETAPA IIIA: Plano de Recursos Hídricos da Bacia do Rio Itapecuru

i. ETAPA IIIA1: Emissão do Relatório Parcial (RP-06): “Metas do plano de recursos hídricos da bacia do Itapecuru”
A primeira atividade desta etapa é a definição das metas do PRH-Itapecuru. Conhecida a realidade existente na etapa de Diagnóstico, prospectados os contornos que essa realidade existente pode tomar no futuro, a CONTRATADA deverá estabelecer a realidade desejada para a bacia (isto é, “a bacia que queremos”) e, a partir desse desenho, fixar os objetivos e as metas do PRH que integrarão o escopo do planejamento e da gestão dos recursos hídricos da bacia, observados seus horizontes, os quais deverão estar em consonância com as necessidades e possibilidades da bacia (“a bacia que podemos”).

As metas do PRH-Itapecuru deverão ser determinadas, classificadas por categorias e hierarquizadas, em função da relevância e da urgência que apresentem, identificando-se horizontes em que deverão ser atingidas. A CONTRATADA poderá contar com o apoio da SEMA-MA para esta atividade, sendo posteriormente levada às reuniões públicas, ocasião em que serão novamente discutidas e avaliadas.

Deverá ser elaborado pela CONTRATADA o “Relatório Parcial (RP-06): Metas do Plano de Recursos Hídricos da Bacia do Itapecuru”, que deverá ser distribuído e veiculado para conhecimento e análise das intervenções que integrarão o PRH-Itapecuru, conforme o item 6.5.2.1.

ii. ETAPA IIIA2: Emissão do Relatório Parcial (RP-07): “Proposição de ações e intervenções no âmbito do plano de recursos hídricos da bacia do Itapecuru”
As intervenções deverão ser estruturadas em função das metas estabelecidas, como respostas às necessidades identificadas na bacia, e tendo em conta os seguintes aspectos:

· A sustentabilidade hídrica das intervenções.

· Os condicionantes financeiros e orçamentários.

· As ações e planos já existentes ou previstos, considerando-se a articulação consensual do PRH-Itapecuru com as demais instâncias de planejamento, governamentais ou privadas, na área de recursos hídricos e nas áreas afins.

Deverão cobrir as intervenções estruturais (serviços e obras); e, intervenções não estruturais (implementação e operacionalização de instrumentos de gestão dos recursos hídricos); os desenvolvimentos operacionais e institucionais; as articulações com órgãos públicos e privados; o fomento à gestão participativa; a qualificação técnica e educação ambiental. Deverão ter suas principais características levantadas para atender todas as etapas do PRH-Itapecuru.

A partir da elaboração do conjunto de ações e intervenções recomendadas, estas deverão ser agrupadas segundo sua classificação como programas, sub-programas e projetos, com indicação de suas metas e intervenções específicas, justificativas, atividades compreendidas, previsão de início e conclusão, recursos necessários e fontes correspondentes para que elas sejam cumpridas. Deverão ser agrupadas segundo sua classificação em um Sistema de Classificação de Intervenções (SCI) estruturado em forma de banco de dados (ex.: extensões .MDB ou .ODF), devidamente documentado com manual de usuário, permitindo que sejam agregadas de diversas maneiras devendo para tanto, serem listadas por: municípios, bacias, sub-bacias, nível de prioridade, rubrica do SCI, e pelas combinações desses elementos. 

As informações sobre cada intervenção deverão ser apresentadas na forma de planilha e arranjo gráfico, contendo:

1) Título da intervenção. 

2) Código. 

3) Escopo. 

4) Localização: local/rio/bacia afluente/região hidrográfica/município/UF. 

5) Enquadramento no SCI (Programa/Subprograma/Projeto). 

6) Prioridade da meta. 

7) Objetivo da ação; enquadramento na meta do PRH-Itapecuru a que se vincula. 

8) Breve descrição da execução (resumo das atividades, métodos, passos envolvidos). 

9) Responsáveis pela execução e parcerias institucionais possíveis (execução, coordenação, participação). 

10) Prazo de execução.

11) Estimativa sumária de custos ano a ano (destacar investimentos em bens e equipamentos). 

12) Despesas (consultores, serviços especializados, obras, outras despesas). 

13) Fontes dos recursos para cumprimento da intervenção. 

14) Justificativa e objetivos da intervenção. 

15) Benefícios esperados e beneficiários.

16) Indicações complementares quanto a atividades técnicas e metodologias operacionais/executivas a serem adotadas. 

17) Recursos (físicos e humanos) necessários. 

18) Monitoramento. 

19) Instrumentos administrativos, legais e institucionais. 

20) Indicadores para acompanhamento e avaliação de resultados. 

21) Outros aspectos envolvidos.

Desta forma, o PRH-Itapecuru disponibilizará para os órgãos gestores de recursos hídricos do Estado do Maranhão e demais entidades envolvidas na gestão dos recursos hídricos da bacia, o acesso aos programas de investimentos e às propostas de gestão desenvolvidas, possibilitando assim sua internalização e facilitando o estabelecimento de parcerias para sua execução.

Para consolidar essa atividade a CONTRATADA deverá elaborar o sétimo Relatório Parcial (RP-07): “Proposição de Ações e Intervenções no Âmbito do Plano de Recursos Hídricos da Bacia do Itapecuru”, que deverá conter o referido SCI como parte integrante. Deverá ser distribuído e veiculado para conhecimento e análise das intervenções que integrarão o PRH-Itapecuru para conhecimento e discussão durante a reunião pública.

iii. ETAPA IIIA3: Emissão do Relatório Parcial (RP-08): “Diretrizes para implementação dos instrumentos de gestão e alocação de água para o PRH-Itapecuru”
Compreende a formulação de diretrizes a serem observadas na implementação dos instrumentos de gestão (Enquadramento, Outorga, Cobrança, e Sistema de Informação sobre Recursos Hídricos), recomendações quanto à organização/implementação do gerenciamento de recursos hídricos na bacia hidrográfica, e à capacitação técnica dos comitês de bacias existentes, assim como para os órgãos gestores dos recursos hídricos na bacia.

Um aspecto de interesse direto para a implementação do PRH-Itapecuru será o estabelecimento dos critérios para alocação de água na bacia, onde deverão ser propostas um conjunto de regras gerais e específicas de uso, controle, monitoramento e fiscalização de recursos hídricos, executadas pelas autoridades outorgantes, com base em diretrizes e prioridades de uso da água, de forma negociada com os atores da bacia. Para tanto, deverão ser definidos regimes de vazões do Rio Itapecuru e seus afluentes, o que significa também a definição das condições de qualidade das águas superficiais nesses pontos que levará à proposição de diretrizes para o enquadramento dos corpos hídricos em classes de uso. Vazões de entrega e diretrizes para enquadramento deverão ser analisadas e estabelecidas com o apoio da SEMA-MA. 

Similarmente, as diretrizes para concessão de outorga nos diversos rios da bacia deverão resultar da visão de futuro, das metas estabelecidas e das vazões de entrega nos exutórios das bacias afluentes. Nessa atividade, diretrizes assentadas com o apoio da SEMA-MA serão explicitadas para referência dos órgãos investidos do poder concedente. Para auxiliar na elaboração dessas diretrizes, deverá ser avaliada, considerada e determinada a capacidade máxima de reservação/regularização da bacia, assim como também as prioridades de uso associadas aos reservatórios e açudes existentes e planejados na bacia.

Embora não faça parte do escopo do PRH-Itapecuru estabelecer as condições de cobrança pelo uso dos recursos hídricos na bacia, ele deverá pelo menos conter diretrizes para tanto (com base nos cenários delineados no Plano), uma estimativa do potencial de arrecadação global da bacia como um todo e por bacia afluente do Rio Itapecuru, e um programa para implementação da cobrança nos termos da legislação vigente. Para a estimativa da arrecadação com a cobrança pelo uso dos recursos hídricos poderão ser adotados como valores e mecanismos de referência, aqueles utilizados em bacias onde esse instrumento já tenha sido implementado, ponderando-se, entretanto, o peso econômico e o consumo de água de cada setor usuário estabelecido na bacia do Itapecuru em relação às bacias onde a cobrança já foi implementada. 

Para consolidar os resultados dessa atividade, a CONTRATADA deverá elaborar o Relatório Parcial (RP-08): “Diretrizes para Implementação dos Instrumentos de Gestão e alocação de água para o PRH-Itapecuru”, que deverá ser distribuído e veiculado para conhecimento e análise das intervenções que integrarão o PRH-Itapecuru, conforme  metodologia mencionada anteriormente neste Termo de Referência.

iv. ETAPA IIIA4: Emissão do Relatório Parcial (RP09): “Diretrizes para a melhoria da qualidade das águas - Proposta de enquadramento dos corpos hídricos superficiais e subterrâneos para o PRH-Itapecuru”
A proposta de enquadramento no âmbito do plano subsidiará o programa de investimentos do PRH-Itapecuru na medida em que estabelece metas de qualidade a serem perseguidas no horizonte do PRH-Itapecuru. 

Deverá ser elaborada, detalhadamente, a proposta para o enquadramento dos corpos d´água superficiais e subterrâneos da bacia, que deverá considerar as particularidades da região; os usos da água (atuais e futuros); a condição atual dos corpos d’água; as cargas poluidoras; a modelagem da qualidade da água para os cenários futuros e para diferentes vazões de referência; os parâmetros prioritários de qualidade da água e os custos envolvidos para implementação da proposta, e demais considerações que se fizerem necessárias. Para o caso dos rios intermitentes deverão ser indicadas alternativas para o lançamento ou reuso dos efluentes respeitando o regime de vazões dos corpos d´água (período seco/vazão nula e período com vazão maior que zero). 

A proposta deverá ser elaborada a partir das condições estabelecidas no diagnóstico e para os cenários formulados, através dos dados existentes. Deverão ser observadas, naquilo que se aplicar, as recomendações da Resolução CNRH nº 91, de 5 de novembro de 2008, que dispõe sobre os procedimentos gerais para o enquadramento dos corpos de água superficiais e subterrâneos, bem como da Resolução CONAMA nº 357, de 17 de março de 2005 - dispõe sobre a classificação dos corpos de água e diretrizes ambientais para o seu enquadramento – complementada e alterada pela Resolução CNRH nº 430, de 13 de maio de 2011 - dispõe sobre as condições e padrões de lançamento de efluentes, e demais legislações, federal e estadual, pertinentes ao tema. 

Deverão ser apontadas diretrizes e recomendações para melhoria da qualidade das águas superficiais e subterrâneas, com especial destaque para os corpos d´água intermitentes e reservatórios da bacia, onde deverão ser propostas medidas para atenuação dos problemas de eutrofização desses corpos d´água. Precisarão ser apontadas medidas de abatimento da carga poluidora lançada aos rios, assim como alternativas para lançamento dos efluentes das estações de tratamento de esgotos e melhoria das redes de monitoramento de qualidade de água (implantação de novos pontos de monitoramento e modernização dos existentes).

As propostas deverão ser apresentadas na terceira rodada de reuniões públicas para discussão, e fundamentará o programa de investimentos do plano da bacia.

Por meio da emissão do nono Relatório Parcial (RP-09): “Diretrizes para a melhoria da qualidade das águas - Proposta de enquadramento dos corpos hídricos superficiais e subterrâneos para o PRH-Itapecuru” a CONTRATADA deverá apresentar proposta de enquadramento dos corpos d´água da bacia, contendo as diretrizes e recomendações para melhoria da qualidade das águas no âmbito do plano, que deverá ser distribuído e veiculado para conhecimento e análise conforme metodologia mencionada anteriormente neste Termo de Referência.

v. ETAPA IIIA 5: Emissão do Relatório Parcial (RP-10): “Proposta de arranjo institucional da gestão dos recursos hídricos na bacia do Rio Itapecuru”
A CONTRATADA deverá estruturar um arranjo institucional a ser implementado como um programa do PRH-Itapecuru que deverá contemplar, no mínimo:

a) Integração das iniciativas das diversas instâncias governamentais (federal, estaduais e municipais), não governamentais (sociedade civil organizada) e setor produtivo (agroindústrias) que executam ou planejam a realização de projetos e programas na bacia que estabeleçam relação direta ou indireta com os recursos hídricos, integrando metas governamentais com metas do PRH-Itapecuru, inserindo ações do governo no mesmo.

b) Integração das ações previstas no PRH-Itapecuru com as políticas e investimentos municipais, estabelecendo requisitos de compatibilidade e vínculos de correlação entre elas.

c) Proposição de marcos regulatórios, legais e institucionais que viabilizem recomendações quanto à implementação dos instrumentos de gestão.

d) Identificação de instituições que podem apoiar a viabilização e implementação do PRH-Itapecuru em âmbitos específicos, com explicitação desses nichos de ação e seus pontos de conexão com o Plano.

e) Proposição ordenada de arranjos/articulações e ações institucionais e legais que consolidem os compromissos de todos os atores na gestão hidroambiental nos diferentes pontos da bacia e na recuperação da qualidade das suas águas.

A CONTRATADA deverá apresentar o arranjo institucional proposto, detalhado por meio da emissão do décimo produto parcial do plano, a “Proposta de Arranjo Institucional da Gestão dos Recursos Hídricos na Bacia do Rio Itapecuru (RP-10)”, que deverá ser distribuído e veiculado para conhecimento e discussão durante a reunião publica. 

vi. ETAPA IIIA6: Emissão do Relatório Parcial (RP-11): “Recomendações para os setores usuários de recursos hídricos”
Esta atividade consiste no desenvolvimento de recomendações de ajustes às políticas, planos, programas e projetos setoriais, com destaque para aqueles relativos aos usos preponderantes dos recursos hídricos da bacia hidrográfica do Rio Itapecuru, de forma a compatibilizar interesses e considerar ações mitigadoras e compensatórias aos impactos socioambientais.

Para consolidar os resultados dessa atividade, a CONTRATADA deverá elaborar o décimo primeiro Relatório Parcial: “Recomendações para os Setores Usuários de Recursos Hídricos (RP-11)”, que deverá ser distribuído e veiculado para conhecimento e análise conforme os relatórios anteriores.

vii. ETAPA IIIA7: Emissão do Relatório Parcial (RP-12): “Programa de investimentos do plano de recursos hídricos da bacia Itapecuru”
Uma vez orçadas, classificadas e distribuídas todas as ações/intervenções integrantes do PRH-Itapecuru, deverá ser consolidado o Programa de Investimentos, como parte do plano de ações, que será formatado segundo as rubricas do SCI, os investimentos requeridos, classes de prioridade acordadas e as características básicas das intervenções.

A atividade compreenderá, ainda, a pesquisa de fontes de recursos financeiros, nacionais e internacionais, públicas e privadas, que possam ser aplicados, total ou parcialmente, em ações integrantes do PRH-Itapecuru. Dentre as várias fontes possíveis, os orçamentos federal, estadual, dos municípios integrantes da bacia, de concessionárias de serviços públicos, as agências de bacias, os fundos de investimento e linhas de financiamento devem ser priorizados, escrutinando-se rubricas cujas naturezas sejam compatíveis com as intervenções previstas no PRH-Itapecuru. Os PPAs, federal e estadual, devem ser objeto de cuidado especial nessa busca por fontes de recursos que deem sustentabilidade financeira ao plano. 

A CONTRATADA deverá estruturar um “Quadro de Fontes e Destinos de Recursos” com indicação das fontes dos recursos (organismo responsável); rubrica(s) orçamentária(s) ou programa do PRH-Itapecuru ao qual o recurso pode se aplicar; adequação do programa do PRH-Itapecuru quanto à elegibilidade em relação ao recurso identificado; situação (status) quanto à disponibilidade do recurso identificado (assegurado, a aprovar, a definir, etc); valor total dos recursos identificados; e condições para liberação dos recursos, que subsidie aos gestores da bacia identificar fontes orçamentárias das ações do PRH-Itapecuru. 

No caso de financiamentos, deverão ser levantadas ainda as condições de elegibilidade, as taxas e condições de financiamento e eventuais restrições quanto à destinação dos recursos. Caso os recursos identificados sejam insuficientes para a plena execução do PRH-Itapecuru, a CONTRATADA deverá montar três cenários de disponibilidade de recursos financeiros para aplicação no PRH:

a) Cenário desejável - correspondente ao programa de investimentos pleno aquele que permite cumprir todas as metas do PRH-Itapecuru. 

b) Cenário piso - será aquele correspondente ao montante dos recursos identificados do qual serão eliminadas as intervenções que integram o primeiro cenário, mas não possuem fonte identificada de recursos. 

c) Cenário de disponibilidade de recursos - terá suas características estabelecidas pela CONTRATADA (com o apoio da SEMA-MA e da CONTRATANTE), de modo a representar uma posição intermediária entre os dois primeiros, e compatibilizar as demandas do cenário desejável com os recursos existentes, segundo as prioridades estabelecidas anteriormente para as intervenções. 

A CONTRATADA deverá apresentar o décimo segundo Relatório Parcial: “Programa de Investimentos do Plano de Recursos Hídricos da Bacia do Rio Itapecuru (RP-12)” que deverá consolidar os resultados da distribuição dos investimentos para as ações/atividades de curto, médio e longo prazo, apresentadas em um cronograma financeiro. Este Relatório deverá ser elaborado, distribuído e veiculado para conhecimento e análise, conforme metodologia mencionada anteriormente neste TR. 

viii. ETAPA IIIA8: Emissão do Relatório Parcial (RP-13): “Pré-Plano de recursos hídricos da bacia do Rio Itapecuru”
Corresponderá esta atividade à síntese de todos os trabalhos realizados no âmbito da elaboração do PRH, na qual deverá ser promovida a consolidação dos resultados de todas as informações, relatórios parciais produzidos, reuniões e demais documentos obtidos nas etapas anteriores, de forma a dar origem à primeira versão do “Plano de Recursos Hídricos da bacia”, cuja estrutura ou itemização deverá ser semelhante à seguinte:

1. Introdução

2. Sumário Executivo

3. Documentação consultada e metodologia da consulta

4. Caracterização Geral da Bacia

4.1. Caracterização do quadro socioeconômico, político e cultural 

a) Histórico do desenvolvimento sociocultural 

b) Aspectos demográficos

c) Atores sociais estratégicos 

d) Uso e ocupação do solo

e) Atividades econômicas e polarização regional

f) Políticas urbana e rural

4.2. Caracterização da Situação dos Recursos Hídricos (Águas Superficiais e Subterrâneas, Quantidade e Qualidade) 

a) Disponibilidade hídrica 

a) Disponibilidade hídrica superficial

i. Cadastro de Usuários e Outorgas 

ii. Drenagem Urbana, Controle de Cheias, e Controle de Secas

iii. Qualidade das águas

b) Disponibilidade hídrica subterrânea

c) Consideração integrada das águas superficiais e subterrâneas

b) Demanda hídrica 

c) Balanço Hídrico: Usos múltiplos e conflitos existentes

4.3. Caracterização dos Aspectos Institucionais e Legais da Gestão dos Recursos Hídricos na Bacia 

i. Panorama Legal do Enquadramento das águas da bacia

ii. Panorama Político e Institucional 

iii. Planos, Programas e Projetos existentes 

5. Cenarização quanto às disponibilidades, às demandas e à compatibilização entre elas

5.1. Cenários tendenciais

5.2. Cenários alternativos

6. Metas do Plano de Recursos Hídricos

7. Intervenções recomendadas e programas de duração continuada

8. Projetos e medidas prioritárias.

9. Diretrizes para implementação dos Instrumentos de Gestão 

10. Proposta para alocação de água na bacia 

11. Diretrizes para a melhoria da qualidade da água na bacia 

12. Articulações com interesses internos e externos à bacia 

13. Arranjo Institucional para a gestão dos recursos hídricos na bacia do Rio Itapecuru 

14. Recomendações para os setores usuários de recursos hídricos 
15. Programa de Investimentos do Plano de Recursos Hídricos da Bacia do Rio Itapecuru.

16. Roteiro de implementação do PRH-Itapecuru. 
17. Conclusões 

18. Bibliografia

Anexos

A CONTRATADA deverá apresentar o décimo terceiro Relatório Parcial: “Pré-Plano de Recursos Hídricos da Bacia do Rio Itapecuru (RP-13)” que deverá consolidar os resultados de todas as informações, relatórios, reuniões e demais documentos obtidos nas etapas anteriores, devendo seguir o roteiro semelhante ao sugerido acima. Este Relatório deverá ser elaborado, distribuído e veiculado para conhecimento e análise, para ampla discussão durante a reunião pública. 

ix. ETAPA IIIA9: Emissão do Relatório Parcial (RP-14): “Roteiro para implementação do plano de recursos hídricos da bacia do Rio Itapecuru”

O roteiro de implementação do PRH-Itapecuru, documento de elevada importância para execução do Plano de Recursos Hídricos, deverá estabelecer o cronograma físico-financeiro de implantação do PRH-Itapecuru, a partir das metas, do arranjo institucional proposto, das ações e intervenções, das recomendações aos usuários, do programa de investimentos e cenários de disponibilidade de recursos financeiros e das diretrizes para implementação dos instrumentos de gestão na bacia e de enquadramento dos corpos hídricos.

O roteiro deverá gerar, adicionalmente, uma análise do encadeamento dos diversos programas e intervenções e propor uma série de recomendações provenientes da leitura do quadro em que terá lugar à implementação do PRH-Itapecuru, devendo conter os seguintes itens:

a) Pré-requisitos políticos, administrativos e institucionais a satisfazer.

b) Pontos fortes e fracos do PRH-Itapecuru e seus executores.

c) Alianças a serem constituídas e o papel dos atores da bacia.

d) Pontos críticos e obstáculos para o sucesso do plano.

e) Políticas para levar o PRH-Itapecuru a ser bem sucedido.

f) Práticas gerenciais a serem empregadas na condução do PRH-Itapecuru e suas atividades em razão da comprovada efetividade, custo, aceitação pública e minimização de efeitos adversos.

g) Ações de impacto destinadas a dar visibilidade ao PRH-Itapecuru e despertar o interesse e a consciência do público em geral.

h) Responsabilidades dos diferentes atores envolvidos na sua implementação.

i) Cronograma de implementação, com ênfase nas atividades de sensibilização de autoridades, acompanhamento de discussões orçamentárias, captação de recursos, atendimento de pré-requisitos, programas e intervenções que o integram.

j) Metodologia de acompanhamento, monitoramento e avaliação do progresso alcançado na implementação do PRH-Itapecuru por meio de indicadores e relatórios de situação.

k) Revisões periódicas do PRH-Itapecuru, e a necessidade de redefinição de prioridades.

A implementação do PRH-Itapecuru, assim como a gestão dos recursos hídricos na bacia, deverá ser apoiada por um Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos (SIRH) específico para a bacia do Itapecuru, a ser elaborado após a aprovação do plano (programa específico do PRH-Itapecuru), compatível com o Sistema Nacional de Informações sobre Recursos Hídricos (SNIRH) sob gestão da ANA. A CONTRATADA deverá apresentar uma estrutura básica de um SIRH ajustado às necessidades da bacia do Rio Itapecuru (análise de requisitos), conforme descrito na quinta etapa a seguir. 

A CONTRATADA deverá apresentar o décimo quarto Relatório Parcial (RP-14): “Roteiro para Implementação do Plano de Recursos Hídricos da Bacia do Rio Itapecuru” que deverá apresentar a metodologia a ser utilizada para a implementação do Plano proposto, seguindo as diretrizes mencionadas no item 10.17. Este Relatório deverá ser elaborado, distribuído e veiculado para conhecimento e análise, conforme metodologia mencionada anteriormente neste TR. 

As informações deste Relatório Parcial RP-14 deverão ser anexadas à versão final do Plano de Recursos Hídricos (Relatório RP-15), como parte integrante do mesmo.

b) ETAPA IIIB: Terceira série de reuniões públicas

A terceira série de reuniões públicas terá a minuta do PRH-Itapecuru (Pré-PRH-Itapecuru), com suas propostas de intervenções organizadas em programas, programas de investimentos, as diretrizes para implementação dos instrumentos de gestão, e seus roteiros de implementação como centro de interesse.

As reuniões ocorrerão sob a mesma divulgação, dinâmica e quantidade de cidades já definida anteriormente neste TR, totalizando 6 (seis) reuniões públicas nesta etapa, e, assim como nas etapas anteriores, serão convidados a participar os membros dos Conselhos de Recursos Hídricos dos estados do Maranhão, Piauí, Tocantins e Pará, como forma de troca de experiências e fortalecimento da articulação para a gestão dos recursos hídricos da região. Os resultados e materiais obtidos nesta reunião deverão ser consolidados e inseridos no relatório final do PRH-Itapecuru, mencionado na etapa a seguir.

c) ETAPA IIIC: – Elaboração dos produtos finais
Concluídas as últimas reuniões públicas a CONTRATADA deverá proceder à elaboração do último produto previsto: o “Plano de Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica do Rio Itapecuru”. 

Corresponde esta atividade à síntese de todos os trabalhos realizados no âmbito da elaboração do PRH das etapas anteriores e dos relatórios parciais produzidos, a qual deverá ser promovida a consolidação dos resultados desta etapa, que, juntamente com as sugestões e comentários dos diversos atores da bacia obtidos na última série de reuniões, formará a versão final do PRH-Itapecuru, contendo a consolidação de todas as informações, instrumentos e demais componentes que possibilitará aos órgãos de gestão, aos comitês, aos usuários e à sociedade civil, a gestão sustentável, no longo prazo, dos recursos hídricos da bacia do Rio Itapecuru, no estado do Maranhão. 

Trata-se de documento de teor gerencial, previsto na Política Nacional de Gestão dos Recursos Hídricos, como um instrumento de planejamento, contínuo e dinâmico, numa visão de longo prazo, que deverá permitir uma gestão compartilhada e integrada do uso múltiplo dos recursos hídricos superficiais e subterrâneos da bacia do Itapecuru. Corresponde a uma nova visão de política pública, cujos objetivos de gestão não são unicamente fundados sobre as normas técnicas, nem definidos com relação a um quadro regulamentar, mas resultantes das diversas negociações promovidas junto aos múltiplos atores (instituições públicas e privadas, comitês de bacias, usuários, sociedade civil, etc.) ao longo das diversas reuniões públicas promovidas desde a etapa de elaboração dos documentos iniciais até esta versão final. Deverá ser redigido de forma clara e em linguagem acessível, que contenha além da mensagem básica do plano, os temas e ilustrações sobre a bacia apresentados, com estrutura ou itemização semelhante à sugerida anteriormente. 

Após a emissão do Relatório Final (RF) do Plano a CONTRATADA deverá divulgar na bacia a conclusão dos trabalhos de elaboração do PRH-Itapecuru, valendo-se da metodologia descrita no item 7.1. A quinta e última etapa de elaboração do PRH-Itapecuru, descrita a seguir, descreve como este produto deverá ser elaborado.

Nesta última etapa estão previstas cinco blocos de atividades conforme a seguir:

i. ETAPA IIIC1: Emissão do Relatório Executivo (RF-01): “Plano de Recursos Hídricos da Bacia do Rio Itapecuru”

ii. ETAPA IIIC2: Emissão do Relatório Final (RF-02): “Plano de Recursos Hídricos da Bacia do Rio Itapecuru”

iii. ETAPA IIIC3: Emissão da Mídia Digital Interativa

iv. ETAPA IIIC4: Emissão final do SIG-PLANO

v. ETAPA IIIC5: Emissão do Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos (SIRH)

Deverão ser apresentados da seguinte forma:

i. ETAPA IIIC1: Emissão do Relatório Executivo (RF-01): “Plano de recursos hídricos da bacia do Rio Itapecuru” 

O Relatório Executivo (RF-01), novamente, deverá ser um relatório de teor gerencial que contenha a mensagem básica do plano, os temas relevantes, as intervenções apontadas, as principais diretrizes e ilustrações sobre a bacia, redigidas de forma sintética e em linguagem acessível. Deverá ser apresentado à CONTRATANTE até o último dia útil do mês previsto no CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO (ANEXO III), em mídia digital (arquivo PDF e Word) e, após análise e aprovação pela CONTRATANTE, deverão ser entregues 20 (vinte) vias físicas desse documento, com cerca de 100 a 200 páginas, no formato A4, em encadernação normal (brochura), papel de boa qualidade, que serão entregues à CONTRATANTE, que distribuirá às entidades integrantes do Sistema de Gerenciamento de Recursos Hídricos (ANA, SEMA-MA, órgãos gestores de recursos hídricos, etc.), bem como a outras instituições e atores da bacia que se fizerem pertinentes. Cópias em mídia digital deverão acompanhar as cópias em papel. O pagamento pelos produtos será efetivado após a entrega das vias físicas.

ii. ETAPA IIIC2: Emissão do Relatório Final (RF-02): “Plano de recursos hídricos da bacia do Rio Itapecuru”

O Relatório Final (RF-02) - Plano de Recursos Hídricos da Bacia do Rio Itapecuru deverá conter o documento completo que integra e consolida todos os produtos parciais e respectivas ilustrações, desenvolvidos nas etapas anteriores, e redigido em linguagem clara e acessível. Deverá apresentar estrutura e roteiro semelhante ao mencionado no item 7.2.4. O deverá ser apresentado à CONTRATANTE até o último dia útil do mês previsto no CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO (ANEXO III), em mídia digital (arquivo PDF e Word) e, após análise e aprovação pela CONTRATANTE, deverão ser entregues 5 (cinco) vias físicas desse documento em encadernação simples (espiral) não sendo aceita com garra plástica, e em papel de boa qualidade. Cópias em mídia digital deverão acompanhar as cópias em papel. Deverá constar entre seus anexos o Sistema de Classificação de Intervenções (SCI) e a agregação das ações e intervenções recomendadas pelo PRH- Itapecuru, a qual deverá ser montada na forma de relatórios e de planilhas, que permita sua edição e o cruzamento de informações entre unidades. Originais de desenhos, fotografias, mapas, memórias de cálculo, mídias digitais e demais documentos gerados durante o desenvolvimento dos trabalhos deverão ser anexados a este relatório. O pagamento pelos produtos será efetivado após a entrega das vias físicas.

iii. ETAPA IIIC3: Produção de vídeo para divulgação do PRH-Itapecuru


A CONTRATADA deverá produzir um vídeo temático com o objetivo de divulgação do processo de construção/elaboração do Plano de Recursos Hídricos do Rio Itapecuru, contendo descrição dos principais pontos do PRH-Itapecuru, sua importância para o desenvolvimento sustentável da bacia, sua concepção baseada na Política Nacional de Recursos Hídricos, as parcerias institucionais promovidas (ANA, Codevasf, CERH, Governo do Maranhão e SEMA-MA), a participação da sociedade com destaque para a importância da SEMA-MA no processo. 


Todas as informações referentes ao seu conteúdo, características, capacidade técnica, etc, encontram-se descritas no item 7.2.1.

A CONTRATADA deverá criar o roteiro do vídeo que norteará sua produção, ter duração de aproximadamente 10 (dez) minutos, ser produzido em padrão Digital Full HD, com legendas em português, e em linguagem simples e de fácil acesso, a criação da capa e selo do DVD deverá ser previamente aprovada pela CONTRATANTE. As informações, imagens audiovisuais, fotografias e depoimentos, obtidos pela CONTRATADA ao longo do processo de construção/elaboração do PRH-Itapecuru, poderão ser utilizados na construção desse material, devendo a CONTRATADA, para tanto, zelar pelo fiel cumprimento dos direitos autorais e autorização de uso de imagens, Todo o material produzido será de uso e domínio da CONTRATANTE. 


Deverão ser confeccionadas 3.000 (três mil) cópias para serem distribuída na bacia ao final do processo de elaboração do PRH-Itapecuru. O pagamento será efetuado mediante entrega do produto final (vídeo e cópias) após ser devidamente aprovado pela CONTRATADA. Todas as despesas necessárias à consolidação do vídeo estão contempladas no ANEXO IX 

iv. ETPA IIIC4: Emissão final do SIG-Plano

A CONTRATADA deverá fazer uso de um SIG - banco de dados de acesso local contendo informações tabulares e espaciais, de interesse do plano de bacia, a serem definidas durante o projeto, que poderão ser visualizadas dinamicamente na forma de mapas temáticos e relatórios - previsto no item 7.2.1, para apoiar desde o início do contrato a elaboração do PRH-Itapecuru. 

Deverá ser apresentado da seguinte forma: 

a) Os produtos cartográficos (vetoriais e matriciais) deverão ser apresentados em língua portuguesa do Brasil, ser objetivos, em linguagem clara que propicie uma perfeita compreensão, referenciar as atividades realizadas em consonância com o Termo de Referência e com o cronograma físico estabelecido, e, conter informações detalhadas dos procedimentos técnicos e metodológicos.

b) Uma minuta deste produto deverá ser enviada ao Gestor do Contrato indicado pela CONTRATANTE, por e-mail (informado durante a reunião de partida), para análise pela equipe de supervisão designada pela CONTRATANTE para eventuais correções ou adequações. Uma vez aprovado deverá ser entregue, de forma definitiva, em duas vias originais por meio impresso (papel formato A4, encadernados com capa plástica e espiral) e com o conteúdo gravado em DVD, no protocolo da CONTRATANTE. 

c) Os requisitos mínimos dos produtos de sensoriamento remoto (matriciais ou raster), dos produtos vetoriais, do banco de dados, e do formato dos mapas, encontram-se descritos no item 7.2.1 deste Termo de Referência.

v. ETAPA IIIC5: Elaboração do Sistema de Informação sobre Recursos Hídricos (SIRH)

A CONTRATADA deverá apresentar, com base nos estudos desenvolvidos e intervenções apresentadas, uma estrutura básica de um Sistema de Informação sobre Recursos Hídricos (SIRH), específico às necessidades da bacia do Rio Itapecuru, cuja concepção e implementação deverão ser feitas subsequentemente à aprovação do Plano, ao abrigo de um programa específico do PRH-Itapecuru. O conjunto de peculiaridades próprias da bacia deverá nortear a modelagem de tal Sistema, de modo que possa também ser utilizado, mais adiante, como base para o suporte à tomada de decisão. Deverá valer-se do SIG-Plano e considerar os sistemas de informações existentes ou a serem implantados, nacionais e estaduais, além de sistemas de monitoramento hidrométrico de volume operacional de reservatórios e de qualidade da água em tempo real. Deverá ser apontado quem irá elaborar, administrar e atualizar o SIRH, de forma a orientar o seu posterior desenvolvimento, observando as seguintes diretrizes: evitar sobrecargas com informações desnecessárias; atender ao grande volume de informações envolvidas e à significativa estrutura requerida por sistemas dessa natureza, tanto física quanto de software, bem como à intercomunicação com sistemas similares operados por órgãos gestores; e propiciar que toda a sociedade tenha, por direito assegurado, acesso ao Sistema de Informações em Recursos Hídricos. 

Informações acerca do SIRH a ser gerado encontram-se descritos no item 7.2.1 deste Termo de Referência.
7. ESTIMATIVA DE CUSTO

Os serviços objeto deste Termo de referência serão contratados, no máximo, pelo preço global orçado em R$ 3.807.523,46 (três milhões, oitocentos e sete mil, quinhentos e vinte e três reais e quarenta e seis centavos), sendo este valor referenciado em julho de 2014. (ESTE VALOR DEVERÁ SER ATUALIZADO PELO SUB-GRUPO DE CUSTOS – Planilha de custos em elaboração )

8. PRAZO DE EXECUÇÃO

Para a realização dos estudos descritos neste Termo de Referência, prevê-se um PRAZO total de execução de serviços de 24 (vinte e quatro) meses, sendo a duração sugerida para as etapas como segue:

	
	1
	2
	3
	4
	5
	6
	7
	8
	9
	10
	11
	12
	13
	14
	15
	16
	17
	18
	19
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	22
	23
	24
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	2ª
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	3ª

	

	RAs - Rel. de andamento
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	RP-01 - Relatório de Planejamento
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	RP-02 - Pré-Diagnóstico da Bacia do Rio Itapecuru
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	RP-03 - Diagnóstico da Bacia do Rio Itapecuru
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	RP-04 - Cenário Tendencial e Alternativo das Demandas Hídricas na Bacia
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	RP-05 - Cenários Futuros para os Recursos Hídricos da Bacia nos Horizontes de Planejamento Considerados
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	RP-06 - Relatório de Metas do Plano de Recursos Hídricos da Bacia do Rio Itapecuru
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	RP-07 - Proposição de Ações e Intervenções no Âmbito do Plano de Recursos Hídricos da Bacia do Itapecuru
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	RP-08 - Diretrizes para Implementação dos Instrumentos de Gestão
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	RP-09 - Proposta de Enquadramento dos Corpos Hídricos Superficiais da Bacia do Rio Itapecuru no Âmbito do Plano
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	RP-10 - Proposta de Arranjo Institucional da Gestão dos Recursos Hídricos na Bacia do Rio Itapecuru
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	RP-11 - Recomendações para os Setores Usuários de Recursos Hídricos
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	RP-12 - Programa de Investimentos do Plano de Recursos Hídricos da Bacia do Rio Itapecuru
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	RP-13 - Pré-Plano de Recursos Hídricos do Itapecuru
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	RP-14 - Roteiro de Implementação do PRH-Itapecuru
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	RF-01 – Relatório Executivo 
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	RF-02 – PRH- Itapecuru
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Vídeo promocional
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	SIG-PLANO
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	SIRH
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	


19. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

Poderão participar desta Licitação empresas interessadas que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes no Edital e seus Anexos.

As atividades fins, objeto deste Termo de Referência, não poderão ser transformadas ou subcontratadas a terceiros.

A Licitante considera que a sua participação nestes trabalhos implica na verificação e no dimensionamento das dificuldades técnicas inerentes à execução dos serviços, inclusive com informações adicionais às fornecidas pela Codevasf, em decorrência destes TR, de modo suficiente para assumir o compromisso de executá-los conforme o contrato que vier a ser assinado.

O atestado de visita ao local não será exigido. A consultora, ao apresentar sua proposta, declara conhecer o local dos serviços e possuir a avaliação das possíveis dificuldades futuras. Será de sua responsabilidade a verificação, "in loco", das dificuldades e dimensionamento dos dados não fornecidos pela Codevasf, pois tal aspecto não poderá ser avocado, no desenrolar dos trabalhos, como motivo para alteração do contrato a ser estabelecido. Entende-se que os custos propostos cobrirão quaisquer dificuldades decorrentes da localização da área alvo do estudo.

9.1. Participação em consórcio

Será permitida a participação de empresas em consórcio, desde que observadas às seguintes condições:

a) Comprovação de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito pelos consorciados.

b) Indicação da empresa responsável pelo consórcio que deverá atender às condições de empresa líder. 

c) Apresentação dos documentos exigidos nos Arts. 28 a 31 da Lei nº 8.666, de 1993, por parte de cada consorciado, admitindo-se, para efeito de qualificação técnica, o somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de qualificação econômico-financeira, o somatório dos valores de cada consorciado, na proporção de sua respectiva participação.

d) Impedimento de participação de empresa consorciada, na mesma licitação, em mais de um consórcio ou isoladamente. 

e) Responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, tanto na fase de licitação quanto na de execução do contrato.

Em consórcio integrado por empresas brasileiras e estrangeiras, a liderança caberá, obrigatoriamente, à empresa brasileira.

O consórcio vencedor fica obrigado a promover, antes da celebração do contrato, sua constituição e registro, nos termos do compromisso subscrito pelos consorciados.

20. HABILITAÇÃO/DOCUMENTAÇÃO 

Os documentos necessários à habilitação jurídica, regularidade fiscal e qualificação econômico-financeira deverão ser apresentados em conformidade com os arts. 28, 29 e 31 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, na forma estabelecida no edital.

10.1. Qualificação técnica

Conforme art. 30 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, a habilitação técnica da empresa participante da licitação será comprovada mediante:

a) Registro ou inscrição da licitante no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA demonstrando que os serviços objeto destes TR se enquadram no objetivo social da consultora, compatíveis com as atribuições dos seus responsáveis técnicos, em conformidade com a Resolução Confea nº 336 de 27 de outubro de 1989.

b) Apresentação de certidão (ões) ou atestado(s) de Capacidade Técnica, emitido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado, devidamente registrado(s) pelo CREA, que comprovem que a empresa tenha elaborado ou está elaborando conforme o Termo de Referência contratados, Plano de Recursos Hídricos de Bacia Hidrográfica ou estudos, programas ou projetos na área de recursos hídricos. Deverão constar do(s) atestado(s) ou certidão (ões) expedida(s) pelo CREA, em destaque, os seguintes dados:

· Local e período de execução.

· Nome da contratante e da contratada.

· Nome do(s) responsável(eis) técnico(s), seu(s) título(s) profissional(is) e números de registro(s).

· Relação dos serviços executados.

c) Comprovação de que a licitante possui em seu quadro permanente, na data de entrega das propostas, um profissional de nível superior, que deverá fazer parte da equipe técnica de execução dos serviços, detentor de atestado de responsabilidade técnica pela execução de, no mínimo, um dos serviços indicados na alínea “b” do subitem 11.1 destes TR, expedido pelo CREA, por meio de Certidão de Acervo Técnico – CAT, observados os aspectos a seguir relacionados. Entende-se como pertencente ao quadro permanente: o empregado, dirigente, sócio ou, ainda, empregado com contrato de regime de prestação de serviços. A comprovação do vínculo empregatício pode ser feita por meio de:

· Cópia da ficha ou do livro de registro do empregado ou cópia da carteira de trabalho, ou;.

· Ato constitutivo, quando se tratar de dirigente ou sócio, ou;

· Cópia do contrato ou declaração de contratação futura do profissional, acompanhada da anuência deste, no caso de empregado com contrato de regime de prestação de serviços.


No caso de serviços realizados, no exterior, o atestado deverá estar devidamente regularizado no país de origem e registrado no consulado brasileiro acompanhado de tradução juramentada. A apresentação dos documentos na fase de habilitação não substitui os documentos e as exigências contidas na proposta técnica. 

d) A licitante deverá apresentar ainda a seguinte documentação complementar:

· Declaração, sob as penas da lei, de inexistência de fato que possa impedir a sua habilitação neste certame, conforme modelo constante do ANEXO V.

· Declaração, sob as penas da lei, de que não possui em seu quadro de pessoal nem utilizará, sob qualquer pretexto, empregados com idade inferior a dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, ou com idade inferior a dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, conforme modelo constante no ANEXO VI.

21. ELABORAÇÃO DAS PROPOSTAS

As propostas, técnica e financeira, deverão conter informações e documentos com base no detalhamento estabelecido neste Termo de Referência, segundo os quais a licitante se propõe a executar os serviços, bem como o preço da contraprestação.

11.1. Proposta técnica

A proposta técnica deverá atender aos seguintes requisitos:

a) Ser apresentada em 03 (três) vias, em idioma nacional, em papel timbrado da licitante ou identificada com o carimbo padronizado do CNPJ, sem ressalvas, emendas ou rasuras, devendo suas folhas serem rubricadas e a última assinada por quem de direito.

b) Indicar a razão social da empresa licitante, número do CNPJ, endereço completo.

c) Descrever com objetividade e síntese o conhecimento do problema, a metodologia objetiva e o plano de trabalho para desenvolvimento dos serviços.

d) Apresentar a relação dos componentes das equipes conforme modelo constante no Anexo III.

e) Currículos de todos os profissionais que irão compor as equipes chave e de apoio, bem como os dos consultores especializados.

f) A comprovação da experiência da licitante, para fins de pontuação da proposta técnica no tocante ao QUESITO A – Experiência Específica da Consultora - relacionada ao serviço previsto no Anexo I – Parâmetros e Critérios para Julgamento da Proposta Técnica e Financeira - se dará através da apresentação de atestados, expedidos por órgão ou entidade da Administração Pública Federal, Estadual ou Municipal, ou por empresa particular, atestando que a licitante já elaborou ou está elaborando a contento Planos de Recursos Hídricos de Bacia Hidrográfica, ou estudos, programas e projetos na área de recursos hídricos.

g) A comprovação da experiência do coordenador e dos demais profissionais arrolados na equipe chave, para fins de pontuação da proposta técnicas no tocante ao QUESITO C – A Experiência e o Conhecimento Específico da Equipe Chave - previsto no Anexo I – Parâmetros e Critérios para Julgamento da Proposta Técnica e Financeira – se dará mediante apresentação de atestados expedidos por órgão ou entidade da Administração Pública Federal, Estadual ou Municipal, ou por empresa privada, atestando que os referidos profissionais já realizaram ou estão realizando a contento, dentro de suas respectivas especialidades, Planos de Recursos Hídricos de Bacia Hidrográfica, ou estudos, programas e projetos na área de recursos hídricos.

h) Para os profissionais C6 (Especialista em Socioeconomia) e C7 (Especialista em Sistemas de Informações Geográficas) serão aceitos atestados de planos, estudos, programas ou projetos, dentro de suas respectivas especialidades, mesmo que não sejam de trabalhos diretamente relacionados com recursos hídricos.

i) Para a comprovação da experiência da licitante, do coordenador e demais profissionais da equipe chave, os atestados deverão ser acompanhados das respectivas certidões emitidas pelos Conselhos de Classe, em nome da licitante, do coordenador ou dos demais profissionais da equipe chave, conforme o caso.

j) A não apresentação dos atestados referidos nos incisos anteriores não importará na desclassificação da proposta da licitante, embora prejudique o seu desempenho na avaliação da pontuação prevista para os quesitos A e C da Proposta Técnica, conforme estabelecido no Anexo I.

k) Declaração de concordância com a indicação e participação como coordenador do projeto, conforme modelo constante no Anexo VII.

l) Termo de compromisso em integrar a equipe técnica responsável pela execução dos trabalhos objeto desta licitação, conforme modelo constante no Anexo VIII, para os membros da equipe técnica.

m)  É vedada a participação de um mesmo profissional em mais de uma proposta.

Não poderá compor a equipe técnica requerida, militar ou servidor público, da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista, sob pena de desclassificação da proposta, em se tratando de Coordenador, ou não pontuação para o item correspondente, em se tratando dos demais membros da equipe chave ou consultores especializados.

A restrição do parágrafo anterior não se aplica a empregados públicos do quadro de pessoal da própria licitante sociedade de economia mista ou empresa pública.

A referida restrição não se aplica a professores universitários, desde que haja compatibilidade de horário e não se encontrem em regime de trabalho de dedicação exclusiva, nos termos do art. 37, XVI, “b”, da Constituição Federal.

a) Conteúdo das propostas técnicas

Este item estabelece o conteúdo das propostas técnicas e as condições de elaboração do Plano de Recursos Hídricos da Bacia do Rio Itapecuru (PRH-Itapecuru), informando aos PROPONENTES sobre as etapas e atividades a serem cumpridas, bem como sobre a metodologia a ser seguida.

As propostas técnicas deverão cobrir os seguintes itens:

· Conhecimento do Problema.

· Plano de Trabalho e Metodologia.

· Produtos Intermediários, Finais e Posteriores.

· Equipe Técnica.

· Recursos Físicos. 

· Cronograma Físico.

Os parâmetros e critérios para julgamento da Proposta Técnica e Financeira são apresentados no ANEXO I destes TR.

O conteúdo dos itens é descrito a seguir:

· Conhecimento do problema

As PROPONENTES deverão evidenciar em suas propostas técnicas o conhecimento que possuem sobre a bacia do Rio Itapecuru e dos problemas ligados à gestão dos recursos hídricos nela identificados, analisando-os quanto à abrangência, intensidade, agravantes e encaminhamentos possíveis. Este item não poderá exceder a 50 páginas tamanho A4, fonte Times New Roman, tamanho 12.

· Plano de trabalho e metodologia

As PROPONENTES deverão apresentar o Plano de Trabalho com descrição detalhada das atividades, inclusive dos procedimentos metodológicos específicos a serem empregados e o seu encadeamento, também observando as indicações oferecidas neste documento.

Em seguida, deverão descrever a metodologia geral de elaboração do PRH-Itapecuru que pretendem utilizar e discutir sua adequação, bem como descrever os procedimentos metodológicos específicos de que se valerá para confeccionar o PRH-Itapecuru, assim como as etapas e subdivisões dos trabalhos e as atividades que serão cumpridas, que deverão levar em consideração as indicações constantes neste Termo de Referência. 

A abordagem metodológica, os princípios a serem seguidos e o Plano de Trabalho são entendidos como elementos muito importantes para a avaliação das propostas. Este item não poderá exceder a 75 páginas, tamanho A4, em fonte Times New Roman tamanho 12.

· Produtos intermediários, finais e posteriores

As PROPONENTES deverão indicar e descrever todos os produtos intermediários, finais e posteriores que deverão resultar dos diversos trabalhos empreendidos, definindo claramente título, conteúdo, forma, data de emissão e as atividades do Plano de Trabalho a que estão associados. Uma lista mínima de produtos, juntamente com o número de cópias de cada um está indicada no item 7.2.1.
O número máximo de páginas para esse item não poderá exceder 20 páginas tamanho A4, em fonte Times New Roman, tamanho 12.

· Equipe técnica

As PROPONENTES deverão relacionar os integrantes da equipe técnica, conforme anexo IV, que mobilizarão para executar o PRH-Itapecuru, indicando as funções que ocuparão e descrevendo suas responsabilidades, as horas de trabalho mensais previstas para cada membro da equipe em cada atividade integrante do Plano de Trabalho.

Para melhor entendimento da estruturação e relações da equipe técnica, os PROPONENTES deverão apresentar um organograma da empresa e da estrutura organizacional a ser adotada no PRH.

Os currículos técnicos de cada membro da equipe técnica de nível superior nomeada deverão ser juntados à Proposta Técnica, constituindo o seu Anexo A. Cada currículo não poderá exceder 5 (cinco) páginas tamanho A4, em fonte Times New Roman, tamanho 12.

· Recursos físicos

As PROPONENTES deverão relacionar os recursos físicos que colocarão à disposição da equipe que executará o Plano. Tais recursos deverão estar em consonância com a metodologia prevista e o escopo do projeto, devendo ser indicado tipo, modelo, ano de produção/fabricação, quantidade, período de utilização, e atividade do plano de trabalho em que serão aplicados.

Estão aqui incluídos equipamentos de informática (microcomputadores, impressoras, plotters, etc.), programas computacionais, Sistemas de Informação Geográfica (SIG), imagens de satélite, equipamentos de campo, veículos e demais recursos físicos requeridos para o cumprimento das atividades integrantes do plano de trabalho de acordo com os procedimentos metodológicos propostos.

· Cronograma físico

As proponentes deverão apresentar um cronograma físico que exprima a duração e o encadeamento das atividades previstas em seus planos de trabalho.

Os cronogramas deverão ser detalhados por atividades e eventos, definidos operacionalmente e contemplando a desagregação de trabalhos a serem executados. Devem atender às seguintes exigências:

a) Referirem-se a um calendário mensal, a partir do início dos serviços.

b) Serem expressos mediante cronogramas físicos em fluxogramas PERT/CPM, correspondentes ao planejamento previsto para os trabalhos, possibilitando, assim, a análise do fluxo contínuo das ações.

11.2. Proposta financeira

A Proposta Financeira será elaborada em função dos serviços relacionados na Proposta Técnica, devendo conter no SUMÁRIO, no mínimo, as informações e os documentos a seguir:

Sumário

1. Apresentação da proposta financeira

1.1. Termo da Proposta

2. Considerações prévias

3. Resumo da proposta financeira

4. Declaração de validade das propostas

5. Detalhamento da proposta

Os itens pertinentes ao sumário aludido acima deverão conter as seguintes informações: 

a) Termo da proposta, conforme anexo do Edital.

b) Considerações prévias referentes a generalidades, escopo e estrutura da proposta financeira, as quais a Consultora deseja incluir.

c) Resumo dos principais itens integrantes da proposta, seu valor total evidenciado no Termo de Proposta, em algarismo e por extenso, sem rasuras, entrelinhas, emendas ou repetições, bem como as considerações relativas às condições específicas da proposta e variantes consideradas.

d) Declaração expressa de que o prazo de validade da sua proposta será de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data estabelecida para entrega das mesmas, sujeita à revalidação por idêntico período.

e) Detalhamento da proposta consiste na apresentação dos formulários relacionados no item 16 deste TR, cujos modelos constam do ANEXO II deste TR, devendo:

· Detalhar os salários e honorários praticados pela Consultora e os percentuais acrescidos aos salários, para cobertura de encargos sociais e trabalhistas, despesas indiretas, e outros encargos, bem como os percentuais relativos aos impostos incidentes sobre o valor total orçado. Para o cálculo do custo unitário da hora técnica deverá ser considerada uma carga mensal de 176 horas/mês.

· Demonstrar os percentuais dos encargos sociais básicos previstos em lei. Os grupos de encargos que recebem incidência e reincidência dos encargos básicos devem ser corretamente definidos. Aos segurados contribuintes individuais que prestam serviço em caráter eventual, sem relação de emprego, considerar 20% (vinte por cento) sobre o total da remuneração e 15% (quinze por cento) relativamente a serviços prestados por cooperativas de trabalho, de acordo com o que dispõe a Lei nº 9.876, de 26 de novembro de 1999.

· Utilizar no preenchimento do cronograma financeiro o elenco de eventos relacionados no ANEXO II.

Os preços propostos deverão contemplar as despesas necessárias para a realização dos serviços como: impostos e taxas, seguros, mão-de-obra, encargos sociais, transporte, máquinas e equipamentos, veículos, combustível e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir, direta ou indiretamente, na execução dos serviços. Em caso de omissão de alguma despesa, esta será considerada inclusa nos preços.

f) Relação dos formulários a serem preenchidos para apresentação das propostas:

· Proposta Técnica: TPRO-I, TPRO-II, TPRO-III, TPRO-IV e TPRO-V.

· Proposta Financeira: FPRO, FPRO-I, FPRO-II, FPRO-III, FPRO-IV, FPRO-X, FPRO XI, FPRO-XIII, FPRO-XIV, FPRO-XV-”A” e FPRO-XV-”B”.

g) A descrição ou os quantitativos constantes dos formulários não poderão ser alterados.

h) A PROPONENTE deverá apresentar detalhamento das despesas fiscais referentes ao preenchimento dos formulários da proposta financeira.

· No demonstrativo de despesas fiscais, deverá ser informado o regime de tributação, ou seja, se baseado no lucro real ou no lucro presumido.

· As alíquotas dos tributos devem estar em conformidade com a legislação vigente, considerando o regime de tributação de acordo com o perfil jurídico-fiscal da empresa licitante.

· Somente deverão ser incluídos os tributos PIS, COFINS e ISS, conforme Acórdão nº 325/2007 – TCU – Plenário: “... os tributos IRPJ e CSLL não devem integrar o cálculo do LDI [Lucros e Despesas Indiretas], nem tampouco a planilha de custo direto, por se constituírem em tributos de natureza direta e personalística, que oneram pessoalmente o contratado, não devendo ser repassado à contratante.”

· Os salários dos profissionais abrangidos pela Lei nº 4.950-A/66 não poderão ser inferiores ao piso estabelecido por essa Lei. As propostas, técnica e financeira, deverão ser apresentadas na forma estabelecida no Edital.

22. CRITÉRIOS DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

12.1. Proposta técnica 

As propostas técnicas serão avaliadas através de pontuação – no intervalo de 0 (zero) a 100 (cem) - e cotejadas entre si, considerando-se os parâmetros e critérios estabelecidos no ANEXO I deste Termo de Referência.

12.2. Proposta financeira 

As propostas financeiras serão avaliadas conforme parâmetros e critérios estabelecidos no ANEXO I deste Termo de Referência.

As propostas financeiras das licitantes classificadas tecnicamente serão examinadas para avaliar se estão completas, se houve erro de cálculo, se estão de acordo com as exigências editalícias e se todos os documentos foram assinados.

Os erros aritméticos serão retificados, desde que não importem em acréscimo do valor fixado no termo da proposta, da seguinte forma:

a) Se houve discrepância entre o preço unitário e o preço total, o qual é obtido pela multiplicação do preço unitário pela quantidade, o preço unitário prevalecerá e o preço total será corrigido.

b) Se houve discrepância entre o preço unitário e seus componentes por extenso, prevalecerão os valores descritos por extenso. 

Os erros ou distorções que impliquem em acréscimo do valor estabelecido no termo da proposta, não serão considerados. A licitante será comunicada e deverá honrar o preço fixado no termo da proposta, sob pena de desclassificação.

Serão desclassificadas, observando os arts. 40, inciso X, e 48 da Lei 8.666/93:

a) As propostas que não atendam às exigências do edital.

b) As propostas com valor global ou preços unitários superiores aos orçados pela Codevasf.

c) As propostas com preços inexequíveis, assim consideradas aqueles cujas planilhas de composição de custos unitários, salários, encargos sociais e demais insumos que apresentarem desvios ou incompatibilidades evidentes em relação ao mercado ou à legislação ou, ainda, com quantidades de serviços não compatíveis com o plano e a metodologia dos trabalhos apresentados na proposta técnica.

Será feita a avaliação e a valorização das propostas de preços. A classificação das propostas será de acordo com a média ponderada das valorizações, sendo declarada vencedora a licitante que obtiver a maior nota final, combinando nota técnica e nota financeira, conforme os critérios e pesos estabelecidos no ANEXO I deste Termo de Referência.

23. RESULTADO FINAL 

Será declarada vencedora a PROPONENTE que obtiver a maior nota final, combinando nota técnica e nota financeira, conforme os critérios e pesos estabelecidos no ANEXO I deste Termo de Referência.

24. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

A Codevasf pagará à CONTRATADA pelos serviços efetivamente executados, os preços integrantes da proposta aprovada e, caso aplicável, a incidência de reajustamento e atualização monetária. Os preços globais incluem todos os custos diretos e indiretos para a execução dos serviços, de acordo com as condições previstas no Termo de Referência, constituindo-se na única remuneração pelos trabalhos contratados e executados.

Os serviços serão medidos na forma de empreitada por preço global e em parcelas nos percentuais conforme cronograma de pagamentos apresentado no formulário FPRO-X, constante no ANEXO II.

O pagamento dos serviços será efetuado mediante faturamento conforme cronograma de pagamento apresentado no formulário FPRO-X, constante no ANEXO II, sujeito às seguintes condições gerais:

a) As faturas exigirão o acompanhamento de documentação que justifique cada serviço faturado, com a indicação do número da nota de empenho que lhe dá cobertura. Para serviços de campo, as medições serão atestadas pela fiscalização, com a indicação do período de sua execução.

b) O prazo máximo de 30 (trinta) dias é estimado para a efetivação dos pagamentos, contados a partir da data de entrada no Protocolo da Administração Central da Codevasf, sendo 10 (dez) dias para a liberação da fatura e 20 (vinte) dias para sua liquidação.

c) As faturas só serão liberadas para pagamento depois de aprovadas pela área gestora.

d) Qualquer erro detectado no documento de cobrança acarretará a devolução do mesmo à CONTRATADA, para correções e acertos, iniciando-se, após essa apresentação, a contagem de novos prazos para pagamento.

25. REAJUSTAMENTO

Os preços permanecerão válidos por um período de um ano, contado da data da apresentação da proposta. Após este prazo, serão reajustados aplicando-se a seguinte fórmula:

I1 - Io

R = V [-------------], onde:

Io

"R" é o valor do reajustamento procurado;

"V" é o valor contratual a ser reajustado;

"I1" é o índice correspondente ao mês do aniversário da proposta; e

"Io" é o índice inicial correspondente ao mês de apresentação da proposta.

Os índices a serem considerados no reajustamento serão extraídos das tabelas publicadas na revista Conjuntura Econômica, editada pela Fundação Getúlio Vargas, correspondente à coluna 39 (Custo Nacional da Construção Civil) - Serviços de Consultoria.

26. ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA

A atualização monetária será admitida nos casos de eventuais atrasos de pagamento pela Codevasf, desde que a contratada não tenha concorrido de alguma forma para o atraso e só será devida desde a data limite fixada no contrato para o pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela.

Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento poderão ser calculados com a utilização da seguinte fórmula:

AM = P x I, onde:

AM = Atualização Monetária.

P = Valor da Parcela a ser paga.

I = Percentual de atualização monetária, assim apurado:

I = (1+im1/100)d x 1/30 x (1+im2/100)d x 2/30 x ... x (1+imn/100)d x n/30 - 1, onde:

i = Variação do Índice de Preço ao Consumidor Amplo - IPCA no mês “m”.

d = Número de dias em atraso no mês “m”.

m = Meses considerados para o cálculo da atualização monetária.

27. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

As despesas com a execução dos serviços correrão à conta do Programa de Trabalho: 18.544.2026.10ZW.  0103 – Recuperação e Controle de Processos Erosivos em Municípios das Bacias do São Francisco e do Parnaíba – Nacional, sob a gestão da Área de Revitalização das Bacias Hidrográficas da Codevasf..

28. ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO

Os trabalhos objetos deste Termo de Referência serão acompanhados e fiscalizados pela Codevasf, designada nos termos deste Termo de Referência por CONTRATANTE, que designará um fiscal para o mesmo, sendo que lhe caberá estabelecer os procedimentos detalhados de fiscalização do contrato, e solicitar apoio de técnicos da Codevasf para essa tarefa. A  SEMA-MA participará das discussões relacionadas aos trabalhos de elaboração do PRH-Itapecuru como forma de acompanhamento dos trabalhos. 

A CONTRATANTE acompanhará os trabalhos objetivando a otimização dos prazos anteriormente definidos. A relação dos produtos previstos na proposta e respectivo cronograma de entrega são os instrumentos gerenciais por meio dos quais se alcançará tal objetivo. A CONTRATANTE terá o direito de acompanhar e fiscalizar os serviços prestados, com livre acesso aos locais de trabalho, para a obtenção dos esclarecimentos julgados necessários à execução dos mesmos.

A fiscalização terá plenos poderes para agir e decidir perante a CONTRATADA, podendo, inclusive, rejeitar os serviços que estiverem em desacordo com o contrato. A fiscalização deverá verificar a ocorrência de fatos para os quais haja sido estipulada qualquer penalidade contratual, informando ao setor competente quanto ao fato, instruindo o seu relatório com os documentos pertinentes e, em caso de multa, indicando o seu valor. A CONTRATADA poderá recorrer à Área de Revitalização das Bacias Hidrográficas das decisões da fiscalização, no prazo de 10 (dez) dias úteis da respectiva comunicação. A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização, não eximirá a CONTRATADA da integral responsabilidade pela execução dos serviços contratados.

A CONTRATADA e a CONTRATANTE manterão, durante o desenvolvimento dos trabalhos, constante comunicação para facilitar o acompanhamento e a execução do contrato. A CONTRATANTE convocará para esse fim, quantas reuniões estimar conveniente, cujos custos deverão estar previstos no valor total do contrato. As reuniões, conforme agenda preestabelecida, deverão ser registrada em ata, e objetivam discutir os problemas surgidos no desenvolvimento dos trabalhos, sendo que:

a) A CONTRATADA deverá fazer exposições complementares e específicas sobre o desenvolvimento dos serviços relativos aos temas previstos, inclusive acerca de suas propostas de alternativas envolvidas no prosseguimento dos trabalhos, bem como dos seus requerimentos de orientações.

b) A CONTRATANTE comunicará à CONTRATADA as orientações necessárias ao desenvolvimento dos serviços referente às matérias contidas na agenda da reunião, no decurso desta ou no prazo estabelecido pela mesma.

c) As reuniões mensais deverão estar previstas no cronograma a ser apresentado, e ser realizadas após a entrega dos relatórios e do prazo de análise dos mesmos pela CONTRATANTE.

d) Os custos destas reuniões estarão previstos no valor total do contrato.

A CONTRATANTE e a CONTRATADA estabelecerão procedimentos detalhados, visando sistematizar o desenvolvimento do contrato, principalmente referente à:

a) Preparação e atualização dos programas de trabalho.

b) Relatórios de andamento.

c) Reuniões.

d) Habilitação de pessoal.

e) Comunicações.

f) Fiscalização.

g) Faturamento.

A Contratada deverá manter informatizados: o escritório local na bacia durante o tempo previsto neste Termo de Referência (2 meses) e o seu escritório central, a fim de possibilitar a comunicação e a transferência de dados, e informar os telefones para fax e endereços de seu correio eletrônico a ser fornecido durante a reunião de partida. Os serviços de campo deverão ser separados dos serviços de escritório.

As comunicações entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA poderão ser via telefone, devendo ser ratificadas por documento escrito. O número da linha telefônica, do fax e o e-mail institucional deverão ser informados durante a reunião de partida. O intercâmbio de informações mais extensas e/ou transferência de arquivos deverá ser utilizado via correio eletrônico. 

A CONTRATADA deverá apresentar à CONTRATANTE para aprovação, programa de trabalho específico para cada atividade, antes do início dos serviços de campo, indicando o responsável pelo setor, a equipe técnica e sua localização.

A CONTRATADA terá ampla liberdade para subdividir os trabalhos em diversas atividades, desde que harmonizadas num planejamento integrado.

Os cronogramas físico e financeiro poderão ser revistos e ajustados, mediante aprovação das partes. A CONTRATADA deverá apresentar no 1º relatório (andamento ou específico), novos cronogramas atualizados e assim, sucessivamente, nos demais relatórios.

O cronograma físico deverá conter as datas previstas para o início e término de cada etapa dos trabalhos, relacionando-as com as datas e valores dos pagamentos parciais (cronograma financeiro). Deverá contemplar a participação dos diferentes setores e técnicos envolvidos durante as etapas dos serviços, bem como as datas previstas para as reuniões a serem realizadas com a CONTRATANTE e com demais órgãos envolvidos.

As alterações dos cronogramas, ainda que aprovadas pela CONTRATANTE, não constituirão motivo para a prorrogação do prazo da vigência do contrato.

Os prazos para análise, pela CONTRATANTE, dos relatórios e documentos apresentados, deverão estar previstos no cronograma.  Serão de, no mínimo, 10 (dez) dias úteis contados do dia seguinte do recebimento desses documentos. Os relatórios e documentos não aprovados serão devolvidos para as correções e complementações necessárias. A CONTRATADA deverá considerar este fato de forma que os serviços não sofram solução de continuidade

Os pagamentos à CONTRATADA, referentes aos produtos elaborados no âmbito do PRH-Itapecuru, serão efetivados após avaliação técnica e aprovação dos mesmos pela CONTRATANTE.

Após a aprovação dos produtos finais no âmbito da CONTRATANTE, esta encaminhará esses produtos - na ausência de CBH instituído à época - ao Conselho Nacional de Recursos Hídricos para aprovação final do Plano, nos termos da legislação vigente de recursos hídricos.

29. RECEBIMENTO DO OBJETO

O encerramento dos serviços de elaboração do Plano de Recurso Hídricos da Bacia do Rio Itapecuru se dará após a aprovação de todos os produtos finais descritos no item 7.2.1, cujas edições serão autorizadas após a aprovação de sua minuta. Será feita a entrega pela licitante do número de vias contratadas, além dos originais dos desenhos, mapas, mídias digitais e demais documentos, condicionado ainda a:

a) Emissão, pela CONTRATANTE, do Atestado de Execução dos Serviços.

b) Emissão do Termo de Encerramento Físico (TEF).

c) Liberação da caução contratual.

Os resultados dos serviços, incluindo todos os produtos finais e intermediários, mapas, desenhos originais e as memórias de cálculo, as informações obtidas e os métodos desenvolvidos no contexto dos serviços serão propriedade da CONTRATANTE e seu uso, por terceiros, só se realizará por expressa autorização da mesma.

30. MULTA

Nos casos de inadimplemento ou inexecução total do contrato, por culpa exclusiva da CONTRATADA, cabe a aplicação de penalidades de suspensão temporária do direito de contratar com a Administração, além de multa de 10% (dez por cento) do contrato, independente de rescisão unilateral e demais sanções previstas em Lei.

Nos casos de inexecução parcial da obra ou serviços ou atraso na execução dos mesmos, será cobrada multa de 10% (dez por cento) do valor da parte não executada do contrato ou fase em atraso, sem prejuízo da responsabilidade civil e perdas das garantias contratuais.

O atraso na execução dos serviços, inclusive dos prazos parciais constantes do cronograma físico, constitui inadimplência passível de aplicação de multa, conforme acima.

Ocorrida inadimplência, a multa será aplicada pela CONTRATANTE, após regular processo administrativo, observando-se o seguinte:

a) A multa será deduzida do valor líquido do faturamento da licitante vencedora. Caso o valor do faturamento seja insuficiente para cobrir a multa, a licitante vencedora será convocada para complementação do seu valor no prazo de 10 (dez) dias a contar da data da convocação, ou ainda, quando for o caso, cobrado judicialmente sem prejuízo de outras apenações previstas em lei.

b) Não havendo qualquer importância a ser recebida pela empresa vencedora, esta será convocada a recolher à CONTRATANTE o valor total da multa, no prazo de 10 (dez) dias, contado a partir da data da comunicação.

A licitante vencedora terá um prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir da data de cientificação da aplicação multa, para apresentar recurso à CONTRATANTE. Ouvida a fiscalização e acompanhamento do contrato, o recurso será encaminhado à Assessoria Jurídica, que procederá ao seu exame.

Após o procedimento estabelecido no item anterior, o recurso será apreciado pela Diretoria Executiva da CONTRATANTE, que poderá relevar ou não a multa. Caso a Diretoria Executiva da CONTRATANTE mantenha a multa, não caberá novo recurso administrativo.

Em caso de relevação da multa, a CONTRATANTE se reserva o direito de cobrar perdas e danos porventura cabíveis em razão do inadimplemento de outras obrigações, não constituindo a relevação novação contratual nem desistência dos direitos que lhe forem assegurados.

31. GARANTIA DE EXECUÇÃO

Como garantia para completa execução das obrigações contratuais e da liquidação das multas convencionais, fica estipulada uma "Garantia de Execução" no montante de 5% (cinco por cento) do valor do contrato, a ser integralizada previamente à assinatura do mesmo, em espécie, em Títulos da Dívida Pública da União, com cotação de mercado devidamente comprovada por documento hábil expedido pela Comissão de Valores Mobiliários (CVM), Seguro Garantia ou Fiança Bancária, a critério da contratada.

Quando se tratar de garantia em títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliado pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda, na forma do Art. 56, inc. I, da Lei 8.666/93 (redação dada pela Lei nº 11.079, de 2004).

A CONTRATADA deverá manter atualizada a garantia contratual até 90 (noventa) dias após o recebimento provisório do objeto contratado.

A garantia em espécie deverá ser depositada em instituição financeira oficial, credenciada pela CONTRATANTE, em conta remunerada que poderá ser movimentada somente por ordem da CONTRATANTE.

A não integralização da garantia no prazo estabelecido inviabilizará a assinatura do contrato ou de seus respectivos aditamentos, representando inadimplência da CONTRATADA, sujeitando-a as penalidades previstas nos art.s 81 ou 87 da Lei 8.666/93.

Por ocasião de eventuais aditamentos contratuais que promovam acréscimos ao valor contratado ou prorrogações de prazo contratual, a garantia prestada deverá ser reforçada e/ou renovada, de forma a manter a observância do disposto no caput desta cláusula, em compatibilidade com os novos valores e prazos pactuados.

Após a assinatura do Termo de Encerramento Definitivo do Contrato será devolvida a "Garantia de Execução", uma vez verificada a perfeita execução das obras/serviços e fornecimentos contratados.

Não haverá qualquer restituição de garantia em caso de dissolução contratual, na forma do disposto na cláusula de rescisão do contrato, hipótese em que a garantia reverterá e será apropriada pela CONTRATANTE.

ANEXO I

PARÂMETROS E CRITÉRIOS PARA JULGAMENTO DA PROPOSTA TÉCNICA E FINANCEIRA

1. Para julgamento da Proposta Técnica serão avaliados e pontuados os seguintes quesitos:

A – A Experiência Específica da licitante relacionada ao serviço (0 – 10 pontos);

B – A Proposta Técnica propriamente dita (0 – 45 pontos); e

C – A Experiência e o Conhecimento Específico da Equipe Chave (0 – 45 pontos).

2.

A nota da Proposta Técnica será dada pelo somatório dos pontos atribuídos aos quesitos:

Nt = A + B + C

3.

A Experiência Específica da licitante (A) será avaliada e pontuada de zero a 10 (dez) com base nos atestados apresentados.

QUESITO A: Experiência específica da licitante relacionada ao serviço

4.

Será considerado o máximo de 10 (dez) pontos. Para cada atestado apresentado, será computado 1,8 (hum vírgula oito) ponto, representando um máximo de 9 (nove) pontos possíveis. Adicionalmente, dentre os 5 (cinco) atestados considerados, aqueles que se referirem à elaboração de Plano de Recursos Hídricos de Bacia Hidrográfica, receberão 0,5 (meio) ponto de bonificação por atestado, até um máximo de 2 (dois) atestados.

Ter-se-á, assim, um máximo de 10 (dez) pontos, assim computados:

5 (cinco) atestados de Planos, Estudos, Programas ou Projetos:

1,8 x 5 = 9,0 pontos;

2 (dois) atestados (dentre os 5 apresentados) relativos a Planos:

2 x 0,5 = 1,0 ponto (bonificação).

Total = 10 pontos.

5.

Os atestados e correspondentes certidões serão analisados e pontuados de acordo com o seu conteúdo. Sendo que, se num único atestado e correspondente certidão estiver claro que trabalhos absolutamente distintos e com a adequada complexidade, foram agrupados no mesmo, estes trabalhos serão analisados e pontuados individualmente. 

5.1.

Caso necessário, a licitante poderá apresentar mais de um atestado para comprovar a realização de um único trabalho.

	
	Pontos atribuídos:
	Pontos máximos

	A
	Experiência específica da licitante relacionada ao serviço 
	(10)


QUESITO B: Proposta Técnica Propriamente Dita

6. Na Proposta Técnica (B) propriamente dita, a Licitante deverá descrever com objetividade e síntese o Conhecimento do Problema, a Metodologia e o Plano de Trabalho para desenvolvimento dos serviços, que serão avaliados e pontuados, conforme detalhado a seguir.

	
	Pontos atribuídos:
	Pontos máximos

	B
	Proposta Técnica 
	(45)

	B.1
	Conhecimento do Problema 
	10

	B.2
	Metodologia 
	15

	B.3
	Plano de Trabalho 
	20


7.

Cada subcritério da Proposta Técnica será avaliado separadamente, sendo atribuídos percentuais diferenciados para cada um, conforme explicitado abaixo:

	
	Percentuais atribuídos aos subcritérios de avaliação da proposta técnica
	Percentuais

	B.1
	Conhecimento do Problema 
	

	B1i
	(i) Conhecimento da região 
	25

	B1ii
	(ii) Descrição do entendimento do problema 
	55

	B1iii
	(iii) Objetividade e síntese 
	20

	
	Total
	100

	B.2
	Metodologia 
	

	B2i
	(i) Diretrizes e estratégias metodológicas, destacada para cada etapa 
	70

	B2ii
	(ii) Descrição metodológica da participação pública no desenvolvimento do Plano de Recursos Hídricos 
	30

	
	Total
	100

	B.3
	Plano de Trabalho 
	

	B3i
	(i) Detalhamento das atividades 
	30

	B3ii
	(ii) Programa de trabalho – alocação da equipe técnica por atividade e recursos mobilizados
	40

	B3iii
	(iii) Cronograma físico de elaboração do Plano
	20

	B3iv
	(iv) Plano de Qualidade para elaboração do Plano de Recursos Hídricos da Bacia do Rio Itapecuru – aplicação do sistema de qualidade da licitante ao PRH- Itapecuru
	10

	
	Total
	100


QUESITO C: A Experiência e o Conhecimento Específico da Equipe Chave

8. A Experiência e o Conhecimento Específico da Equipe Chave (C) proposta pela licitante para desenvolvimento dos serviços serão avaliados e pontuados a partir dos seus respectivos currículos e atestados apresentados.

9. Para o Coordenador, deverá ser apresentada Declaração de Concordância com a indicação para exercer a função (Anexo VII). Para os demais membros da Equipe Chave deverá ser apresentado Termo de Compromisso de participação (Anexo VIII).

10. No caso de duas ou mais licitantes apresentarem atestados de um mesmo profissional como comprovação de qualificação técnica, ambas serão inabilitadas.

11.  A pontuação máxima atribuída a cada membro da equipe é apresentada no quadro a seguir.

	
	Pontos atribuídos:
	Pontos máximos

	C
	Equipe-chave
	(45)

	C1
	Coordenador: Especialista na área de Recursos Hídricos e Meio Ambiente
	9

	C2
	Especialista em Hidrologia e Alocação de Água
	6

	C3
	Especialista em Qualidade de Água e Enquadramento
	5

	C4
	Especialista em Geologia/Hidrogeologia
	5

	C5
	Especialista em Saneamento Ambiental
	5

	C6
	Especialista em Socioeconomia
	5

	C7
	Especialista em Geoprocessamento e Sistemas de Informações Geográficas
	5

	C8
	Especialista em Irrigação e Drenagem
	5


(1) Entende-se como especialista: profissional com nível superior na área relacionada.

12. Cada subcritério referente à Equipe-Chave será avaliado separadamente, sendo atribuídos percentuais diferenciados para cada um, conforme explicitado abaixo:

	
	Percentuais atribuídos aos subcritérios de avaliação para qualificação da equipe chave
	Percentuais

	Ci
	(i) Tempo de Formado (contado em anos, até um máximo de 15 anos, sendo atribuído 1 (um) ponto percentual por ano de formado)
	  15

	Cii
	(ii) Formação Acadêmica1
	25

	
	Doutorado
	25

	
	Mestrado
	20

	
	Especialização (carga horária mínima de 360h)
	10

	Ciii
	(iii) Adequação/Experiência para o projeto (Planos, Estudos, Projetos ou Programas na área de Recursos Hídricos): 8 pontos para cada trabalho; máximo de 5 trabalhos
	40

	Civ
	(iv) Experiência específica em Planos de Recursos Hídricos: 10 pontos para cada trabalho; máximo de 2 trabalhos, dentre os cinco apresentados no item anterior
	20

	
	Total
	100


(1) Os percentuais não serão cumulativos, prevalecendo a maior titulação. Os cursos de Mestrado e Doutorado deverão ser reconhecidos pelo Ministério da Educação (MEC), e os cursos de Especialização deverão ter sido realizados em instituição credenciada por aquele.

13. Critérios para julgamento das propostas técnicas:

	
	Pontos atribuídos aos critérios de avaliação da Proposta Técnica:
	Pontos máximos

	A
	Experiência específica da licitante relacionada ao serviço 
	(10)

	B
	Proposta Técnica 
	(45)

	C
	Equipe-chave
	(45)

	
	TOTAL DE PONTOS
	(100)


14. Fórmulas para determinação da Nota Técnica (Nt):

Nt = Somatória de pontos atribuídos aos critérios de avaliação da Proposta Técnica .

Nt = A + B + C

Onde:

A = Experiência Específica da licitante relacionada ao Serviço (0 – 10 pontos)

B = Proposta Técnica (0 – 45 pontos), onde:

B = B1 + B2 + B3

Onde:


B1 = 10 (B1i + B1ii + B1iii) / 100


B2 = 15 (B2i + B2ii ) / 100



B3 = 20 (B3i + B3ii + B3iii + B3iv) / 100

C = Equipe chave (0 – 45 pontos), onde:
         7





C ∑ Cn







     n = 1

Onde:


Cn = Pmi (Ci + Cii + Ciii + Civ) / 100


Pmi =  ponto máximo atribuído ao membro da equipe-chave

15.
A Nota Técnica mínima é de 70 (setenta) pontos, sendo desclassificada a licitante que não atingir essa pontuação.

Determinação da Nota Financeira (Nf)

16.
Para avaliação das Propostas de Preços, serão atribuídas Notas financeiras - Nf, por Proposta, conforme descrição que se segue;

17.
A Nota financeira (Nf) será calculada multiplicando por 100 a divisão da proposta financeira mais baixa (Fmin) pela proposta financeira em avaliação (F), conforme fórmula abaixo:

Nf = 100 x Fmin/F

Onde:

Nf = Nota financeira;

Fmin = proposta financeira mais baixa; e

F = preço da proposta em avaliação.

Pesos Atribuídos às Propostas Técnica e Financeira

18.
Para a composição da Nota Final (N) foram atribuídos os seguintes pesos às Propostas Técnica (T) e Financeira (P):

T= 0,5

P= 0,5

Determinação da Nota Final (N)

19.
A determinação da Nota Final é efetuada a partir da soma das Notas Técnica e Final multiplicadas, separadamente, por seus respectivos pesos atribuídos:

N = Nt x T + Nf x P

20. Para o cálculo da Nota Final (N), a aproximação será feita até a segunda casa decimal, desprezando as demais frações.

21. Em caso de empate entre duas ou mais Licitantes e após observado o disposto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, 1993, o desempate será procedido por meio de sorteio, que será realizado em sessão pública.

22. Cada proposta será avaliada tomando por base sua adequação ao Termo de Referência. A Proposta Técnica será desclassificada, caso deixe de atender a aspectos relevantes dos Termos de Referência, ou deixe de alcançar a nota técnica mínima de 70 (setenta) pontos.

23. A licitante que obtiver a maior nota combinando as notas técnicas e financeiras, e obedecidos os critérios de desempate, será declarada a vencedora do certame.

ANEXO II

FORMULÁRIOS DE DETALHAMENTO DA PROPOSTAS TÉCNICA E FINANCEIRA

Planilhas FPRO, FPRO-I, FPRO-II, FPRO-III, FPRO-IV, FPRO-X, FPRO XI, FPRO-XIII, FPRO XIV e FPRO-XV (“A” e “B”)

Planilhas TPRO-I, TPRO-II, TPRO-III, TPRO-IV e TPRO-V 

(DISPONIBILIZADO EM MEIO ELETRÔNICO PARA PREENCHIMENTO PELAS LICITANTES)

ANEXO III

CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO

Para a realização dos estudos descritos nestes Termos de Referência, prevê-se um prazo total de 24 (vinte e quatro) meses, sendo a duração sugerida para as etapas como se segue:

· 1ª Etapa: Planejamento das Ações e Mobilização de Equipe. Prazo: 30 dias (1 mês);

· 2ª Etapa: Coleta de Dados (2ªA). Prazo: 90 dias (3 meses) ; 

   Diagnóstico. Prazo (2ªB): 210 dias (7 meses);

· 3ª Etapa: Cenarização, Compatibilização e Articulação. Prazo: 180 dias (6 meses);

· 4ª Etapa: Formulação do Plano. Prazo: 270 dias (9 meses);

· 5ª Etapa: Elaboração dos Produtos Finais. Prazo: 150 dias (5 meses);
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ANEXO IV

EQUIPE TÉCNICA REQUISITADA

Verificar pertinência para os profissionais citados

	EQUIPE CHAVE

	Nome do Técnico
	Qualificação
	Quantidade

	
	Profissional de Nível Superior, com formação e experiência profissional na área de Recursos Hídricos e Meio Ambiente, que tenha coordenado planos, programas, estudos e projetos na área de Recursos Hídricos, que atuará como Coordenador (conforme legislação pertinente)
	1

	
	Profissional de Nível Superior, com formação e experiência profissional na área de Hidrologia e Alocação de Água
	1

	
	Profissional de Nível Superior, com formação e experiência profissional na área de Qualidade de Água e Enquadramento
	1

	
	Profissional de Nível Superior, com formação e experiência profissional na área de Geologia/Hidrogeologia
	1

	
	Profissional de Nível Superior, com formação e experiência profissional na área de Saneamento Ambiental
	1

	
	Profissional de Nível Superior, com formação e experiência profissional na área de Socioeconomia
	1

	
	Profissional de Nível Superior, com formação e experiência profissional na área de Geoprocessamento e Sistemas de Informações Geográficas
	1

	
	Profissional de Nível Superior, com formação e experiência profissional na área de Irrigação e Drenagem
	1

	EQUIPE APOIO

	Nome do Técnico
	Qualificação
	Quantidade

	
	Engenheiro Civil 
	1

	
	Engenheiro Ambiental
	1

	
	Técnico - SIG
	1

	
	Técnico – Programador
	1

	CONSULTORES

	Consultor 1
	Uso e Ocupação dos Solos 

Manejo e conservação de solos

	Consultor 2
	Aproveitamentos Hidrelétricos

	Consultor 3
	Aquicultura e Pesca

	Consultor 4
	Aspectos Legais e Institucionais

	Consultor 5
	Mobilização Social

	Consultor 6
	Transporte Aquaviário

	Consultor 7
	Antropologia e Aspectos Socioculturais


ANEXO V

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS



A Licitante _____________________________________, CNPJ/MF nº _________________________________, por seu representante legal abaixo assinado, declara, sob as penalidades da lei, que até a presente data, NÃO EXISTE FATO QUE INVALIDE O SICAF, ora apresentado para fins de habilitação na presente licitação (Art. 32, § 2º, Lei 8.666/93) e declara também sob as penas da Lei que não foi declarada inidônea por qualquer ÓRGÃO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, em qualquer de suas esferas, Federal, Estadual, Municipal e no Distrito Federal, e de que não está impedida de licitar e contratar com a Codevasf (Art. 87 Inciso IV da Lei 8.666/93), declara ainda, encontrar-se em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do disposto no inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal. 

Cidade, data

_______________________________

assinatura do representante legal

     Nome:    _____________________________

Função: ____________________________

ANEXO VI

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO ART. 27, V, DA LEI

Nº  8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993.

(Nome da empresa) ..................................................................................................., inscrita no CNPJ sob o nº........................................................, por intermédio de seu representante legal ........................., portador(a) da Carteira de Identidade nº   ................................. e inscrito no CPF sob o nº  ..............................., declara, sob as penas da lei, para fins do disposto no art. 27, V, da Lei nº  8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e não contrata menor de dezesseis anos, salvo na condição de menor aprendiz.

Brasília-DF,           de                           de  2013

.............................................................................

(representante legal)

ANEXO VII

DECLARAÇÃO DO COORDENADOR

________________ de ___________ de ____. 

À Codevasf 

Ref.: Concorrência  ___________________________

Item:______________________________________________________________________________ 

Eu, (nome do profissional)___________________________, portador da carteira e registro no [Entidade Profissional Competente] nºs ______________, declaro estar ciente e de acordo com a minha indicação [pela empresa] [pelo consórcio]__________________, como coordenador dos trabalhos objeto da licitação em referência e que não integro outra empresa/consórcio participante deste procedimento licitatório. 

______________________________________________________

Profissional (nome e assinatura)

_______________________________________________________

Empresa / Consórcio (responsável - nome, cargo e assinatura)

ANEXO VIII

             TERMO DE COMPROMISSO

________________ de ___________ de ____. 

À Codevasf 

Ref.: Concorrência  ___________________________

Item:_________________________________________________________________________ 

Eu, (nome do profissional)___________________________, portador da carteira e registro no [Entidade Profissional Competente] nºs ______________, declaro estar ciente e de acordo com a minha indicação [pela empresa] [pelo consórcio]__________________ para integrar a equipe técnica que se responsabilizará pela execução dos trabalhos objeto da licitação em referência e que não integro outra empresa/consórcio participante deste procedimento licitatório. 

                     ________________________________________________________________

Profissional (nome e assinatura)

__________________________________________________________

Empresa / Consórcio (responsável - nome, cargo e assinatura)

ANEXO IX









TERMO DE REFERÊNCIA








CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA ELABORAÇÃO DO PLANO DE RECURSOS HÍDRICOS DA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO ITAPECURU, LOCALIZADA NO ESTADO DO MARANHÃO.








Item�
Código�
Quantidade�
Título�
Prazo para entrega (Meses)�
�
1�
RE-01�
20�
Relatório Executivo do PRH-Itapecuru�
24�
�
2�
RF-02�
20�
Relatório Final – PRH-Itapecuru�
24�
�
3�
SIG�
1�
SIG-Plano�
24�
�
4�
Vídeo�
3.000�
Vídeo�
24�
�
5�
SIRH�
1�
Sistema Integrado de Recursos Hídricos�
24�
�
 





MESES





PRODUTOS





ETAPAS





MESES





PRODUTOS





ETAPAS








�	 Khun, T.S., A Estrutura das Revoluções Científicas, Perspectiva, S. Paulo, 2003.


�	 A água (superficial e subterrânea) é um recurso ambiental (art. 3°, V da Lei nº 6.938/1981). De acordo com o art. 3°, I, da Lei nº 6.938/1981, combinado com o art. 225 da Constituição Federal, entende-se por “meio ambiente o conjunto de condições, leis, influências e interações de ordem física, química e biológica, que permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas”, ou seja, a expressão aborda além dos aspectos físicos, o aspecto social. Dessa forma, ao mencionarmos os aspectos ambientais não seria necessário explicitar os sociais. A redundância justifica-se, neste caso, para evidenciar a abordagem dos dois aspectos.


�	 O conceito de interdisciplinaridade não tem uma definição unívoca. Piaget (1972) a define como “intercâmbio mútuo e integração recíproca de várias disciplinas” tendo como resultado um enriquecimento recíproco. Para Palmade (1979) a interdisciplinaridade pode ser vista como um processo de integração recíproca entre várias disciplinas e campos de conhecimento "capaz de romper as estruturas de cada uma delas para alcançar uma visão unitária e comum do saber trabalhando em parceria" e contrapõe-se à divisão do trabalho intelectual, à fragmentação do conhecimento e à predominância das especializações. A interdisciplinaridade pretende elaborar um formalismo suficientemente geral e preciso que permita exprimir, numa linguagem única, os conceitos, as preocupações, as contribuições de um número maior ou menor de disciplinas que, de outro modo, permaneceriam fechadas nas suas linguagens especializadas.


�	 Morin, E., A Cabeça bem feita, Bertrand Brasil, 2001.


�	 A transdisciplinaridade pode ser entendida como o estágio mais elevado de cooperação entre várias disciplinas, no qual o grau atingido é tão intenso que elas não mais podem ser separadas e acabam gerando uma nova "macrodisciplina".


� Barroso, H.G. Áreas potenciais para a aquicultura sustentável na bacia do rio Itapecuru: bases para o planejamento utilizando o sistema de informação geográfica – Jaboticabal, 2005, 121fl (tese de doutorado).


� Caderno da região Hidrográfica Atlântico Nordeste Ocidental/Ministério do Meio ambiente/Secretaria de Recursos Hídricos. Brasília: MMA, 2006. 128p.


�	 O meio físico não costuma sofrer alterações significativas nos horizontes de planejamento geralmente adotados em planos de bacia. O que pode mudar é o conhecimento que se tem dele, devido a novos estudos e levantamentos mais minuciosos ou com técnicas mais modernas.


�	 Benefício considerado em suas dimensões econômica, ambiental e social.
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